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!EMENT A:

Proibe a colocação de placas de Anuncios	 pelas
imobiliarias, Construtoi . as :e Empresas em geral	 nos

• canteiros das Av. do Municipio de São Paulo, e	 dá
outras providncias.
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PARECER 2156/96 DA COMISSn DE CONSTITUIÇn E JUSTIÇA
SOBRE O PROjETO DE LEI 524/96
Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador
Edson Simes, que dispe sobre a colocaço de placas de
ankIncios pelas imobiliárias, construtoras e empresas em
geral nos canteiros das avenidas do Município de S7o
Paulo.
A propositura encontra embasamento nos artigos 13, 1, e
37, "caput", da Lei Orgânica do Município, que atribuem à
Câmara Municipal competência para iniciar o processo
legislativo sobre assuntos de interesse local.
Por se tratar de matéria sujeita ao quárum de maioria
simples para deliberaç'ão, é dispensada a votaç .ão em
Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comisses
Permanentes, na forma do art. 46, X, do Regimento interno
desta Casa.
Pelo exposto, somos
PELA LEGALIDADE
No entanto, visando adaptar o projeto à melhor técnica de
elaboraç"ão legislativa, sugerimos o seguinte
substitutivo:
SUBSTITUTIVO /96 AO PROJETO DE LEI 524/96

Regulamenta a exposiç"ão de
Placas de publicidade
imobiliária nos canteiros
centrais das vias situadas
no Município.

A CaARA MUNICIPAL DE S'a PAULO decret a:
Art. 12 - Fica permitida a exposiç"ão de p lacas de
publicidade imobiliária nos canteiros centrais das vias
situadas no âmbito do MunicíPio.
Art. 22 - Para os efeitos do disposto nesta lei, o
interessado deverá encaminhar ao 6rg'ão competente, com
antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, pedido de
autorizaço, instituído de croquis esclarecidos das
dimenses da(s) placa(s) e do local pretendido para a
exposiç"ão da placa.

12 - O 6rg'ão competente fornecerá laudo ajuizado da
compatibilidade entre o local pretendido para a
instalaç'ão da placa e suas dimenses.
Çá 22 - A autorizaç'ão de que trata o "caput" deste artigo
terá validade para 2 (dois) dias de exposiço.
Art. 32 - O Executivo definirá os parâmetros técnicos
adequados à instalaç"ão das placas nos canteiros centrais
das mias do Município.
Art. 42 - O descumprimento ao disposto nesta lei ensejará
multa diária de 180 (cento e oitenta) UFIR's.
Art. 52 - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei
no prazo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data
de sua publicaço.
Art. 62 - As despesas decorrentes da execuço desta Lei
correr"ão por conta de dotaç2;es orçamentárias pr6prias,
suplementadas se necessário.
Art. 72 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua
Publicaç'ão, revogadas as dispo3iç2ies em contrário.
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Sala da Comisso de Constituiç'ão e justiça, 22/10/96
Dárcio Arruda - Presidente
José Mentor - Relatar
José Américo Dias
Osvaldo Siri
José Vimiani Ferraz
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Sala da Comiss"ão de Constituiç"ão e Justiça, 22/10/96
Dárcio Arruda - Presidente
José Mentor - Relator
José Américo Dias
Osvaldo Sanches
José Viviani rerraz
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PROJETO DE LEI ;J01 -0524/1:996

"Proíbe a colocação de placas

de Aniincios pelas Imobiliárias,

Construtoras e Empresas em ge-

ral nos canteiros das Avenidas

doMunicípio de São Paulo."

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:

110x	 Art. 12 - Fica proibida a colocação de •placas de anáncios pelas Imobi-
,

liarias, Construt irras e Empresas em geral nos canteiros das

Avenidas do Município de São Paulo para que a visão dos mote

ristas no seja prejudicadas.

moto

Art. 22 - Caberá ao Poder Executivo designar o orgao responsável \a fis

calizaçao e multi destas Imobiliárias, Construtoras e Empre-

sas em geral quando do não cumprimento desta lei.

Art. 3 g - Para a utilizaçao destes canteiros as Imobiliarias Constru

e Empresas em geral, deverão no prazo de 60 (sessenta)

solicitar atraves dos Órgãos Municipais competentes,

e autorização para a colocaçao destas .placas, devendo

constar deste pedido a devida medida das placas.

Único - Este laudo será fornecido após avaliaçao do local e

constatado que estas placas não trarão prejuízo aos motoris-
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Art. 42 - Estas autorizações terão validade de 02(dias), aonde apos

este período serão obrigadas a retira-las acarretando no

caso de descumprimentO multa diária.

Art. 5 2 - Caberá multa diária de 180(cento e oitenta) UFIR'S.

Art. 6 2 - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de

60(sessenta) dias.

-
Art. 72 - As despesas com a execuçao da presente lei correrao por con

ta das verbas orçamentárias prOprias suplementadas se neces

sano.

Art. 82 - A presente lei entrará em vigor na data de sua publicação.'

revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessoes, maio de 1996

CÓD. Net



JUSTIFICATIVA

Anúncios de empresas com fins propagandísticos, colocados em

entrocamentos de avenidas e ruas, em posição que prejudica a visão do

motorista, ao fazer a manobra, colocam em risco a vida dos transeuntes e

motoristas.

Imobiliárias, construtoras e empresas em geral, que colocam

anúncios nestes entrocamentos não levam em consideração este problema.

Este Projeto de Lei foi elaborado graças à população que se

manifestou sobre este tema através da "Campanha Bandeira Branca no Trân-

sito", da Rádio Eldorado.

A fim de evitar estes acidentes pedimos aos Nobre Pares 	 a

aprovação deste Projeto de Lei.

•

•
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	 0i7/ 

524
do processo n° 	 de 19  9 6	 12 	 06 	 96/ 	 • 	 (a)

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, nada consta:

Em 12-06-96

ADELINA CICONE
Reg. 1,:0.40á

ATM

IL Com. de 
Cond. lusecom

LUIZ AREIAS DE CARVAL
Ma, Icon. Leg. Chefe - A.T.
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O funcionário

lhmr-w=flárcio—Arruda

Presidente da Comissão de

Constituição e Justiçw''

PRORROGAÇZO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emissão de parecer desta

Comissão, conforme disposto no art. 63, "caput", do

Regimento Interno.

Em,	 I á l 1(11
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DA COMISSO DE CONSTITUIÇn
E jUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N2 0524/96

-
f6
16-2156/1996,

_

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador
Edsbn Simes, que disp2:e sobre a colocacíão de placas de
anáncios pelas imobiliárias, construtoras e empresas em
geual nos canteiros das avenidas do Município de S"ão
Paulo.
A propositura encontra embasamento nos artigos 13, 1, e
37, "caput", da Lei Orgânica do Município, que atribuem à
Câmara Municipal competência para iniciar o processo
legislativo sobre assuntos de interesse local.
Por se tratar de matéria sujeita ao q u6rum de maioria
simples para delibera cíão, é dispensada a votaç'ão em
Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comisses
Permanentes, na forma do art. 46, X, do Regimento interno
desta Casa.
Pelo exposto, somos
PELA LEGALIDADE

No entanto, visando adaptar o projeto à melhor técnica de
elaboraç .ão legislativa, sugerimos o seguinte
substitutivo:

SUBSTITUTIVO N2	 /96 AO PROJETO DE LEI N2 524/96

Regulamenta a exposição de
placas de publicidade
imobiliária nos canteiros
centrais das vias situadas
no Município.

A CMARA MUNICIPAL DE Sn PAULO decret a:
Art. 12 - Fica permitida a exposiç"ão de placas de
publicidade imobiliária nos canteiros centrais das vias
situadas no âmbito do Município.

Art. 22 - Para os efeitos do disposto nesta lei, o
interessado deverá encaminhar ao árg"ão competente, com
antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, pedido de
autorizaç"ão, instituído de croquis esclarecidos das
dimenses da(s) placa(s) e do local pretendido para a
exposiço da placa.
12 - O 6rgo competente fornecerá laudo ajuizado da

compatibilidade entre o local pretendido para a
instalaç"ão da placa e suas dimenses.
22 - A autorizaç'ão de que trata o "caput" deste artigo

terá validade para 2 (dois) dias de exposiç"ão.

Art. 39. - O Executivo definirá os parâmetros técnicos
adequados à instaláç'ão das placas nos canteiros centrais
das vias do Município.

Art.. 42 - O descumprimento ao disposto nesta 	 ensejará
multa diária de 180 (cento e oitenta) UFIR's.

17 - RELCOM
17-1387/1996

dg/p10524-6
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Art. 52 - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei
no prazo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data
de sua publicaçao.

Art. 62 - As despesas decorrentes da execuç'ãci desta Lei
correra° por conta de dotaçes orçamentárias pr6prias,
suplementadas se necessário.

Art. 72 - Esta Lei entrará 

eIY	

.gcp/ na data de sua
publicaç'ão, revogadas as disposiçe5Am contrário.
Sala da Comiss'ão de Constituiçao e Justiça 2Wptclí1

dg/p10524-6
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COMISSÃO DE POLÍTICA URB*SA I METROPOLITANA

E MEIO AMBIENTE

Presidente: Sr. Vereador Emílio Meneghini

Membros	 : Srs. Vereadores

Aldaíza Sposati

Bruno !Poder

Faria Lima

Tereza Cristina de S. Lajolo

Ana Maria r.,uadros

Audincia Pablica realizada no • t AuditOrio Vereador ,',ntonio

Sampaio" da Câmara Municipal de São Paulo.

Em 96 de novembro de 1996.

Solicitante: Sr. Vereador Emílio leneghini

(Momo n2.: 095/96)

Secretária: Mariamália de Vasconcelos /
KPOGRAF

NAS Eit.x.:;Smitrsà.ras11..ámmiia.L4
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FOLHA

1 Marcia

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO ,F-Fsi a n.	 ... do pro .- TAQUIGRAFIA 
-. 2j .% O

Aud.Públ. -

TAQUIGRAFO- - GESSA° ¡MD) AfflOittej 3 riDATA 
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A SRA. ANA MARIA QUADROS - Estamos com vinte minutos de

atraso, esperando as pessoas chegarem. Combinamos que teríamos pau -

coe projetos na pauta para poder discuti-los bem. É a Vereadora Ana
'	 J

,	 -

Maria Quadros falando, dando as boas-vindas aqueles 'queaqui vieram

discutir os projetos. O assunto é o meio ambiente às 10100, o PL-

524/96, primeira audiencia pública, dispõe sobre a colocação de pia

cas de anúncio, pelas imobiliárias, construtoras e empresas em ge-

ral, nos canteiros e avenidas do Município de São Paulo. O autor é

Edson Simões. O Roberto, Assessor Técnico da Comissão, irá proceder

à leitura.

CO -SR . ROBERTO=PfErj -Wt-o"-Id_Elei_n2-52.4 -Z9r;=--aut o ria do)

rft.eador...Edson_ZItZa-7-021.211=2.9159.2,_Cao de  placas-de  c-/

ratincios-pelas imobiliárias;--consffnUfJ.S_e_empresas.em_geral,  ncs7

ran'Vqsir_os-e7aVellid.gp7d. ir.....MUn-icípi o _ de_São_Paufo—.-0...proj.alo-=prevez9z,

-,'12.-,,Lfae_r_Execu.timo_deverá_dasignar....-- x-T-. 6.rgao responsável pelg-ftsc-rai=7

mrgister-e===mp,ze,s as_ilif rato ra sDecaocomo.. Pro.i 071:13_8•,.1

CLa—TrUttli zaç:ão—dos , menc i caiado s -o ant sirso s , as empre-s as- dev e rãS:71-Fatun'
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ffika.z o _ de 	 t ar atraveã--_d6rgaos-munidipais-courneten7
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CÂMARA MUNICIPAL DE-SÃO PAULO
- TAQUIGRAFIA -

TAQUIGRAFO CONT. APARTEFOLHAROOIDO ORADORSESSÃO DATA

Aud.Pábl. 06.11.96i2 Marcia

Fala	 prep.

5.2 1/4{ ....	 1954
o .... . cionário ** -1^‘2r- -

ção do local e constatação de que as placas ').ão trazem perigos aos

motoristas, será fornecida autorizaçáo, com validade de dois dias,

tendo obrigatoriedade de retirá-les apOs o término da validade.

Previu-se ainda a multa diária de 180 UT1Rs.

A justificativa do autor é que ele entende que os an4n

cios de empresas com fins propagandísticos, colocados e/p entronca-

mentos de avenidas e ruas, em posição que prejudica a p visão do

motorista, ao fazer a manobra, colocam em risco a vida dos transe-

untes e motoristas. A Comissão de Constituição e Justiça foi pela

legalidade, com a apresentação de um substitutivo visando adaptar

o projeto à melhor técnica de elaboração legislativa, substituindo

a proibição prevista na lei por "permissão, mediante autorização

do Executivo após análise".

A SRA. ANA MARIA QUADROS - A palavra está aberta a

quem dela quiser fazer uso. Eduardo Della Mana, do SECOVI, com a

palavra.

O SR. EDUARDO DELLA MANA - Vereadora, todo esse assun-

KPOGRAF Ur Fr-si Ln bei .L.J EFe--,1-8-12.113.43EL-43 9:4214361,17 CLCI_Cir

e
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- TAQUIGRAFIA -	 N ........... . ........ d-0

Aud.Fábl.
TAQUIGRAFO GESSA°IRAFO	 GESSA°	 DATA	 O tA.D.P.,i	 ;	 • C°14/r.";'

DATA

Marcia 06.11.96

1

por sua vez, também previsto numa lei 12.115, de 28/06/96, do Verea-
dor José Indio Ferreira do Nascimento. Essa lei 12.115 foi, por sua

vez, motivo de ampla discussão nesta Casa; é uma lei que disp5le so-
.„

bre ordenação de anúncios na paisagem do Municlpio, de todo tipo de

anúncio, e fixa normas para a veiaulação desses anúncios e dá outras

providências. É uma lei ampla, que fala sobre anúncios de qualquer

natureza. Então não me parece que tenha sentido a trRmitação desse

projeto de lei, uma vez que tudo o que está pedindo já se encontra

previsto na lei do Vereador José Indio.

Além disso, já existem decretos do Executivo, Decreto n2

35.513 e 36.114, já regulamentando colocação de placas e distribui-

ção de folhetos, entre outros. Era só isso.

A SRA. ANA MARIA QUADROS - Mais alguém quer fazer uso

da palavra? Agradecendo a posição e a colocação do Sr. Eduardo, pas-

saremos então ao próximo projeto. Ninguém 1k mais quer fazer uso da

palavra?

Nós vamos passar para o segundo, que é sobre uso e o

ção de solos. Estamos dentro do horário i 10:20 horas. É o PL-74

2
 /96,

, 4
máximo de 24

pa

KPOGRAF----
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4A-3.

ria interessante Que se comentasse um uquinho o teor do projeto.

pro
CÂMARA MUNICIPAL DE SAOI

- TAQUIGRAFIA - 4 ..... 5,2 (i........... . e	 19
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os edifícios a serem construídos ou reformados na região delimitada

pelas ruas Antonio Carlos, São Carlos do Pinhal, Peixoto Gamide,

Consolação, Alameda Santos, na região/da Av. Paulista. O autor. é . o

Vereador Brasil Vita. O Roberto está com a palavra, para leitura ne-

cessária.

O SR. ROBERTO - Projeto de lei li g 748/96, de autoria dol

Vereador Brasil Vita. O projeto restringe o aproveitamento em até 4

vezes o gabarito da área do terreno e o gabarito de altura em 24 an

dares, de todas as novas construçOes ou reformas com aumento de área

dos imóveis que integram a área R de uso Z-5004 e parte da Z-50031

áreas estas situadas ao longo da Avenida Paulista, como se pode ver

no mapa posto na tela. A que está indicada agora é a Z-5003 1 apenas

uma parte dela, e a Z-5004.

A SRA. ANA MARIA QUADROS - No fundo, isso implica em ai

teração do zonemmento, não é? Porque em alteração de zoneamentoltem
ri

que ser discutidos os projetos que serão colocados ou não. Mas se-

KPOGRAF
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CONT. APARTE

II
(0 SR. ROBERTO - Continuando: Estende, ainda, estas res-.

triçOes nos casos de eperaçOes interligadas que, eventualmente, pas

sna sobre estas áreas. A justificativa do autor é que a região cita

da da Av. Paulista já apresenta esgotamento da capacidade da infra-

estrutura existÈnte. A posição da Comissão de Constituição e Justi-

ça foi pela legalidade, conforme parecer à fl. 5 do processo.

ObservaçOes: O projeto em tela implica nas seguintes

consequencias: 1) Não será possível propostas de xlitiamagimaix opera

ção interligada para !I as áreas em questão, que envolva modificação

do perfil de aproveitamento permitido em tais obras. Este é de 3,5,

normalmente, podendo chegar a 4,0 desde que efetuando-se redução na

taxa de ocupação. 2) O projeto também, salvo melhor juízo, afetará

as leis 8.006/74 At e 8.076/74, as Leis dos Hotéis e-liOspitais, res,

pectivamente, que propiciaram a taxa de edificaçOes a possibilidad,
,

de aproveitameméxiMo de até 6,0 nas zonas

.	 f
A SRA. ANA MARIA QUADROS - Quem gostaria de falar?.

Sr. Eduardo Delia Mana, do BECOVI.
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Cã esclarecimento: parece que o Vereador Brasil Vita quis dar maior

abrangencia, com o Decreto 33.023, de 9 de março de 1993, que já

limitava o gabarito na Avenida Paulista ara 24 andares $ e proibia
.	 .	 7

operação interligádà para a zona da PEiulifita l 'jiira o exterior

2aulista. Parece que esse projeto quer levar para os quarteirOes

lindeiros essa mesma limitação. Temos observado elevado áumero

7

lánçamentos imobiliários nessa região. Parecetambám que a infra-estfu

tura existente e instalada está atendendo plenamente essa demanda.

1
Solicitaria que essa comissão pedisse informações ao Executivo, junto

1

à Sempla l no sentido de verificar se realmente a infra-estrutura

instalada está suportando essa demanda.

ARA. ANA  MARIA ,UADROS 	  - Correto. Há

possibilidade de pedirmos. Vamos encaminhar ao Executivo. Eu já havia

dito aqui que e alteração de zoneamento, então tem que entrar dentro

de um eestudo da cidade. Mas e muito pertinente sua proposta e acho

que a comisso acata e vamos pedir informações ao Executivo.

Mais alguem quer fazer uso da palavra? Temos a presença da

5

Vereadora Aldalza Sposati, integrante da comissão. A Vereadora

KPOGRAF
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Aldalza quer fazer uma ' consideração sobre o PL 524/96. Mais algum

quer falar sobre o PL 748/96?

O SR. -\	 ,	 - Sobre o que o

!-

Eduardo disSee a' área está saturada do ponto de vista da

jnfra-estrutura, queremos deixar nossa posição de que-o que influi
-

sobre a infra-estrutura da região e a questão do aproveitamento,

não o gabarito.

O SR. 	 - Mas o projeto de

lei est& limitando tambem o coeficiente de aproveitamento, porque

está imposssibilitando a operação interligada, acima desse limite.

A SRA. ANA MARIA ;JJADROS 	 - Mais algum quer

falar sobre esse projeto? Então est& encerrada essa discussão, e

vamos voltar ao PL 524/96, porque a Vereadora Aldalza Sposati quer

fazer algilmas considerações, lembrando que o projeto j& aprovado

do Vereador Jose Índio preve isso, e tambem os decretos 35.513 e

36.114 falam sobre isso.

A SRA. ALDAIZA SPOSATI	 O meu comenterio

segue paralelamente à questão do projeiO, embora pertinente à

KPOGRAF
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discussão. A -atual gestão adotou um comportamento em relação à

questão da publicidade (Mempreendimentos imobiliários em que

flexibilizou a instalação dos anáncios, mediante o,álibá de estar
_	 .

Usando uma contribuição ao Casa, que e 0 . :centde' Atendimentoi Social.	 •

.em que foi transformado o Conselho Municipal de Voluntarios. Inclusiv

essa questão faz com que essas placas, ou deveria ser colocado um

selo nessas placas, mensalmente 9 dizendo que na medida em que

contribua com o Casa pode colocar essa placa, maior ou menor, nos

postes, nas ruas, independente da legislação. Essa mataria entramos

com um pedido de revisão, não se trata propriamente de um dispositivo

legal, e meramente uma portaria, para alem de, por exemplo, ser uma

irregularidade, isso estar levando à presença do trabalho infantil

nas esquinas da cidade, e mais ainda tem sido objeto de várias

formas de corrupção: esse selo e reproduzido falsamente e colocado,

ou então, 'com a flexibilização, temos a colocação dessas placas, sem

a existência do selo. Estou retomando essa questão, e ate por estar

com a presença do Cecov, não e que o projeto do Vereaddp Edson

4Simões toque nisso, mas como e um fato que monteCé na pidade l penso

s que nas, enquanto comissão de Politica Urbana, poderi mos estar

EPOGRAF
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indagando, inclusive do Executivo, essa questão. Acho que devemos

terminar com essa ideia de usar a benemerência como 'álibi da

transgressão da lei, sabendo inclusive que .os redursos da,recolha

desses selos absolutamente são contrOlaveiS - e : eleschegaváá a Um

-
número significativo: no ano passado, em março e abril, - o recurso

i .

arrecadado permitiria em um mês serem construídas tres novas creches,

por exemplo, era cerca de 1 milhão de reais. -Então nem isso gerou t?

novos serviços, nem o recurso, indagando para a S.F.

•

5
f
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como é que ele passava para o USA ou para ?abes, isso tambem-não

ficava clareado. Então, isso ficou uma xis zona cinzenta e,depois
;	 g:	 •	 .

•	 ,	 •

essa queetão do selo pasSou realmente a sofrer uma .srie de irre-

,	 .

gularidades. Teve inclusive funcionÁrio punido .e tal. Penso que,

para além dessa questão de a gente ate discutir local, acho que

teriamos que ver como e que fica isso do Executivo estar transgre

dindo o disposto em lei através de medidas desse teor. Não sei te

concordam com isso, se acham impertinente ou pertinente essa ques

tão. A Comissão, então, pela nossa decisão, faria esse encaminham

mento ao Executivo.

A SRA. ANA MARIA QUADROS — Quero registrar a presença

dos representantes do Voto Consciente e de verias assessores das

Vereadoras que estão presentes, alem da assessora do Vereador Jo-

se índio.

O Eduardo pediu para falar.

LauJIM122.21USIES.L222,222/. % C°mPrrend° perfeita-

mente as preocupaç3es da Vereadora Aldalza Sposati, sci que queria

reiterar que o Projeto 0524 o entra nesse mérito. Ele apenas esf-

POGRAF . deo plereeo e cotabcicccr aedida3. Pu" IR" al j Pstá PI"vistçà12
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Certo. Então, aproveitando,

..	 -	 .q criaizer o cegune: "...se -O  cOnteudo desse ...poje:tà . ja)es:ta ',pre-t.	 : 7 .	 .
	 --
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Visto, portanto ele é uma repetição, talvez o'àubstitutivo da Co-
_

missa° de Política Urbana Pudesse sein'tt-'d're o e que essag d	 '
,

 pra-

M.el:4 pelo Executivo, da trànsgressao da lei em nome da benemergn

eia fosse interceptado. Ou seja, nem em nome .de passar recursos!

para o CABA pode colocar placa onde a lei não permite. Acho, que

essa é a questão que está acontecendo, qtalr dizer, as placas são

colocadas em locais onde a lei não permite sob a tutela de um se-

lo de um Orgão de benemeAncia da Prefeitura, sabendo inclusive

que esse selo está sendo copiado, ele nem é o pagamento dessa ta-

xa e nem o recurso arrecadado está retornando realmente para a

criançax.

Então, se o projeto do Vereador Edson Simaes repete o

já disposto em lei, eu proporia ate que a gente conversasse com o

Vereador sobre se	 o interesse, digamos, nessa direção. Ou mes -

mo crt não haja de parte do Vereador, 	 ha umauma posição nossa

enT4ánto Comissão de política Urbaha. 3
KPOGRAF
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kmak.24".2,LJaáa k ' ãante faz uma repreSentaçgo
•	 .

ao Executivo em relação... ate uma denancia. Quer dizer, nem cabe
.	 .

ria porque esta m desráâpeitando a leio.Mastesmo usando o selo o-

recurso nad 4 repassado. Então, acho que seria uma representaçâo

da Comissgo' de Politica Urbana, e Maio Ambiente.

Faltam cinco minutos para passarmos para os projetos do

Oódigb de Obras, São eles, pa vamos apenas ler os números para ja

nhecimento, o FL 492/96, que está em , segunda audiância pública,

mis já o discutimos, tem ate um resuMo da discussão aqui; o 593/9

tambem em segunda audigncia pública, também com a primeira discus

são já; o 616/96, primeira audigncia pública e o 633/96, segunda

audiencia pública.

Nak hora da leitura do relatOrio, o Roberto fará um re-

sumo das discussões já havidas nos projetos em segunda discussão,

são trâss o 492, o 593 3 0 631. O 616, que está em primeira audi-

Sucia já foi discutido tambem, mas como a discussão estava coloca

da em outro tema, somos obrigadas a refaz-1a e colocá-la em pri-

meira audigncia pública. Mas também já foi discutido e temos ai

um resumo das discussões.

o
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Solicitente: Sr. Vereador Emilio MeneghiniSolici

n 

(Memo. 112 12 5/96)

COMISSÃO DE POLITICA URBANA, METROPOLITANA •

E 12I0	 AMBIENTE

Presidente: Sr. Vereador Emílio Meneghini

Membros	 : Srs. Vereadores

Aldaiza Sposati

Bruno Feder

Faria Lima

Tereza Cristina de S. Lajolo

Ana Maria quadros

Audiência Pública realizada no Salgo Nobre da Câmara Municipal

de São Paulo em 27 de outubro de 1996.

r Secretaria: Mariamalia de Vasconcelos
1	

k
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#7.se 
audiência plIblica da 00MiSSãO de Política Urbana, Metropolitana e Maio

Ambiente, agradecendo a presença de todos. NcSs estamos começando o assa

to 42aS 10:30 com quase 15 minutos de atraso que, geralmente, a gente dá

para que todas as pessoas cheguem.

PL 002/96, 2 g audiência	 Dispaie sobre horário e loca

de estacionamento de veículos de transporte de valores, determinando

cal reservado, exclusivo para carga e descarga de valores. Autor: Gil-

son Barreto.

O assessor do Gilson está ai? Eu ia pedir para se inverter

a ordem da pauta porque o Vereador disse, ontem, que talvez viesse.

Vamos fazer primeiro o 11/96.

PL 011/96, 3 g. audiencia publica. Obriga a criação de locais

reservados, isolados do pilblico para carga e descarga de valores. Au-

tor: Sergio Rosa. Esse projeto de lei está apensado ao PL 002/96.

Eu pediria que o Roberto faça a leitura.

O SR. ROBERTO 	 - Projeto 4 lei 2/96. Autor:

Vereador Gilson Barreto. O projeto estabelece que novas agencias banca-

/‘rias e financeiras, para a obtenção de alvará de li e jnça e funcionamen-

to, deverão dispor de área interna fechada para o estaéionamento de

KPOGRAF
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veiculo de transporte de valores, com acesso exclusivo desse local ao

interior do prédio pelos agentes de segurança, independente da áreaf-de

acesso dos usuários e da população.

As agencias já existentes terão o prazo máximo de um ano pa-

ra se adaptar 'as mínimas exigencias. Enquanto não ocorrerem tais adap-

taçUs, essas agencias ficam obrigadas a reservar, o mais prOximo possl

vel da entrada dos prédios, área demarcada do logradouro público com

identificação no solo para os carros fortes que sO-poderão operar nos

horários compreendidos entre 'as 5 e 8 horas e entre 'as 18 e 22 horas.

Shooping centers e empresas com área de construção superior a 500 m
2

,

supermercados atacadistas, indústrias, comercio, prestadoras de serviço

e outros que também se utilizam do serviço de transporte de valores,

ficam igualmente obrigados a constituir área interna fechada para o es-

tacionamento dos carros de valores e com acesso exclusivo para os agen-

tes de segurança. As empresas já existentes dessas áreas terão um prazo

deï60 dias para se adaptar a essas exigências.

A justificativa do autor ó proporcionar maior segurança a

13

 ranseuntes, usuários das instituiçô'es bancárias, financeiras e comer-

i

ObservaçUs: foi apensado ao presente projeto o Projeto de

KPOG7AP
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ao recebimento de numerário, ficando, por conseguinte proibido o esta-

A-61 31 Vera
Com. Pol.
Urbana 27.11.96

lei n2 11/96, do Vereador Sergio Rosa, que trata de matéria semelhante

e que foi objeto, inclusive, de duas audiências públicas. Na primeira

audiência pública do projeto 2/96 e segunda do projeto 11/96, esteve:

novamente presente, a Febraban, que, através de seus representantes,

desfict _ extensa argumentação contra a propositura. O Sr. Waldemar

Quevano, representando o autor, apontou para a necessidade de se encon-

trar uma solução que concilie as dificuldades apontadas pela Febraban

com a necessidade de se resguardar melhor a segurança dos transeuntes,

usuários e funcionários, além de outros pronunciamentos.

Ficou, por fim, ao longo da discussão, decidido que a

Febraban, em conjunto com a assessoria do autor, Vereador Gilson Barre-

to, estudaria um substitutivo ao projeto a ser encaminhado pela Comis-

so de Política Urbana. Uma das soluç'des, inclusive, passaria pela co-

locação de cord3es de isolamento na calçada quando da passagem de malo-

tes com numerário.

Projeto de lei 17/96, de autoria do Vereador Sérgio Ricardo

Silva Rosa. 0 projeto obriga as redes bancarias a terem/ 'local próprio,
,

i
reservado para esse fim, para veículos que se destinem:a entrega ou

cionamento de tais veículos nas vias públicas quando?axa tais finali-

KPOGRAF
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dades.

A justificativa do autor ó que, face ao alto risco que esses

veículos envolvem, procura o autor resguardar a segurança dos usuários

e funcionários dos estabelecimentos bancários, bem como o prOprio

co transeunte.

A Comissão de Justiça avaliza parcialmente a propositura,

tendo apresentado substitutivo, retirando do texto "a proibição de es-

tacionamento nas vias palicas dos carros fortespor entender que es-

se aspecto, em sendo mataria de trânsito, cabe privativamente ao Exe-

cutivo.

Observaç'Oes: em 9 de outubro p.p., foi realizada a primeira

audiencia publica sobre a propositura. Dos pronunciamantcs ali efetua-

dos, destacamos o seguinte:

a) representantes das empresas transportadoras de valores

se manifestaram
apgs a exposição, com vários argumentos contrários

'a pr positura. Um deles diz respeito a inlímeras agencias que não tem

,
estacionamento, não tem entrada lateral e não tem como colocar carro

/(
forte dentro da agencia.

h) representantes da Febraban 	 , igualmente, apos descre-

verem
xxx--6S dificuldades que a propositura traria, declararam-se também

KPOGRAF
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contrários sa propositura.

c) o investigador de policia,Sr. Celso Kasoi, relatou um as-

salto ocorrido quando da entrega de valores com o carro forte defronte

a um banco, onde ocorreu tiroteio com mortes, confirmando, assim, o pe-

rigo que representa para a população o atual esquema de entrega e rece-

bimento de dinheiro pelos carros-fortes.

"ft) assessor do Vereador Cosme Lopes manifestou-se contrário

propositura pelo fato da limitação de horario poder provocar desabas-

tecimento de numerário com prejulzo 'a população.

Na segunda audiência publica, esse projeto de lei foi apensa

do ao PL 2/96 e a discussão ficou restrita a esse segundo projeto.

A SRA. ANA MARIA  QUADROS - Gostaria de perguntar se os asses

sores dos Vereadores SárgiaxRmsxxxx2klaxxxRxxxxicaxgantmlrixxxilexfaxEr

ummuÈzxpaI-xxxx.

g á g fu:%T.ai e e :e z2r= = e~i E

•

•
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Sérgio Rosa e Gilson Barreto gostariam de fazer uso da palavra. A as-

soria do Vereador Gilson Barreto, Sergio Rosa, se gostariam de fazer

uso da palavra. Pode escolher o microfone Que desejar.

O SR. VALDEMAR TEVANO - Bom-dia, sou assessor do Vereador

Gilson Barreto. Aliás, esta é a terceira audiência publica a respeito

do projeto de carro-forte. O Vereador tem insistido comigo para dei-

xar, ou melhor, para provocar nos senhores o debate a respeito da ma-

téria, rorcue é bem polemico o assunto. E novamente estou aqui para me

colocar à disposição dos senhores que quiserem tecer disoussOes a res-

peito. A posiçao do Vereador não e fechada, n.o é radical. Ele fez um

projeto acreditando estar fazendo o melhor possivel em termos de segu-

rança. Contudo, nOs temos aqui posiçOes divergentes, de setores liga-

dos ao projeto. Na audiência anterior, discutimos especialmente com a

Febraban, através de seus representantes, o que o projeto traz de de-

1.'cace to, na opinião deles, e de acerto, na nossa opinião. Mas pedimos

/i. ' que fossem apresentadas sugestOes a respeito, a fim de Que pudés-

/11

se os até apresentar um substitutivo. Até agora, não nos foi trazida
i

Wenhuma sugestão nesse sentido, embora já tenhamos discutido a respei-
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to, e espero que isso aconteça o mais breve possível para que possamos

moldar o projeto, por meio de um substitutivo, atendendo aos interesses

de todos. Então, coloco-me à disposição dos senhores para eventual dis

cussão de detalhes, buscando a elaboraçáo de um substitutivo que aten-

da a todos. Muito obrigado.

A SRA. ANA MARIA QUADROS - A palavra está aberta a quem

dela quiser fazer uso. Quem gostaria de se pronunciar sobre o tema?

A Comissão de Política Urbana apresentará um substitutivo se vierem

as sugestOes que considerarem válidas ou não.

O SR. JÚLIO TABOADA - Bom-dia, senhores. Em certa circuns-

tância, passei por uma humilhação tremenda: quando estava em frente a

um banco, a agencia estava muito tumultuada, então estavam questionara-

do a entrada de pessoas, ou clientes, dentro do banco. Tive então que

ficar aguardando, na porta, que algum saísse para que eu pudesse era-

;.(

trar. Em certo momento, chegou o carro-forte, para desca regar os malo-

tes, e foi barrado o atendimento dos clientes na agencia bancária. Pa-

ra tanto (vocês conhecem bem o problema), desceu um agqite de seguran-

ça do carro-forte, armado, ficou na porta do carro. Em seguida, veio

•••

••

•
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um agente da segurança, da Caixa Econômica, onde eu estava, e se posi-

cionou também em frente à agencia bancária. De repente, saiu um outro

agente de segurança, com malote, circulando com ele e entrando na agen

cia com esse malote, para, entregá-lo. E /16s, lá fora, expostos a dois

seguranças, coisa humilhante para a população. Eu achei isso muito hu-

milhante e sem segurança nenhuma para nós, clientes da agencia bancária

e quem está também transitando pelas calçadas. O que poderia ter acon-

tecido? Num determinado momento, poderia vir um bandido e tentar fazer

um assalto, ou mesmo, como as calçadas são irregulares, elas não tem

um perfil perfeito, se alguém estivesse tnsitando na ca l çada e por

acaso acontecesse de tro peçar, como muitas vezes já tropecei na rua,

e cai. Qual a reação que o agente de segurança vai ter? É uma tentat i -

va de assalto. O que pode acontecer? Comezar um tiroteio, e nesse caso

quem será prejudicado? A populr : cão que está na rua, exposta. Por outro

lado, se eles fazem a simulação de um assalto ao cerro-forte, quem é

que vli'servir de escudo para os bandidos? Quem está na calçada e quem
.1

está

1

guérí

circulando pela calçada. E as balas perdidas, para onde vão? Nin-

sabe.

Tenho uma proposta aqui que, exatamente, visa a uma segu-

rano/a do ser humano. É Urna proposta simples, viável, que não afeta a

•

2
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estrutura dos prédios, não afeta as agências bancárias. O que ela vai

dar é uma segurança para toda a população e inclusive para os seguran-

ças que estão trabalhando. Um caminha° pode fazer cerca de 0 ou 50

bperaçCes por dia, sujeito a t10 ou 50 assaltos por dia. Então, você

não sabe se o ser humano, o pai de família que está trabalhando como

agente de segurança, voltará para casa após c expediente, ou não. O

que trago aqui, e posso deixar depois para que vocês analisem, seria

a colocação de um carrossel nos cc.:mini-13es dos carros-fortes. flão modi-
ficaria a estrutura do veiculo, o investimento seri insignificante,

uma vez que você está preservando a vida do ser humano, e uma adapta-

cão na agência bancária. Em todas as agências bancárias onde houver

estacionamento, o veiculo vai se posicionar ao lado da agência bancá-

ria, vai ter uma janela que será basculada, e o carrossel do carro-

forte 1:,ascula, entrega o malote r ra a agencia bancária sem haver prin

,
cipio de assalto, porque não na como o bandido levEr o malote e nem

matar ninguém, porque os agentes de segurança estão dentrJ do veículo

/ i
carro-forte, e os passageiros, ou melhor, os clientes es lão dentro da

!

própria agência, independentes de serem vitimas ou não.

Em circunstâncias em que não há possibilidOe de se fazer

a introduçao do veiculo numa área de estacionamento,
KPOGRAF
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existe tambem uma ideia de se colocar o carro em diagonal a 30 graus

na calçada, visto que as agencias bancárias estão no centro, onde não

há trânsito de carros constante, somente veículos autorizados. E em

locais em que não há condições para se fazer isso, a agencia pode

fazer um coletor de malotes na calçada, com toda a segurança. Nos

postos de gasolina e muito simples tambem essa adaptação. Em casas

como supermercados, em que a coleta e feita duas, tres vezes por dia,

tambem poderia ser feita essa modificação.

Então gostaria que as pessoas envolvidas na segurança e

preservação do ser humano atentasse para esta minha ideia, pois ela

pode ajudar muito. No tenho fins lucrativos, apenas a intenção de

preservar o ser humano de uma humilhação conforme a que sofri numa

agencia bancária em Suzano, na Caixa Econômica Federal. Obrigado.

A SRA. ANA MARIA QUADROS - A palavra continua aberta.

O SR. MARCOS DA COSTA - Sou assessor jurldico da Fdderação

dos Bancos 1
nas duas aufd:

pedi a palavra apenas para reiterar as colocações feitas

diencias anteriores e informar que estamos estudando a

KPOGRAf
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questão para apresentar sugestões, sem desconsiderar todos os

problemas de segurança nas agencias bancarias.

A SRA. ANA MARIA QUADROS - Solicitamos que as sugestões

sejam enviadas tambem à Comissão de Politica Urbana e Meio Ambiente,

que tem poder para fazer substitutivo.

Temos ainda três minutos para o práximo assunto. Se algum

quiser falar.

O SR. JOÃO GUALBERTO - Sou representante da Cosabs do

Município. Ao meu ver a grande preocupação e justamente no que diz

respeito à construção de predios. A partir do momento em que temos

o prSdio já construido, fica difícil termos uma proposta como foi

colocada aqui, sem tirar o merito da mesma, pelo amor de Deus. Mas

depois de construída qualquer casa, qualquer comercio, fica difícil

modificar o projeto. Então temos toda uma discussão, sem chegar a

).
uma conclusão. Temos antes de ter a preocupação do que vamos If 'zer

i.

A partir do momento em que temos esses carros-forte, que che0am para

depositar ou levar, com os homens armados, e algum esbarra Irauk,

KPOGRAF
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deles, pode sair um tiroteio. Então não podemos simplesmente dar um

habite-se num projeto, numa construção, que depois possa nos trazer

grandes Prejuizos. Por isso, a prOpria Camara de Vereadores deve ter

essa preocupação, aliás seu papel e estar atenta a essas realidades,

fiscalizar no seu todo, sem ficar alheia a essas propostas hoja

acontecidas à revelia. Podemos ter no projeto uma qualidade muito

bonita e por dentro ele estar oco. Não adiante querer passar os

burros na frente da carroça. É preciso dar o remedio para prevenir, a

doença, que ela não se alastre. Muito obrigado.

O SR. PEÃCIVAL ARACEMA - Muito bom dia. Eu represento aqui

as transportadoras de valores. Presidimos a associação nacional das

empresas e somos da diretoria do sindicato patronal de São Paulo

tambem. Já nos manifestamos na audiencia anterior. Realmente, o que

todos nás buscamos e uma segurança em nivel geral. O carro-forte

KPOGRAF
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•Wo tambem uma grande vitima dessa incoMensuráVel onda de vio-,,

'Anela que ocorre no pais inteiro. Temos perdidos pess+, temos
,.	 .

,
.,	 ..	 . - -

tidowoutros feridos, feridos gravemente e á lOgico que buscdmoa
t •_

sempre alternativas gerenciando o risco porque a atividade do car-

ro-forte 4 uma atividade de alto risco.
,

Agora, estamos conscientes tambem de que um problema

extremamente delicado vocg determinar locais segregados para essa

operaçSes. A experigncia que temos no mundo todo, onde essa ativi

dade, a exemplo do Brasil, funciona da mesma forma,	 que já se

tentou operaçUs de isolamento das áreas nas operaçUs de carga e

descarga. Por exemplo, correntes que impediam a passagem na calça:

da e por onde a tripulação do carro-forte pudesse transitar atra-

vás de um corredor. O 6rande problema que, uma vez no interior

da aggncia, o risco continua existindo porque uma ei;entual tenta-

tiva mo meio do publico Obvio que haverá resultados cruéis.

x, obvio que a nossa mensagem 4 uma mensagem de paceria.

nOs precisamos trabalhar juntos para encontrar alguma soluç/ão. A

i
nossa posição, na primeira audi gncia, foi de que precisamos de

!

locais seguros para essas operaçSes, mas no achávamos qui obri-

.^	 .	 ..:4,	 ,
KPOGRAF
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,
gando os nossos bancos, os clientes ou o comercio, porque tem

--

comámio também que entregamos valores t -obriêando-os a, de. repen-
1. 	 4Y

te, modáficar suas agencias fosse uma solUção'P 'orqUe isso realmen

te e muito gkkáhidz*.i=f difícil, quer dizer, mexe com -Èmida uma estru

tura, mexe com custos etc. Então, o que nOs.já tínhamos sugerido

ate por escrito e que os coletores,notUraos, esses d4Ositos que

O companheiro ali citou e que a maioria das agencias bancáráas já

\tem, quando o numerário chega fora de hora e colocado naquele co

letor noturno, desde ate o local prOprio da tesouraria e, no dia

seguinte, os recibos e a parte documental e homologada, mas acont

cem tambem os recolhimentos e estes voce não pode pegar do coleto

noturno. Então, e um aspecto operacional extremamente delicado.

Ainda mais um registro, para colaborar no projeto. Essa

atividade e regida hoje por uma lei federal. Essa lei federal de-

termina os procedimentos do carro-forte, a fiscalização e feita

pela Polícia Federal e pelo Ninisterio da Justiça e agora -Lambem

lo ExIe ito, ele controla toda circulação desses veículos. Uma me
I

dida c. mo essa. e outros centros -Lambem tgm a mesma velocidede dect 

I

dida c mo essa, e outros centros tambem tem a mesma velocidade de
f

•

pelo Exéfi'cito, os carros-fortes hoje são produtos controlados pe-

DONT. APARTEDATAFOLHA SESSÃORODIZIO TAQUIGRAFO :4-ORADOR'..-.1 •
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sinistros, teria de ter também uma abrangencia maior porallué o pro

4 nacional.

Então, resumidamente, queremos reiterar que a atividade

de transporte de valores busca It cada vez mais melhores condiOes

de segurança, para poder trabalhar porque somos as grandes vfti-

mas também, alem do pUblico, alem dos funciónários das agencias,

enfim, mas áls nossos homens estão lá com o produto nas mãos, e

sempre buscamos alternativas de melhor localizaçãodo carro-forte

através de um gerenciamento de risco feito por uma equipe prévia

de segurança que vai examinar o local. Mas realmente tem locais

que são extremamente vulneráveis. Não sO agencias bancárias, mas

tem locais, prédios comerciais, shoppings, onde voce estaciona um

caminhão numa Avenida Faria Lima e a tripulação do carro tem que

ir ate a loja "X" num local determinado dentro do shopping. No mo

mento em que eles circulam dentro do shopffing todos os visitantes

daquela área naturalmente estão ali num campo extremamente f

lizado por uma tentativa e tal.

Ainda achPmos que discutimos esse problema, discultimos,

-
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discutimos e voltamos sempre para o problèMà da segUi4ánça do Esta.

do.uer dizer, é dificil-realmente a -g'è.fite sabe(1 -,

da segurança publica. Porám, se houvesse melháreS

:
da' precariedade
v
condiçoes, um

patrulhamento mais efetivo ou da Guarda Municipal ou.'da pzélopria'

! -trOnicos em que o usuário do caixa eletrSnico hoje... e o ma aks-:-
,

salto da moda o caixa e1etr8nico. O darro-forte tambám, ao fazer

as operaçUs no caixa e1etr8nico ele está mais a descoberto porqu

na aggncia bancária ainda há eventualmente o apoio do próprio vi-

gilante da aggncia, que está ládentro e colabora com a segurança

do carro-forte nas operaçSes de descidas e embarques.

Então, é realmente um problema muito delicado, mexe com

muita coisa e a gente realmente se preocupa com a segurança não

só dos trLiseuntes como dos nossos homens, enfim, todos nós que

estamos a rua sujeitos a uma fatalidade. Más, apenas para finali

zar, a /proibição pura e simples de parar em determinados locais

que nãp oferecem segurança iria inviabilizar toda uma operação de
.•••	

•	 1.".43i3g-	 3 	 •	 •	 3.- -4,- •n•••• '•	 á

Policia Militar prOximox às aggncias bancárias, principalmente

nos horários de maior pico de suprimentos e recolhimentos, o pro-

blema poderia ser amenizado. É o que hoje acontece nos caixas ele

KPOGRAF
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transporte de nuMerário me, conseqüentemente l o prejuízo viria pa-

nheiro disponivel. Obrigado.

A SRA. ANA MARIA QUADROS - Mais algum gostaria de ' fa-

lar?§Pausa) Queria aproveitar para dizer que se encontra aqui pre

sente a Maria Se1m2, assessora

•

1

:te •
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para o assunto lUrno	  ambiegral7===24/967rsegunda_audtericibli

MR7 D isp6e sol4re a colocação de placas de anáncios pelas imobiliárias,

, Folha n.
* - -1---z?R9--7117---r---"N ..	„5.21 ..... ...	 p e .

oP ,A . trk-0 ...........	 1	 9..... ....
runcionária,	

'

.	
...._______ ......... ,.. . : .... ...........

COKT. APARTEORADOR

da Vereadora Ana Maria quadros, Marcos da Costa, Ernando Neiva Guará,

da Febraban, Ernesto Antônio Andrada, assessor do Vereador Jose Viviani

/

,

Ferraz, Francisca Emilia Pellins l -tambem assessora do Vereador Jose Vi-
-	 ',-	 n 	 4

viani Ferraz, Manuel da Cruz Calvo Filho da Comissão de Moradores do

n

Butantã, Silvana de Bella Santos, do CET, Maria Aparecida Damanhani,

também do . .CET, Jonas Gualberto dos Santos, do Sabes, Joel de Andrade

e Silva, Proxsseguir Brasil, Conceição Lopes, do Voto Consciente, Aina

(?), também do Voto Consciente, Valdemar Hervana, assessor do Vereado

Gilson Barreto, José Antônio da Costa, do Sindicato das Empresas Trans-

portadoras de Vai ores do Estado de São Paulo, Jose Serafim da Fonte,

do Brinks, Percival Aracema,do Brinks, e Associação Nacional de Empre-

sas de Transporte de Valores, Leticia Lacertda l da Lopes Consultoria de

ImOveis,Evaldo de Oliveira Moura°, da Eron PromoçOes e Publicidade, Jo-

se Eduardo Coper e Eduardo Delamano do Secovi.

Agradecemos pela presença de todos. Então, já dentro do ho-

rário e não havendo mais ninguém que queira se manifestar, vamos passar

construtoras empresas em geral nos can teiros de avenidas no munici'

pio de São Pulo. O autor e o Vereador Edson SimSes. Eu pediria ao Ro-,-

KPOGRAF
7



berto, assessor técnico desta comissão, que fizesse a leitura. Aprovei-

to para agredecer pela presença dos que se retiram. Peço que leia tambe

•as conclusSes da primeira audiência publica.

4-/96:_die-7"a7ut-O-ri a d o-Ver e a

Or--ETS on__Sim5 e s _	 	  olooaç:ão_de. pia .:c as - de-aniinc i o -p e

U.Ws7,..iambiliári.as,_consitoras-Plempresas-effiTEé:F;52=Eant:Idas

vé-fir	 id_do munialp'77d-e77T=Sad-Paula o_proj_e_tve7T2e-o Poder Exe7-/

r-cIltri.WiLde_sr.er -alorp-iinar_sxjxg1-ó::	 z	 mul t 

:das .empx_e...s.as infra.t.aras_._D_e=d_o_c,om_o_anr o j e -	 ti

YOr.±-Ti=d-c5S-trarteiro s empres as-deverão oprazode 1 s es5 enta--di."Tey

n.2.i.e.WZIZZ:-FialleTPANMX.i:zu.940-Para-aoláãÀ40---da-s-15-11,0W-WZ:ágla:r2==

Eirc-ipa.is- c ompe tentes, -que., _...ap6s_siza1iação-do-10 031ja===rao--"LX-d-e7

TiVS-- não há_pr-E,i u.{ fo-a-o s mo tit-.-sUa;	 rã-o-_"aut oaçcmva1id-

.e de-dõi's 	7-te' nd o 01:47.igat ri de:dera- empresa de reti-rá-las - apciv

:O.-",:rázain=-validad.e.,..Era.x111.-e e ainda uma ...:rrul.tj

hiTr.j us-t i-f te a il=d	 e - que  e le -e nt ende que os anime i oft/

(de-empresas _c om_fins • propagaáidlstic 6s.....colocados.fitroncap.ent-(1

'aventdase -ruas-em-posiçãorclue-, prejridica...Z..:visão do mot

frar colocam -em-risco -a="E"...sios___tranaeuntes.....e  317=j;g:ta:s
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A posai, o dm da comissão de justiça foi pela legalidade, com

apresentação de substitutivo,	 visando adaptar o projeto à melhor

técnica de elaboração legislativa, substituindo a palavra "proibição"

do Projeto de Lei por "permissão mediante a devida autorização do Exe-

cutivo aluis análise".

Observaç3es: na primeira audiência publica realizada, houve

manifestação dos participantes no sentido de que ja exrste a Lei n2

12.115/96 que disp3e sobre alternação de aráncios na pai.4[-. :gem urbana

do município e os decretos n 2 35.513 e 36.114, que regulamentam a colo-

cação de placas e distribuição de folhetos co: cur.ho educativo e infor-

mativo.

A Vereadora Aldaíza Sposati comentou que a atual administra-

ço Pdotou um comporta mento na questa° de publici_dade de empreendimen

tos imobiliérios cue funciona como um álibi, já que, ao permitir a pu-

blicidade,'que contribuiria 	 -,=ARA O CASA, de Atendimento Social e A-

poio do município de r,.o Paulo, através de colocação de placas co-.3 se-

;V

L noqpostos e nas ruas, infrin 	 Segundoa legisiaao. Seundo a Vereadora,

1: /,o há dispositivo legal que ampare a matéria. Há sim uma portaria que
,

/
. rera irregularidades como trabalho inf .antil nas esquinas da cidade e

-falsificaçao do selo, bem como as suas inexistencias nas placas. Consi-
•
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O pre
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Wififtf'tdeE. I.......

O funcionário ...

derou ainda que a materia proposta e repetitiva e sugeriu um substitu-

tivo ao projeto a fim de que se 'possainterceptar a transgressão da lei

em nome da ben.emerencia, ou seja, deixar de coloc r placas onde a lei

proibe para auferir recursos. Recursos esses advindos das

taxas referentes ao selo mencionado e que não são repassados às enti-

dades. No ano passado, os .	 recux sos arrecadados em um mes per

mitiriam a construção de três novas creches, o que não aconteceu.

A SRA. A:rA MARIA QUADRO.S  - , A palavra se encontraaberta a

quem dela quiser fazer uso. Vejam ue na Primeira audiência pUblica l o

projeto já foi exaustivamente discutido, mostrando oue ji existe uma le

aprovad;a por esta Casa, reulamentando toda a parte de publicidade nas

ruas, inclusive falando sobre a poluição visu al cue São Paulo tem.

Então, qual a necessidade desse projeto. que versa sobre a mesma mate-

ri a?

todo caso, eu gostaria . de dizer, enouanto as pessoas

Vpensam se gostariam de se manifestar, que contaras com a presença dos

assessores técnicos, o supervisor, o Roberto, o Felipe

cretária da comissão, a :;:ariamália.

a Irani e a se-

Acabamos de receber do Vereador Ekon j	 ]	 -)rmo. a informaçao de

KPOGRAF
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que o projeto está entrando em discussão; já foi lido e seria importan-

te então ouvirmos sua posição.

O SR. EDSON SIMõES ' - Bom dia. Essa questão e simples. Des-

culpem-me pelo atraso. Peguei um con gestionamento enorme na Vila Maria

na. O meu projeto não e meu. Veio em decorrência de uma serie de recla-

-
maçoes que foram efetuadas para a Rádio Eldorado, no programa Paz no

Transito que eles promoviam, aquela campanha que foi feit g! no ano pas-

sado. Então, a população fez

tMEEEEREE5555~
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ZO1HAfL•XAQUiart AP.°,

1: I • paria.

$5 AO X.R11-••n

-

;

•
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fiMa:sárie - ãO'r6ClamaçoeS,em relação:ao-trânèito de saO Paulo

.,	 ;;,.	 z •

las, uma proposta da poPUlaçao 6 da Radio'ElaCúadb,foie iataM6M6 -eá-
,

-	
• ,	 :

-	 ..	 '._.., .	 .	 '.,'	 •	 ',Y_ ,-'• ,--,'	 ' 5-.' -'-.	 :	 ' i	 .	 .,	 .	 .

,ta , que estas 'placas .e .outros obSetbd q
¡.
Ue 'são. ; Colocados para . dedórar

,
.1., - 	,...,;-.,*„.	 •	 _,....,.., :	 ,.	 ',..k.	 •	 . --y •,- .-...:	 -	 -',.	 -- ''-',..-.

os éantei6S ,e - as ' avenidas Ir' inC,ip'aip desta cidade t-_,:, .simp esfa lite b

,

queiam a' visãoà, atrapalhaá o transito, criam sitaaçOes - 
embaraçosas p

	

i	 -
,	 .

ra os condutores e as vezes acidentes, principalmente em OquiEas e
,	 -, -	 ,

•

converses.

A partir deste debate feito entre a população e a rádiolE

dourado , recebi o projeto e melhorei e entrei' qui na Câmara Mani

cipal de São Paulo. Portanto, é para impedir aci entes e prèblemas n

trânsito de São Paulo que já é caótico. Mesmo porque não tem sentido

ficar colocando nos canteiros de avenidas principais plaquinhas e

uma serie de outras coisas Que simplesmente i fora o nrbblema dos aci-

dentes, das brias no trânsito, podei t gerar violÊncia, destroem o vi-

sual da cidade já bastante poluido com placas, etc, e que vem se-::do

discutido de maneira ampla pela sociedade, pela Câmara e pelo Exec,tti

vo.

•:!,:•rt

de-

ROO

Edson SimOes,Portanto, este projeto não e do Vereador

da cidade de São Pado e o canal foi a Rádio Eldouradio na campanha Ba:

deira Branca. Pediria aos senhores que levassem em cbnsideraçao isso
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2 A/d.Carla

SRâ. ATA -	 Sul. do Movimer_to do Voto

-;10 1.: ^ 0 á ror falta

!.ré

- - - •

Pol. Urb.

para liberação / aprovação e discussão do plenário desta Câmara.

Muito obrigado.

A SR. ANA MARIA QUADROS ( PSDB) - Agradecemos a presença

do Vereador Edson Si-es e a palavra encontra-se em aberto para quem

dela visar fazer

Contaos CO2 a presença da Assessora do Vereador Josá
•

f::dio, ala: assessora da Vereadora Ana Maria Quadros. \Caso algiem

-ais	 s., o citado, favor avisar.

a palavra.

• r	 ,Consciee l	na fisc:--alizaçao civica da Cara M.lnicipa.l. e da

Asse blia

-
Gostaria de dize r ao Vereador Edson Simoes oue co-1 todo o

1

• .,.,.-.e...--.0 -.1 ,3 t,e7 o
mes a

'	 ta- de ----;.ncion c---n ento da cidade de

de lei, e si-1 por falta de fiscalização.Ho-

e honestidade

/	
1

e II-., er o bem p . blicó e e-.:xercar as coisas f,.)..ncionando para o bem de

tod&..	 /	 ! ---

r 6 stidadP por parte dos fiscais nas pessoas aTI PiNpre
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cativas. Colocam-se placas em todos os lugares e existem leis que p

_!, tra-,-es de varias estdos fcra: feitos. Ele dete-r-rina o

fico a respeito do ta-..-.aho jaca placas, o 35 513, wze eeoifjca

• •,,,,,ÃOntftntou4441-.;

yt.
•:"

t.:".,1•••••n•P':431.4.,,,T4",,	 .1:,4,*	
•n;'12rit'

• •	 •	 '	 '	 •	 .•	 •
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Pol. Urb.

'0 voto consciente gostaria de saber por aue existem tão
• '

; poucas campanhas, tão poucos investimentos feitos . em campanhas edu-

{bem, mas ±inguém toma nada disso a sério, priniipalmente os próprio

fiscais.

A SR .g . ANA MARIA QUADROS ( PSDB)  - A palavra continua a-

berta para a3.e-a dela	 iser fazer ..;.so. (Pausa). Favor dizer o nome e

da Onde pertence.

O SR. JOS::,'2 EDUARDO LOPES  - Sou propriet .ário de -;.ma dessas

eresas	 .e faze: esse tipo de pro.moço e trab 2.11.o. Com relaçã,-) ao

ta-:anho das lacas,	 dos ite::s	 -9 existe -..1.71 decreto es pec-

•
-taa::ho de 1.-1 Para lt e -.et°, se nao me er craro) e essa placa deve fica-

-
a 40 c-1 da ,lia e a 40 on da calçada d justamente para nao atra pall= o

pedestre e re:n o

do tamanho desta

trânsito. Já foram feitos vários est4dos a respeito

placa, foi colocado neste decreto e e cumprido, se..ld

qe tenho cinco anos no 71ercado trabalhando com ess tipo de placa e

trabalho e desde u.e foi
-atentado o ta-r.e2--ho dW placa no tivemos

-
prollema uenh ..zm co-. relação a acide:_tes e nenh=a ds empresas cp.e

KPOGRAF
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15 anos. Te-os .X4,1'('"*-‘21/4"457.P.f,f, •̀;;~~Vef,te.„-,b.,_

SESSAO

Aud. PUbl. 27.11.

nheço teve problemas, não deve ter ocorrido nenhum acid ente devido

ao tamanho dessas p lacas. N7?.-.o tenho conhecimento nenhum desde que es

te decreto foi aprovado e entrou em vigor.

Co-1 relação ao CASA , segundo este decreto te

lher ana taxa junto à Prefeitura, paEa diretamente no B

preenchidos todos os fo=ul&ibs legais na Prefeitura e

uo-1 reiaçao ao (..;AA segundo este decreto temos que reco-

-1-1er ana taxa junto à Prefeitura, paEa diretamente no Banespa, são

reenchidos todos os fo=ul&ibs legais na Prefeitura e recolhida

anta ao Banespa e a Secretaria de finançasI deve dar segue'ncia deste

CT:inkeir• p-'=r0 at o CASA. .rntao, com relaçao a ( \ininteligl

-Jel) e proiloção recolemos todas estas tjaxas j-.: ..nto ao Banespa e à

Prefeita. :;0=a1-2e-_-_te co-:o j Drevisto no decreto.

trabalha::Co:- relaço a.) trbi.;arno	 as menir..as

no sr,Tviço de panfletarem de todas as r_ossas e-roresas tem de 15

f

•

•
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DATA ORADORGESSA()TAQUIGRAFO

ças, o trabalho delas junto às nossas empresas,porque não t

que proba.

Com relação a esse tipo de trabalho, hoje estamos

do em São Paulo cerca de 3.500 a 4.000 empregos por final d

na com o trabalho de colocação de placas e distribuição de

tos, ajudando, dessa maneira, a suprir essa defici2ncia soc

e
geração de empregos. Essa é uma luta da Assembleia, da Pref

e de todos os Orgãos.

Acho que deu para esclarecer.

dizendo

crian-

em nada

geran-

e sema-

folhe -

ial de

eitura

O SR. EDSON SIMÕES - Acho que esta havendo um equ

analise do projeto de lei que se refere a canteiros e não a

,
E obvio que os canteiros interceptam o visual de um lado pa

ivoco na

calçadas,

ra o ou

tro da avenida. Ja testei e vi isso, alem de atrapalhar o p edestre

no atravessar. Portanto, essa reivindicação da populaça° e c orretis

sima.

Quero elogiar a sua manifestação, minha senhora ^ p

cho, inclusive, que hLlecessidade de mais campanhas. A 4amp

feita pela Radio Eldorado para impedir a violencia na ci(dade
i

tem sentido - vamos dramatizar - est aqui um canteiro,I a i Av

Santo Amaro de um lado e do outro, ou a Avenida Nove dd Julh

Avenida Brasil. Não esta' em discussão o tamanho da placa: Qu

placa. Como um cidadão vai poder visualizar na hora da conversão?

A	 A
parecer do juiz da quarta Vara de Adolescencia e Infancia,

que e normal, desde que os país aprovem os trabalhos dessa

orque a

anha foi

Nà.-o

enida

o ou a

alquer

KPOGRAF
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•

4. •

•

• ./

•

Não tem sentido. No projeto de lei não estão em questão as

1
calçadas, tampouco esta em discussão no projeto, que como eu ja dis-

!se no e/ meu, a distribuição de 'papeis. Não tem sentido interceptar

os canteiros que, alem do visual para os carros serve para os pedes-

tres atravessarem as grandes avenidas, que são ameaçados pelos car-

ros que não respeitam.

E uma opinião pessoal, de cidadão e não de poli
e
 tico. 4(ão

tem sentido as placas ficarem no meio dos canteiros, descaradamente,

A
atraparando os pedestres e quem esta dirigindo o seu carro. No 	 meu

projeto não se discute a questão dos empregos gerados pela distribui

çao de folhetos, mas, com essa onda de neoliberalismo no Brasil, e ne

.
cessa= que se pense que h 1a varias formas de dar empregos. Na Boll-

/
via, por exemplo, ha varios empregos ligados ao narcotrafico. Ha,tam

bem, empregos gerados pela prostituição no mundo todo. Não podemos

concordar com nenhuma dessas atividades que degradam o ser humano e,

ao mesmo tempo, criam graves problemas para a sociedade mundial.

e
E preciso saber o tipo de emprego que esta sendo geraedo,em

relação ao coletivo, à sociedade. Essa d- uma desculpa muito esfarra-

pada na atualidade. Não estou discordando do senhor. Deve continuar

dando emprego, mas precisa saber como se coloca gessa questão,que e

/
valipa quando serve para ' toda a sociedade, mas passa a ser invalida

quapdo, para dar 50, 100 mil empregos se destrua, se descaracterize
i

elf

um sociedade de 12,13,milhOes de pessoas.,	 I
Portanto, uestão colocada se refere aos canteiros, a le

_	 ..1

).

gis ação existente e a regulamentação que eu quero Lazer, proposta

KPOGGAF
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A 57 3	 adilia com pol urb 27 11 96

•

pela Radio Eldorado. E fundamental que se saiba que não ha sentido

nessas coisas non meio dos canteiros, impedindo a visualização de u

ma pista para outra e os pedestres de atravessarem.

Obrigado.

O SR. EDUARDO DELLAMANA(Secovi) - Bom dia Vereadora, Verea

dor Edson SimOes, em primeiro lugar quero reiterar todas as minhas

colocaçOes da primeira audiencia.

Como ja foi citado, temos o decreto 35.513, de dezembro de

1995; o decreto 36,114, de junho de 1996, e mais recentemente a Lei de

Andncios, 12 115, de junho de 1996, de autoria do Vereador jose'Indio

e que trata de maneira ampla dos andncios na cidade. Todos os decre -

tos e a lei prevem esse tipo de situação. Gostaria de destacar o ar-

tigo 52 do Decreto 35.513, que estabelece que as placas deverão medir

de 70 cm a um metro de largura e 90 cm a um metro e meio de altura;

guardar, quando instaladas sobre os passeios, 40 cm das guias, para e

feito de segurança de veiculos; guardar espaço suficiente para não di

ficultar ou impedir a circulação de transeuntes nos passeios publicos

e no acesso às faixas de pedestres, locais proprios para a travessia

I
dos pedestres nas grandes avenidas; não obstruir ou dificultar a visi

bilidade dos leitos carroçaveis, das vias publicas e dos cx(uzamentos;

portar selo identificatorio, nos termos do disposto no artigo 11 do de

creto.

Parece Rclaro que quando o projeto fala em guitas esta piei-

teando, inclusive, as ilhas das grandes avenidas. Na ques ão colocada

Gkmg4g~adRnx4exxxxxxxx
KPOt
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•
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nobre Vereador de travessia de pedestres, as grandes avenidas tem

_faixas apropriadas para travessia de pedestres.

Obrigado.

O SR. Edson SIMÕES ~to&
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Mas não justifica a poluição dessas travessias com milhares de placas,

e ao mesmo tempo por que as ilhas quando ela intercepta a visualização

de uma pista para a outra ? Essa e uma questão objetiva; por isso que

a população reclamou, com toda a razão. Daqui a pouco São Paulo vai fi,

Mcar um grande canteiro de placas, outdoors e tudo, criando um problema

muito serio em termos de poluição visual, fora o problema específico do

transito que e muito mais grave ate do que isso.

Portanto, não tem sentido da maneira que estão transfor-

mando! a Cidade, dí a população reclamar mesmo. Ate esta sessão eu vo

levar para a Rádio Eldorado, se me permitir a mesa, para NRINN novament

-
a populaça°, para verem que o Parlamento representa a populaça° e porta

to tem que defender os interesses da população e ouvir as reclamações d

população principalmente com um canal de peso, como e o caso da Eldorad

MIAWKWIM de "O Estado de São Paulo" e "Jornal da Tarde", que realm n
te MOMOMOMON defendem os interesses dos paulistanos, do Estado de São

MIN Paulo e do Brasil.

A SRA. ANA MARIA QUADROS - Cumprimento o Vereador Edson Simões mas MIN

lembro que e uma situação triste a que a Inah, do Voto Consciente, colo

cou. Já existe a regulamentação, que não e cumprida;	 lei tem maior

força, e mais forte que o decreto, ainda.

O SR.	 - Ela

A SRA. ANA MARIA QUADROS - Sim, eu nO estou .desmerecer

do o seu trabalho, eu já elogiei, esttou s6 colocand que a lei tem mais

força, e claro, que o decreto, ela e mais ampla, so qu )e continua 2 pro-
1 
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problema; eu tenho um projeto de lei nesta Casa que e justamente sobre

a fiscalização, e colocar a pessoa que denuncia junto com o fiscal para

ir intimar e na hora da cobrança da notificação da multa, porque se nós

-
no mexermos no problema da fiscalizaçao, de nada adiantam as leis, que

são excelentes, a sua lei vem a ser mais ampla e resolver os problemas

que o decreto já coloca, mas sem a fiscalização, como ja foi muito bem

dito, fica difícil para nas, eu acho que a gente tem de aperfeiçoar e

tornar a aprovar esse projeto de lei ou outras ONWEWMNMtNNO medidas ate

que tenha, para que a fiscalização se cumpra.

Mais algum gostaria de fazer uso da palavra ?(Pausa)

Os representantes da CET não gostariam de se manifestar ? \

O SR. ANTÔNIO ANDRADE - (Assessoria do Vereador Viviani

Ferraz) - Nós estivemos conversando com o Vereador ontem a respeito des-

se projeto e trazemos o total apoio de S.Exa. à iniciativa do nobre Ve-

reador, s6 que existe um problema, não há mais a necessidade de regulame

tar a colocação de placas nos canteiros que dividem as avenidas e ruas de

São Paulo, ele acredita ate que isso deveria ser proibido terminantemen-

-
te, porque ja que nos no temos fiscalizaçao então vamos proibir, porque

alem de atrapalhar o transito, atrapalha o pedestre, então em primeiro

lugar está o pedestre e em segundo está o transito. Deveriam existir

lugLes determinados por eli para se colocar esse tipo de propaganda, já

-s
non estamos falando nesse sentido.

O nosso amigo do SECOVI falou em decretos, seinio me enga

f	 -

o, e aqui na Casa sabemos que uma lei se sobrepoe a um decreto, entao
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caso essa lei seja aprovada esse decreto já deixará de ter a sua valida-

de. E, no mais, como eu já disse, o Vereador dá o seu total apoio a es-

sa iniciativa. Muito obrigado.

O SR. EDSON SIMÕES - Obrigado.

A SRA. ANA MARIA QUADROS - Tem a palavra o Sr. Eduardo

Dellamanna, do SECOVI.

O SR. EDUARDO DELLAMANNA - Eu gostaria de lembrar ao as-

sessor do Vereador Jose Viviani Ferraz que existe tambem a lei de aniin-

cios, posterior a esses dois decretos, e ela e de 28 de junho de 96, e

deste' ano, do Vereador Jose índio Ferreira do Nascimento.

A SRA. ANA MARIA QUADROSM - Mais alguem deseja fazer us

da palavra ? (Pausa)	 Agradecemos a defesa MB do Vereador Edson sim6e

e temos certeza de que a Casa haverá de considerá-la.

Tem a palavra o representante da Erõ Promoções e Publi-

cidade.

O SR; EROALDO	 - Eu sou dono da Er õ PromoçOe

e Publicidade. A respeito da fiscalização, aliás, nOsitemos muitos fis-

cais na rua, porque, veja bem, a respeito de multas o único poblema que

esta acontecendo de fiscalizaçao e que nos pegamos essas guias, como o

meu companheiro falou aqui, no Banespa, e o fiscal sai, no final de se-

.
mana, e primeiro ele multa, depois nos levamos as guias para provar que

-
nos pagamos o selo. Então, tem muito fiscal na rua; nos temos uma fa-

brica de multa; eu tenho 500 mil dOlares de multas,/ multas que eu pa-

guei, que eu paguei os selos, que eu tenho autoriz ao comprovada. Nos
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temos muito fiscal nas ruas. E, Vereador, a respeito das meninas que t

balham, eu, por exemplo, e a empresa deles, eu não sou sócio deles mas

- nem estou como advogado deles aqui - a minha empresa, por exemplo,

-
so contrato as moças com autorização dos pais, e tem que ser de 14 anos

assim, tá ? Então eu tenho uma autorização dos pais para elas trabalha

rem, e dou emprego, em final de semana, para uma media de 1.100 garotas

que ganham, em media, na minha empresa, R$25,00 por dia, são R$50,00 po

final de semana, lanche, refrigerante, o que dá, no final do mas, duzen

tos, duzentos e poucos reais, e 70% dos pais - 70%, porque eu fiz uma

pesquisa com elas - não ganham o salário mínimo. É isso.

O SR. EDSON SIMÕES	 Eu acho que está havendo um equl-

voco; ninguem está discutindo aqui a questão das moças nas ruas. O pro

jeto em bem claro, a colocaçao e bem publica, e bem transparente, nos e

TAQUIGRAFO
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•

ponto final, oração absoluta Nao nível de análise gramatical.

Quanto a questão das moças
/
	aproveitei para fazer

um comentário porque hoje it no Brasil ^ tudo que gera emprego é con-

siderado a salvação do mundo. is vezes pode ser e s vezes pode ng

ser. É s6 isso. Quando me referi a algum tipo de atividade que

a
.

dg* lucro e dtir emprego e que não 40 aceitas pela sociedade.

citei
Até )4 tem, "en passant", os empregos da Bolívia e citei os em-

pregos mundiais ligados ao setor de proptituição. Não estou me ref

rindo, absolutamente, a questão do trabalho nas avenidas no pro-

jeto de lei tampouco, mas guisa de arrumar emprego, precisa se

ver que tipo de emprego está arrumando porque, s vezes, se arruma

100 mil empregos e se prejudica 9 população de um milhão, dois,

três milh3es de pessoas e sw , 'a s vezes, um país i teiro, como é

a questão da Bolívia. Isso passa n ser uma panacéia na questão ca

emprego. Tem uma série de atividades ilícitas, criminosas que do

emprego, dão salário, dão crescimento dentro da sociedade pa ra os

que estão praticando, mas não servem socied a de- É só isso.

r

Quanto a questão das moças, não estiá em pauta no pra

•

jeto de lei, não está na questão. Estão chamando a ntenção pare

um problema que pode futuramente até ser discyitido aqui, mas não

AFOGAM
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é o caso desse projeto de lei que se refere apenas e to somente a

questo das placas nos canteiros da cidade de São Paulo.

Então, quero aproveitar, se voc g s estão dando emprego

para adolescentes corá a aquiesc gncia dos pais, no ferindo a lei
_

municipal, nem a estadual e nem a federal, parabéns. Quanto mais

vocês conseguirem gerar empregos, desde que não crie problemas p-

ra a outra parte da sociedade, voc g s devur-0 ser muito elogiados.

Muito obrigado.

A SRA. ANA MARIA QUADROS - O Roberto, nosso assessor

técnico da comissão estava lembrando o seguinte: TAs consultamos

o Vereador e vamos colocar na hora de redigir. Rqui

"fica proibida a colocação de placas de anúncios de imobiliárias

e empresas gerais nos canteiros centrais das avenidas". Faltou

a palacra "centrais" para deixar mais claro. Ele não se referiu

aos canteiros das laterais. Ele está se referindo r..os canteiros

centrais. Se concordar, incluímos e pal avra "central". Talvez

enha gerado, além do exemplo, uma dúvida se seriam os canteiros

laterais. São os canteiros centrais das evenid-s.

Mais alguém gostaria de fazer uso da p'lavra?

RPOGRAF
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O SR. ANTÔNIO ANDRADE - Sou assessor do Vereador

José Viviani Ferraz. Apenas lembrando o Vereador Édson SimOes que

já existe, voltando ao assunto da distribuição de papeis, trami-

tando na Casa um projeto do Vereador Viviani Ferraz. O que acon-

tece, argumentando com o nosso amigo ali, é que esses papeis sgo

jogados na rua, aumentando nos sábados e domingos, e o destino

desses papéis são os bueiros. Então, se vier uma chuva será causa

de inundação no local. 130=4 Já existe na Cosa em tramitação um

projeto do Vereador para regulamentar esse tipo de coisa. Ou eles

entregam como uma advertência para no jogar o papel no rua,

parecida, ou estudaremos uma nova possibilidade. Isso é o que

acontece na cidade de São Paulo atualmente.

A SRA. ANA MARIA QUADROS - Mo s, no é tema desse

projeto. Estamos colocando porque o projeto do Vereador Édson

Sim3es não toca nesse assunto. Portanto, no é tema desse projeto.

O SR. 	 - Concordo que	 que coloc'

uma frase no folheto, mas isso já existe. Pagamos po a a Prefeitu-
i

ra e taxa de distribuição e temos que colocar um te to no folheto:
„-,	 -

"não jogue esse impresso fora". 	 i 

a a Prefeitu-

KPOGRAF
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A SRA. ANA MARIA QUADROS - Em relação ao projeto de

lei, mais alguém gostaria de fazer uso da palavra?

ÉÈ".ÉDSON SIMOES-- - Só quero dizer que esse

projeto não deveria existir e nem a população reulamar se ocorres-

se não só o cumprimento da legislação de forma eficaz com a consci

tização dos empresários brasileiros, que na necessidade de criar

empregos, de ajudar a sociedade com toda essa generosiddde com

relação aos problemas sociais, extrapolam criando outros tipos

de problemas.

Então, é necessário que haja uma conscientização

geral que vai desde o assalariado, o legislativo e a classe em'-

presarial para que as coisas andem bem. É uma coisa de bom senso.

Quer dizer, o povo não deveria estar reclamando do bom sendo de

não colocar uma placa na rua. A Eldorado não deveria estar divulga'

do um problema que é banal, mas que está criando problemas dentro

da. sociedade, caso contrArio não haveriam reclama0es, não fui eu
•

ue tirei da minha cabeça. Por sinal, quero dizer que nem dirigir

)/	

•
eu dirijo.Não sei dirigir. Sofro os problemas do trânsito, mas

não sei exp;.icar tecnicamente. Eu n go deveria estar fazendo uma
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desse tipo. MPB, estou aqui representando a população. Se a popu-

lação reclamou e acha que está havendo um problema :1 sou obriga-

do a fazer isso. Não o fiz no intuito de gerar problemas para e

classe empresarial, para ninguém, mas para atender as rec1amaç3es

da população paulistana que já tem uma série de problemas para

resolver' e esses problemas banais acabam infernizando a vida

do cidadão paulistano. Muito obrigado.

A SRA. ANA MARIA  QUADROS - Obrigada, Vereador Édson

Sidcies. Daremos continuidade 1 pauta.

401~0~0,4
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na Avenida Paulista - so na Avenida Paulista.

A grande diferança neste projetoA grande diferança neste projeto do Vereador Brasil .V-ta

Assunto: uso e ocupação do solo.

PL 748/96 - 2a. audiência - Limita ao máximo de 24 andares

os edifícios a serem construteldos ou reformados na região delimitada

pelas ruas Antonio Carlos, São Carlos do Pinhal, Peixoto Gomide, Conso-

lação e Alameda Santos e na região da Avenida Paulista. Autor: Brasil

Vita.

- É feita a leitura do PL 743/96, da justificativa e do

parecer da Comissão de Justiça, pela legalidade.

A SRA. PRESIDENTE (Ana Maria Quadros) - Solicito 'a assesso-

•nos de
ria para q..;:z	 as explicaçaes sobre o projeto.

- A seguir, é feita a explicação solicitacja, com base num

mapa.

A SRA. PRESIDENTE (Ana Maria Quadros) - Está aberta a pala-

vra, estando inscrito o Sr. Eduardo Delia Manila, do Secovi.

O SR.. EDUARDO. DELLA MANNA - Gostaria de lembrar que existe

um decreto, de março de 93, Decreto li g 33.023, que já limitava o gaba-

rito 24 andares e o q~ limite de quatro para coeficiente de aProvei-

I/ (taento máximo, bem como a não possibilidade de operaçaes inter,igadas

•

•

KPOGFtAF
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alex aud.ptíblica 27 11 96 E.Della Mainna

a extensão disso para os quarteirSes imediata-nente lindeiros à Avenida

Paulista.

Na as~ primeira audiência publica já coloquei que uma das

tendências mundiais g a concentração de pessoas nos centros onde já hg

infra-estrutura existente. É uma tendência mundial, sendo que cada vez

mais se fala nisso, inclusive na Cidade de São Paulo. Agora, por ocasião

desse novo concurso de idéias para o novo centro da Cidade l no termo de

referência do MI concurso o que se prop3e 4 justamente isso:	 uma inten

sificação do uso no centro da Cidade, uma maior concentração de pessoas

de.
no centro. Parte-se do pressuposue a infra-estrutura instalada nes-

sas regi3es g bem ampla.

Gostaria de lembrar, também, que operação interligada não g

sj solicitação de maior adensamento. As pessoas normalmente pensm -;,-;.e

para operação interligada se pedirá um coeficiente maior (.1 ...ze quat=

vai para cinco, para sete. Não g apenas isso. Operação interligada ppde

ser também um leito no sentido de se aumentar a taxa de ocupação, no

deixar isso claro. Limititar o conceito de operação interligada ao aumen-

to de coefi

i

c ente g não estar caminhando de acordo com oli espirito da

I	 .	 /
icoisa.

Muíit o obrigado.
KFOaRAF
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.A...2Azp=D_E=E	 - Tem a palavra a Ia,

do Voto Consciente.

A SRA. INA (?) - Queria apenas fazer um complemento ao que

disse o Sr. Eduardo Della Manna a respeito das operaç3es interligadas.

O Voto Consciente tem muita preocupação em relação às operaçUs interli-

gadas e o Sr. Eduardo sabe disso. Isso
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porque falta um plano diretor para Sãrà Paulo. Temos muitas preocupaç3es quanto a mu-

danças pontuais em mataria de Uso e ocupaçao de solo, porque a questão de urbanismo

de uma cidade leva, primeiramente, em conta a qualidade de vida. Se a cidade de São

Paulo com o número de problemas que ela tem não tiver um plano diretor e uma visão

filosOfica sobre qualidade de vida, qualquer tipo de mudanças, em termos de zoneamen-

to, pode ser bom, mas pode ser também ruim. Se esta visSo não estiver inserida no

plano diretor, acharem os que ser a uma coisa perigosa, devendo ser feita com muito
n„)

critério.

-Em relaço a esse projeto, estrarà-Ja-nos cue a parte da Av. Paulista, com

as leis que já existem, restrinp.indo as áreas para as regi3es lindeiras. Isso

questão de ljgica. Não estamos entendendo aonde se quer chegar com isso. Será que o

Vereador mora nesta região? Sob o ponto de vista técnico, em termos de urbanismo,

não entendemos a proposta de aumentar a questão da abraneá'ncia da lei.

Em terceiro lugar, quantj ao que o Dr. Delamana disse,,a respeito de operai

ç3es interligadas, acrescento dizendo que 	 existe o Cádigo de edificaç3es, que li-

mita muito a possibilidade de se verticalizar. Se não me engano, no cOdigo de edifi-

Ji

caç3es, existetIma serie de coisas que, na hora de se verticalizar, o projeto -

apresentado p ra operes interligadas não torna to obvio. QueStionamos a parte
TI

;
filosOfica, uer dizer, o que isso, alem do prazo, pode acarretar para a cidade?

1

Oírig0a.

ILPOGRAF
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dor tem um grupo de assessores. As Comiss3es tam'oám tem assessores de alto garito,

mas nada e igual à discussão com a sociedade civil.mas nada e igual à discussão com a sociedade civil.

•
c

•

"Folha

J\r:. 	

O funcionário	 C—qr
,•

A SRA.  Ara MARIA sumos - Com a palavra, o assessor do Vereador, para dar

as explicaçOes necessárias.

O SR. EDUARDO - Apenas venho reiterar o meu pedido de informação ao Execu-

tivo. É muito importante que a Comissão tome uma posição apOs a posição do Executi-

vo, nesse sentido.

MUJA...S:22122 - Então, esta Comissão tem que ser por normas, pe

dindo ao Executivo para ver quais as justificativas que seriam necess p:rias ou que

não seriam necessris. Esta Comissão está encaminhando o projeto e solicitando in-

formaç3es ao Executivo.

Como ningu:Sm mais vai usar a palavra, agradeço a presença de todas as pes-

soas. inclusive as entidades que aqui se apresentaram, enriquecendo esta discussão.

Na semana que vem, teremos a 4 1 Audiencia PlIblica l com dois projetos: um referente

à venda de gás em postos de gasolina e outro, referente às alterac3es da Praça Bene-

dito Calixto. Assim, encerraremos as Audiencias P ,...111 1i.oas do ano de 1996. Ceda Terea-

Em 1988, houve a Constituição e, em 1989, houve a Constituição Esladual.

Audi:enojas Publicas foram uma conquista muito grande na Lei Organica de11980.

Pena que não existo,uma maior participação popular. Elas são divulgadas em d is jor-
KPOGRAF
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nais de Grande circulaçZo, alem do DiÉrio Oficial. Sabemos que o horário das AudAn-

cias PtIblicas no e um dos melhores, por ser na parte da manhã. Contudo, se fosse

à noite, muitas pessoas tem na° viriam, pois sempre há alguns impedimentos.

Parabáns no sciAos Vereadores e seus assessores, mas tambemAtodos os muni-

cipes e cidadSos que estio representando as diferentes entidades. Muito obrigada.

Está encerrada a sess7-1c.



2ânlara AtiliC0a

Vereador anílio-r.4è
Presidente da Com. de Política Urbana, Metropoli ente

Em 10/ '11'.

Defiro, em•	 ,

VereadocramerBrakil Vita
Presidente da	 unicipal de São Paulo

•

Folha n°.	 ON 	 do prep.
N°. 	 5.2`t  d e .9  iço
e fun ;#j", i o 	 eirÀ

e ao atai

EXm° SR. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Esta Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, atendendo
aos pedidos dos Vereadores e dos munícipes presentes na Audiência Pública de 06 de
novembro de 1996, solicita sejam encaminhados ao Executivo os seguintes pedidos de
informações para que ele, através de seus órgãos técnicos, se pronuncie sobre o Projeto de Lei
n° 524/96, de autoria do Nobre Vereador Edson Simões, fornecendo subsídios para um melhor
debate da proposta e respondendo aos seguintes quesitos:

1.Considerando a existência da Lei n° 12.115, de 28 de junho de 1996, e dos
Decretos d's 35.513, de 20 de setembro de 1995, e 36.114, de 04 de junho de 1996, o
Executivo considera que essa propositura preencherá lacunas da legislação?

2.Especificamente quanto ao Decreto n° 35.513, como é feito o controle da
arrecadação e dos selos de que tratam os artigos 10 e 11?

3.Há possibilidade de falsificação desses selos?
4. O Executivo considera adequado incluir neste Projeto de Lei qualquer

dispositivo dos decretos citados no item 1?
5.A multa proposta (180 Ufir) é suficiente?
6. Como se faz a fiscalização da autenticidade dos selos emitidos e como este

Projeto de Lei pode contribuir para melhorá-la?
7.O Executivo considera que esta propositura pode ajudar a coibir o trabalho

infantil ou irregular nos semáforos e pontos de distribuição de panfletos?
8.Existe fiscalização ou controle da distribuição de panfletos com o intuito de

coibir o lançamento de lixo nas vias públicas?
9. Qual o parecer do Executivo sobre esta propositura?

CÓD. 0522



LEG. 3
Em,12/

DONIZETT VA. PONTES

Assist. Parlamentar

RECEBIDO EM LEG. 3
301 -)1 1%

Sra. Maria Tereza,

preparar ofício ao Executivo solicitando informaçOes.

11.12.96

iviARGAR
	

IN1LI NES DA SILVA
:w

Chefe de Seçâo Técnica
Substituto

Sra. Chefe,

preparado conforme seu despacho.

11.12.96

tir• 4. / o,
MARIA TEREZA DA SILVA BERTI

Assistente 'técnico de Direção 111

SEGUE :2'I_.	 Juntado 	  n•sta data
documento ../.5	  • pap•I d•f dr ma ç o

rubrIcao•  13  sob folha /5  n ,l‘	 4- -91
Em	 / /6- / /432-/qC
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Folha nJ, 	 do PrOc
J-252 41  de 19 .

nn,ara AM" ra. MyIbf;.'"yjitij
1).j11 .

São Paulo, .4.1 de dezembro de 1996.

18 OF-LEG3
,OFICIO N.1039/1996

Senhor Prefeito.

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, e nos termos do
artigo 68 do Regimento Interno, encaminho a Vossa Excelência

. cópia do Projeto de Lei n2 524/96 de autoria do Vereador Edson
Simóes - que proíbe a colocação de placas de Anúncios pelas
Imobiliárias, Construtoras e Empresas em geral nos canteiros das
Avenidas do Município de São Paulo, solicitando-lhe que nos envie
subsídios para que a referida comissão possa emitir parecer a
respeito.

Valho-me da oportunidade para apresentar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço g- distinta
consideração.

tpfer/ VITA
esidente

Anexo: Cópias xerográficas do PL n2 524/96 e do despacho da
comissão solicitante de fls. 1, 2 e 68.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Paulo Salim Maluf

_ Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

mtsb



MEMORANDO•

Folha n o, 	 .1.9•

n.;; 	 d e 1 9C-1

CÂMARA MUNICI AL DE S~UL9

São Paulo,  11 	de  dezembro 	de 19  96• 

Recebi ofício Leg.3 n 2 1099	 ,	 de

11.12.96	 , solicitando ao Executivo informaç3es .referentes

ao Projeto de Lei n 2 524/96 , de autoria do Vereador'Edeon,
Simões.

Anexo:- cópias zerogrilfloas do PL. 524/96 e do despacho da .
comIssio solloitante de fls. 1,2 e 68.

RECEBI EM:
13/ )196

cOa esu

Elient-Áer".'eyinha

Oficial de -,einete
Se..M1Ari.



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n! 	

/c	 /02_	 (a) 	do processo n°	 C) g  de 19. (5

DONA.PTES

CÔO. 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP

•

1.,:...uta Comissão de

Lir'.2na, Metropolitana

Arnbklite
	  DC

-

M.	 frl----. GARETE N ES DA SILVÍs
Lbere de Seçâo Tecn1ca 111	 -

^,..Selmktuut.

Recebido na Comizsào
Politica Urb, Motrop,o Moio

Ambiento
Em  G__ ,_g_4t, 6 .as 1.1.3h,Em

Assist. Parlamentar



DEPARTAMENTO

DE DOCUMENTAÇA0 E INFOPMATICA

SÇ-CÂO TÉ:Níesx O. A.'QU'VO

Proc. encerrado c' 	 	 fls.

Arquivo em	 a	 /99 4,
O Func.' 

"krz
REGINA APARRCID A IN—ca:1".5

Chc e •c ccao

SEGUE  '.---.24A) juntado . nesta data,
A	 	  documento. ttlaSePel-Para"Merirrevfmt rubricadb .

Em 	

L /. '

4,1%

Ia) 	 411"9"10_ 

REC/NA APAT: f CIDA BARRIO8
Chcf. c1e Sedo Técnica II

À DT. 94 - Senhora Chefe,
De acordo com o Art. 275

do Regimento Interno, solicito o arquiva-
mento do presente projeto.

SÍ2`	 	 /,72-

MARIAMÂLIA DE V ASCON r.F1.1.03 'CP MO
Sectetárla da CcmIssão d3 Pei

Mettopolitana e Melo Ambiente



f71
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GABINETE DO PREFEITO

o.cion.o.	 _
fl019,77

São Paulo, 026 de

t	 N, A. T./M. I

	 .1.. 9 ).
-4 ,

Senhor Presidente

f

:;:1111W.r3.?

DOCCi
-1/5.99-15-002/

'• -	 4'	 :2enho , a honra de -encaminhar --a-. Vossa
-	 ár:33 •

.	 -...-:,.,í.:Excelência,•:..z'juntw. ao . presente, cópia-s-'-i -das =informações _

-'1>xef.ei tur a ,

relativas aos---_-a)znictos, :.de _Lei constantes da relação

anexa.

Aproveito	 a	 oportunidade	 para

. . ,.a-eiterar a Vossa Excelência os protestos de minha alta

consideração.

4141 lijr(P?
ELSO ITTA
Prefeito

2U! Sua Excelência o Senhor Doutor Nello Rodolpho

Digníssima...Presidente 41a_Câmara. Municipal ..-de; São _Paulo

_	 _	 .	 _

SGht - 002. OGM
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,1 Leg . 3;

..

.....

• L11/1"--Ir-y-AR	 ARVALHO -
Aramear Técnico Loa CUM-

-07 LT M..

RECEBIDO EM LEG: 3
c-,,a (22 jQP

À Douta Comissão de
rvlatro.polián'à

i o Arr:bitite
Ern ,261.03 I 	

t.

MARGARET ?CÇ , S DA SILVA
Chefe de Se do Técnica 111

• Su lt:iuto

Recebido na Comis:,.ão de Pol. Urbana.

Liii‘,0,R,N1A j1{P...hs.

)0,6) G RIA T. DE LIMA
isteríte de Comunicação

0,,,êtu



1REGINA AP ARErSARR1OS

Chefe de Seça 'Malta Ai

CÓPIAS DAS INFORMAÇÕES RELATIVAS AO PROJETO DE

LEI N9 524/96, REFERENTE AO OFÍCIO N9 18/Leg.3/1039/96, REME-

TIDO À CÂMARA MUNICIPAL COM O OFÍCIO A.T.L.	 01979-7.

•

•
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REGINA APARECIDA "IARRIO
Chefe de Secào Ttedica LI

em 06/0i/97 (a)

MAR1LDA O. C. DO H
C. da Adm. Ge

SCIME:41.0
al 111

Folha de Informação n°

do Proces .;50 n. 59-003.223-9699

mhi

PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO

INITRESSA00 : SOM/ATL.

ASSUNTO	 : Projeto de Lei n. 524/96.

410	
INFORMAÇÃO : 002/CASE-G/97.

SEHAB-G/ATAJ
Chefl.a de Assessoria,

Com as informai:p.:3es prestadas por CASE-1 a fl.

retro, encaminhamos o presente para prosseguimento.

OG 0 1/ 97

AROr MARTA LEMOS RAMALHO
Diretora de De p t. Técnico Substn.

CASE-0/9EHAB



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULJue.mh—Le-xm LAE. wrIm e-R.1w.~ REGINA ^PARI:COA BARRIOS

Chefe de Sedo Técnica II

Folha de informação n2 -

A PEREIRA
Chefia da Ass~ria Té

( ANT2MIAAPAREC- 

„	 . SEHAE\A
nica e Jurídica
AJ.•

	

0 1 ' 1.	 • ,	 •••:

	

. 	 •	 •	 .

••

do Processo n2 59 -003.223 -96*99 em 09/01/97 	 (a)
tivo

g Té co Administra'ar s HAB ATA

COSTA PAGANO

AUL

S1LVANA D

INTERESSADO : SGM-ATZ

ASSUNTO	 : Projeto de Lei n 2 524/96

SWATL

Senhora Assessora

Devolvemos o presente com a manifestação

de CASE, sugerindo o encaminhamento ã SAR, face ã

competência.

•A19 / 0.L /97



M I DA G LORI A '1'. DE UMA
isteDte de Comunicação

SEÇÃO TOCA DE APOUNO

Arqui ..iil.:â n:)~1te ern 	

ci  N4_ f is. O Nn . '	 /40' ,,,

Ao DT.94

Paria arquivamento junto ao 
PL 524/96.

Em 01/04/97

REG/NA APARECIDA;ARRTOO
Ude de Stcao Te Ira L1

Segue(m) Jun'P rIn ( R ), nesta data,
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GABINETE DO PREFEITO

.9 or. ...o 188,
i5

5-0236 i 99'S

0110:1

4,*

.00)	 Senhor Presidente

e ,

g 40442	 ,ALCKR414g1

São Paulo, 09 de

mi.~4roo.

(2~0
h

:).	 .	 (‘ n

Tenho a honra de encalininhar a 'Vossa

Excelência, junto ao presente, cópia das informações

prestadas pelas Unidades competentes desta Prefeitura,

relativas aos Projetos de Lei constantes da relação anexa.

Aproveito a oportunidade para reiterar

a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Prefeito (

A Sua Excelência o Senhor Doutor Nello Rodolpho

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
DAV/msmrp

SM - 002 - OGM
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MARIAMALIA DE fASCONCELLOS Ii:GusTO

Secretária da Ccmissào da Politica Urbana,
MettopcIllana...eiriclo.Aniblenta

Ao DT-94

RECEBIDO ELA LEG. 3
0 9 1 9	 9R

- ake

Douta Coaihzão de
r.

	

	 Metropolitana
Ambiente

Em,.. 	  /0Ct./(à%r

eg-
JOSS CRISTINO » SOUZA SANTOk

Chefe de Seco Técnica 111
Substituto

Recslido r.a Corr.:zzIo de

Politica U,1).

Em  11/03  c,„-;  1030 

Para ser arquivado, junto ao PL 524/96.

em 11/09/ 98.

•



•
• CÓPIA DAS INFORMAÇÕES RELATIVAS AO PROJETO DE LEI

N Q 524/96 , REFERENTE AO OFÍCIO NQ 18/LEG.3/1039/96,

REMETIDO À CÂMARA MUNICIPAL COM O OFÍCIO A.T.L. N52188/-9-8.

•
•
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Folha s.'  74 _1,_	 .. de proc.

do 19.'36..

Folha de informação n° 	 21 	
0 processo  n?  1996-0,138.740-4 	 em 14	 08	 98(a)

e(it4çMarta Ellzabeth	 M. mielroa
Assist. Téc. DIrÇi àL

R. F. 528.444.1.01

INTERESSADO: CÂMARA MUNICIPAL DE SiTO PAULO - SGM/ATL
ASSUNTO	 : PROJETO DE LEI 119 524/96

SGM/ATL	 0	 ge9 030

Sr.Chefe de Seção -

Em atenção ã solicitação do nobre Verea-
dor, Dr. EMÍLIO MENEGHINI, fls.05, para que nos manifestemos
sobre o Projeto de Lei n9 524/96, de autoria do tamb;m nobre
Vereador, Dr.EDSON SIMÕES, fls.03 e 04, e, especificamente
sobre os tens de fls.05, informamos:

1) Face revogação do Decreto 35,513/95, dirtiamos que a pra
em tela, nada viria a acrescentar.

2) Ainda, face a revogação do Decreto 35.513/95 pelo Decre
to 37,387/98, fica prejudicado todoe qualquer parecer'
a respeito.

3) Idem, idem, pois, com a revogaçEo do Decreto 35.513/95;
fica extinto o procedimento de comprovante de autoriza-
çao para uso do Bem Público, por conseguinte, nao se
vende mais selos.

4) Idem, idem, revogação do Decreto 35,513/95, fica dada a
resposta.

5) No tocante ao valor da multa proposta, 180 UFIR, seria'
a nosso ver, melhor analisado, face compet;ncia°
por SAR/ATAEF (Assessoria T;cnica de Assuntos Financei-
ros) •

6) Face revogação do Decreto 35.513/95, fica prejudicada '
mais uma vez, essa indagaçcio,

continua fls.22

MO-014



;i 0• processo • ri? 1996-0.138.740_1 	em

SP.14.08.98

Eng9 HENRY HERBERT PICKARD

SAR/GEF

•

Fàfia de informação n° 

Foiha	 . de Ff"'

" 1 9G)( ....

••••••

14 1 08.1 ' 98 (a )	 ti/Wr
Maria Ellzabeth N. f$l. tWedelr

' ''Aasíst."fic ..DI're o
R. F. 526.444.9.01

conttnuaçao.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO11
ÍTTT

41.5
.	 	 -ds'i	 •	 .........	 ...-

\A MARIN OUPAAIMpi.:

_ pmpainutalurp,b

•	 "
22	 !. 

7) A nosso ver, e.m.d, a propositora em questEo, nao ira

influir nas atividades de crianças ou adultos, na dis

tribuiçao de panfletos.

8) Vide Lei n9 11.837, de 28 de junho de 1.995, art.19.

9) Nao seria este Setor de Fiscalizaçao, o mais indica-

do para semelhante parecer.do para semelhante parecer.

HHP/mems.

MO-014
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, 	 CENTRO DE APOIO SOCIAL E ATENDIMENTO DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO

CASPA.

Ofício nQ 151/94 São Paulo, 05 de abril de 1994

Senhora Vereadora,

Em atenção ao Ofício nQ 022/64SSP/94,

servimo-nos do presente para encaminhar a V.Sa. cópia do Esta-

tuto Social do C.A.S.A. e do Projeto VIDA.

Na oportunidade, apresentamos nos-

sos protestos de elevada consideração.

Atenciosamente,

é% ,--e>444~0907
LUCILIA DE LACHMANN

Presidente Executiva

n

Ilma. Sra.

Vereadora ALDA1ZA SPOSATI

Câmara Municipal de São Paulo

Viaduto Jacarei, 100

NESTA

Rua Casa do Ator, 311 - Vila Olímpia - CEP. 04546-001 - tel. 821.9517
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ESTATUTO DO CENTRO DE APOIO SOCIAL E ATENDIMENTO DO MUNICÍPIO DE

• SÃO PAULO - C.A.S.A.

CAPÍTULO I

DENOMINAÇÃO, SEDE, FORO E NATUREZA JURÍDICA

ART. 1Q O CENTRO DE APOIO SOCIAL E ATENDIMENTO DO MUNICÍPIO DE

SÃO PAULO - C.A.S.A., NOMINADO PELO DECRETO MUNICIPAL

NQ 32.956, DE 4 DE JANEIRO DE 1993, QUE ALTEROU O

DECRETO NQ 12.216, DE 11 DE SETEMBRO DE 1975, VINCULADO

AO GABINETE DO PREFEITO, A UMA .SOCIEDADE CIVIL SEM FINS

LUCRATIVOS, COM SEDE E FORO NA CIDADE DE SÃO PAULO, ESTA

DO DE SÃO PAULO E REGER-SE-Á PELO PRESENTE INSTRUMENTO.

CAPITULO II

ART. 2Q A SOCIEDADE TEM POR OBJETIVO:

I - COLABORAR NAS CAMPANHAS, PROJETOS E PMGRAMAS SOCIAIS

DESENVOLVIDOS PELA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO

PAULO;

II - ESTIMULAR OS RECURSOS HUMANOS DA COMUNIDADE PARA

COLABORAR NAS AÇÕES SOCIAIS DESENVOLVIDAS PELO mum
DE APOIO SOCIAL E ATENDIMENTO DO MUNICÍPIO DE SÃO



,
-2-

SUBV.J.21153___J
REGISTR	

D
ADO 131 AMOU	

ski nas
IIEGIS110 CIVIL DAS PUNAS Walwi

PAULO - C.A.S.A., DIRETAMENTE OU EM COLABORAÇÃO COM

A PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO;

III - PRESTAR ASSISTÊNCIA EMERGENCIAL A POPULAÇÃO NAS

ÁREAS DE ATENDIMENTO SOCIAL, SAÚDE, EDUCAÇÃO INFOR-

MAL E SUPLEMENTAÇÃO ALIMENTAR;

IV - MANTER VÍNCULOS ESTREITOS COM ÓRGÃOS MUNICIPAIS E

PARTICULARES NOS ASSUNTOS PERTINENTES;

V - MANTER ASSISTÊNCIA SOCIAL E POSTOS DE ATENDIMENTO.

PARÁGRAFO ÚNICO - NO EXERCÍCIO DE SUAS ATIVIDADES, A SOCIEDADE

SUBMETER-SE-Á A LEGISLAÇÃO VIGENTE, EM ESPECIAL

AS PERTINENTES AS ALIENAÇÕES, AQUISIÇÕES E

DOAÇÕES, PRESENTES OS PRINCÍPIOS DA MORALIDADE,

TRANSPARÊNCIA E ISONOMIA.

CAPÍTULO III

DO CORPO SOCIAL

ART. 34 A SOCIEDADE COMPÕE-SE DE SÓCIOS DE DUAS CATEGORIAS,

VOLUNTÁRIOS E CONTRIBUINTES.

ART. 44 PODERÁ SER SÓCIO VOLUNTÁRIO QUALQUER PESSOA NATURAL

QUE QUEIRA PRESTAR SERVIÇOS ASSISTENCIAIS.

§ 14 É REQUISITO, AINDA, PARA A ADMISSÃO A CATEGORIA DE SÓCIO

VOLUNTÁRIO, O TREINAMENTO ESPECIFICO NAS ÁREAS DO BEM-

ESTAR SOCIAL, DA HIGIENE E SAÚDE PÚBLICA.

§ 24 A CRITÉRIO DA PRESIDÊNCIA EXECUTIVA, PODERÃO SER DISPEN

SADOS DAS EXIGÊNCIAS DO PARÁGRAFO ANTERIOR OS SÓCIOS

VOLUNTÁRIOS CONSIDERADOS APTOS AO CREDENCIAMENTO.
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5 32 O CREDENCIAMENTO DE QUE TRATA ESTE ARTIGO SERÁ OUTORGADO

APÓS COMPROMISSO PRESTADO PELO SÓCIO VOLUNTÁRIO E FORMA-

LIZADO ATRAVÉS DE DOCUMENTO DE IDENTIFICAÇÃO PRÓPRIO.

S 42 PODERÁ SER DESLIGADO DA SOCIEDADE, COM CESSAÇÃO IMEDIATA

DO CREDENCIAMENTO, O SÓCIO QUE INFRINGIRAS NORMAS SOCIAIS

OU AINDA, AQUELE CUJA PERMANÊNCIA NO CORPO SOCIAL NÃO POR

CONVENIENTE AOS INTERESSES DA SOCIEDADE.

5 52 SÃO DEVERES DO SÓCIO VOLUNTÁRIO:

a) CONHECER E CUMPRIR OS ESTATUTOS;

h) ACATAR AS DECISÕES DA PRESIDÊNCIA EXECUTIVA 	 E DA

ASSEMBLÉIA;

c) DESEMPENHAR, COM DEDICAÇÃO E ZELO, AS ATRIBUIÇÕES QUE

LHE FOREM COMETIDAS;

d) ZELAR PELO CONCEITO DA SOCIEDADE;

e) EVITAR MANIFESTAÇÕES DE CARÁTER POLÍTICO OU RELIGIOSO

NO EXERCÍCIO DE SUAS FUNÇÕES;

f) COMPARECER As REUNIÕES, SEMPRE QUE CONVOCADO;

g) OBSERVAR AS NORMAS QUE REGEM A SOCIEDADE;

h) CUMPRIR, COM ASSIDUIDADE, O NÚMERO DE HORAS A QUE

ESTIVER OBRIGADO;

i) NÃO DIVULGAR INFORMAÇÕES SIGILOSAS OBTIDAS EM RAZÃO

DO EXERCÍCIO DE SUAS ATIVIDADES;

j) COLABORAR NAS CAMPANHAS PROMOVIDAS PELA SOCIEDADE.

ART. 52 CONSIDERA-SE SÓCIO CONTRIBUINTE O QUE COLABORA FINANCEI-

RAMENTE COM A SOCIEDADE, SENDO APENAS REGISTRADO, DISPEN

SANDO-SE O SEU CREDENCIAMENTO.
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MIMO EM IMMO* Se

$: usam mi orts rasas	
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CAPITULO Iv

DA DIRETORIA

ART. 6Q A DIRETORIA É CONSTITUIDA POR:

I - PRESIDENTE DE HONRA;

II - CONSELHO DE EVENTOS; E

III - CONSELHO DA ADMINISTRAÇÃO.

ART. 7Q É PRESIDENTE DE HONRA NATO DA SOCIEDADE A MULHER DO PRE-

FEITO DE SÃO PAULO.

ART. 8Q COMPETE À PRESIDENTE DE HONRA COMPARECER, OU SE FAZER•

REPRESENTAR, NOS EVENTOS E ATOS EXTERNOS PATROCINADOS PE

LO CENTRO DE APOIO SOCIAL E ATENDIMENTO DO MUNICÍPIO DE

SÃO PAULO - C.A.S.A.

ART. 9Q COMPETE AO CONSELHO DE EVENTOS COLABORAR E APRESENTAR AO

PRESIDENTE EXECUTIVO PROPOSTAS DE CAMPANHAS A SEREM IM-

PLEMENTADAS, BEM COMO PROMOVER TODO TIPO DE ATIVIDADES

RELACIONADAS COM O DESEMPENHO E ATRIBUIÇÕES DO C.A.S.A.

ART. 10 O MANDATO DOS MEMBROS DO CONSELHO DE EVENTOS, SERÁ DE

DOIS ANOS, PERMITIDA A RECONDUÇÃO, POR MAIS DOIS ANOS.

ART. 11 O CENTRO DE APOIO SOCIAL E ATENDIMENTO DO MUNICÍPIO DE

•	 SÃO PAULO - C.A.S.A. SERÁ REPRESENTADO, PASSIVA E ATIVA-

MENTE, POR SEU PRESIDENTE EXECUTIVO, EM CONJUNTO COM O
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COORDENADOR GERAL OU PROCURADOR ESPECIALMENTE DESIGNADO,

PODENDO ASSUMIR OBRIGAÇÕES, ABRIR CONTAS BANCÁRIAS, EMI-

TIR CHEQUES E ESTABELECER PROCURADORES COM MANDATOS EX-

PRESSOS.

PARÁGRAFO ÚNICO - AS OBRIGAÇÕES DA SOCIEDADE SERÃO SEMPRE LIQUIDA-

DAS ATRAVÉS DE CHEQUES NOMINAIS E DEVERÃO CONTER DUAS

ASSINATURAS, SENDO NECESSARIAMENTE, A DO PRESIDENTE EXE-

CUTIVO E A DO COORDENADOR GERAL, QUE PODERÃO DELEGAR TAL

ATRIBUIÇÃO A PROCURADOR ESPECIALMENTE DESIGNADO.

SEÇÃO I

DO CONSELHO DA ADMINISTRAÇÃO

ART. 12 O CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO SERÁ COMPOSTO PELO SECRETÁ-

RIO MUNICIPAL DA FILIA E BEM-ESTAR SOCIAL, PELO SECRE-

TÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E PELO SECRETÁRIO MUNICIPAL

DE SAÚDE E POR UM MEMBRO DA COMUNIDADE, ESCOLHIDO ENTRE

PESSOAS ALHEIAS AO QUADRO SOCIAL, COM NOTÓRIO SABER E

EXPERIÊNCIA NA ÁREA SOCIAL, QUE, CONVIDADA Ammns PRESTAR

COLABORAÇÃO A SOCIEDADE.

ART. 13 O CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO INSTALAR-SE-Á COM A PRESENÇA

DE, NO MÍNIMO, 2 (DOIS) MEMBROS.

§ 19 NAS FALTAS E IMPEDIMENTOS, OS COMPONENTES DO CONSELHO

PODERÃO SER SUBSTITUÍDOS NA FORMA PREVISTA NO PARÁGRAFO

ÚNICO DO ARTIGO 79, E OS MEMBROS, ALHEIOS AO QUADRO SO-

CIAL, POR SÓCIOS DESIGNADOS PELO PRESIDENTE EXECUTIVO.
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2Q O CONSELHO DA ADMINISTRAÇÃO DECIDIRÁ, SEMPRE, PELO VOTO

DA MAIORIA DOS PRESENTES, FICANDO AS DELIBERAÇÕES SUJEI-

TAS A VOTO DE DESEMPATE DO PRESIDENTE EXECUTIVO, QUANDO

FOR O CASO.

ART. 14 SÃO ATRIBUIÇÕES DO CONSELHO DA ADMINISTRAÇÃO:

I - CUMPRIR E FAZER CUMPRIR OS ESTATUTOS;

II - APROVAR PLANOS ANUAIS DE TRABALHO;

III - APROVAR ORÇAMENTOS, DESPESAS, RELATÓRIOS DE ATIVIDA-

DES E BALANCETES MENSAIS;

IV - DECIDIR SOBRE AS MEDIDAS PREVISTAS NO § 4Q DO Ale. 4Q.

V - EXAMINAR AS PROPOSTAS DE ALTERAÇÃO NOS ESTATUTOS SO-

CIAIS APRESENTADAS PELA PRESIDÊNCIA EXECUTIVA OU

ASSEMBLÉIA DOS SÓCIOS VOLUNTÁRIOS;

VI - INDICAR AUDITOR PARA EXAME DE CONTAS, BEM COMO APRO-

VAR O PARECER EXARADO NOS TERMOS DO ARTIGO 17;

VII - APROVAR O BALANÇO ANUAL DA SOCIEDADE;

VIII - DELIBERAR SOBRE A DISSOLUÇÃO DA SOCIEDADE; E

IX - DISCUTIR OS RELATÓRIOS DE ATIVIDADES, APRESENTADOS

PELA ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE.

ART. 15 O MANDATO DOS MEMBROS DO CONSELHO DA ADMINISTRAÇÃO SERA

POR TEMPO INDETERMINADO,
-	 .

SEÇÃO II

VLA
)(11

• -‘=.7...1

DA ASSEMBLÉIA DOS SÓCIOS VOLUNTÁRIOS
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ART. 16 O PRESIDENTE EXECUTIVO PRESIDIRÁ A ASSEMBLEIA ANUAL DOS

SÓCIOS VOLUNTÁRIOS, PARA, ENTRE OUTRAS ATIVIDADES:

I - ANALISAR AS ATIVIDADES DESENVOLVIDAS PEAMLWMARIADO;

. II - APRECIAR SUGESTÕES APRESENTADAS PELOS SÓCIOS;

III - PROPOR PLANOS DE ATIVIDADES VOLUNTÁRIAS, QUE SERÃO

SUBMETIDAS À APRECIAÇÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO.

SEÇÃO III

DOS AUDITORES

ART. 17 ANUALMENTE, APÓS O ENCERRAMENTO DO EXERCICIO SOCIAL, O

QUE SE DARÁ SEMPRE A 31 DE DEZEMBRO DE CADA ANO, E NO

DECORRER DOS PRIMEIROS QUATRO MESES SUBSEQUENTES, SERÁ

PROMOVIDA, NA SOCIEDADE, UMA AUDITORIA POR AUDITOR INDE-

PENDENTE, QUE EMITIRA SEU PARECER, SENDO POSTERIORMENTE

SUBMETIDO A APROVAÇÃO DO CONSELHO DA ADMINISTRAÇÃO.

SEÇÃO IV

7
DO CARÁTER FILANTRÓPICO DA SOCIEDADE

ART. 18 EM RAZÃO DO CARÁTER FILANTRÓPICO DA SOCIEDADE, O PRESI-

DENTE DE HONRA, OS SÓCIOS VOLUNTÁRIOS, OS MEMBROS DO

CONSELHO DE EVENTOS E OS MEMBROS DO CONSELHO DA ADMINIS-

TRAÇÃO, ALHEIOS AO QUADRO SOCIAL, DESENVOLVERÃO ATIVIDA-

DES A TITULO GRATUITO, SEM DIREITO A REMUNERAÇÃO DE

QUALQUER ESPÉCIE.
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CAPITULO V

DA ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE

ART. 19 A ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE SERÁ EXERCIDA PELO:

a) PRESIDENTE EXECUTIVO;

b) COORDENADOR GERAL;

c) GERÊNCIAS: ADMINISTRATIVA

OPERACIONAL

FINANCEIRA

§ 10 O PRESIDENTE EXECUTIVO SERÁ NOMEADO POR ATO EMANADO PELO

SENHOR PREFEITO DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, CONFORME ES-

TIPULADO NO ARTIGO 40 DO DECRETO NO 32.956, DE 4 DE

JANEIRO DE 1993.

§ 20 AO PRESIDENTE EXECUTIVO SUBORDINAM-SE, DE MODO DIRETO, O

COORDENADOR GERAL, O CONSELHO DE EVENTOS E O CONSELHO DA

ADMINISTRAÇÃO.

S 3Q O PRESIDENTE EXECUTIVO SUBSTITUIRÁ, NAS FALTAS OU IMPE

DIMENTOS, A PRESIDENTE DE HONRA.

ART. 20 AO PRESIDENTE EXECUTIVO, ALÉM DE OUTRAS COMPETÉNCIAS QUE

LHE FOREM CONFERIDAS, COMPETE:

I - NOMEAR O COORDENADOR GERAL;

II - ASSINAR OS EXPEDIENTES NECESSÁRIOS AO BOM DESEMPENHO

DO CARGO;

III - ESTABELECER PRIORIDADES, ENTRE AS ATIVIDADES INEREN-

TES AOS OBJETIVOS SOCIAIS;

IV - ENCAMINHAR AOS ÓRGÃOS COMPETENTES, AS INFORMAÇÕES SO

LICITADAS PELO CONSELHO DA ADMINISTRAÇÃO.

V - PRESIDIR, ANUALMENTE, A ASSEMBLÉIA DOS SÓCIOS VOLUN-

TÁRIOS;

VI - CONVOCAR, ORDINÁRIA E EXTRAORDINARIAMENTE OS MEMBROS

DO CONSELHO DA ADMINISTRAÇÃO PARA ASSEMBLÉIA.

§ 15? A ASSESSORIA COMPETE:

I - PROPOR PROGRAMAS DE DIVULGAÇÃO, ATRAVÉS DOS MEIOS

MAIS ADEQUADOS, DE ASSUNTOS DE INTERESSE DO C.A.S.A.;

II - COORDENAR, SUPERVISIONAR E CONTROLAR O CUMPRIMENTO

DOS PROGRAMAS DE DIVULGAÇÃO DAS MATÉRIAS PELA IMPRENSA;
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III - COLETAR, SELECIONAR E DISTRIBUIR AS MATÉRIAS DIVUL-

GADAS PELA IMPRENSA;

IV - APRESENTAR RELATÓRIO DE SUAS ATIVIDADES AO PRESIDENTE

EXECUTIVO;

V - EXECUTAR DEMAIS ATIVIDADES NECESSÁRIAS AO ASSESSORA-

MENTO DA PRESIDÊNCIA E DEMAIS SETORES, NO QUE TANGE

AO DESEMPENHO DE SUAS FUNÇÕES;

VI - FORNECER ASSISTÊNCIA MILITAR QUANDO SOLICITADA.

ART. 21 A SECRETARIA EXECUTIVA COMPETE:

I - EXAMINAR O EXPEDIENTE ENCAMINHADO AO PRESIDENTE EXE-

CUTIVO ASSISTINDO-0 NO DESEMPENHO DE SUAS FUNÇÕES; •

II - ELABORAR OFÍCIOS E OUTROS EXPEDIENTES;

III - SECRETARIAR AS REUNIÕES E REDIGIR AS COMPETENTES AMAS

DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO;

IV - DISTRIBUIR PARA ASSESSORIA DE IMPRENSA TODAS AS NOT1

CIAS DAS ATIVIDADES DO C.A.S.A.;

V - SUBMETER AO PRESIDENTE EXECUTIVO OS ASSUNXIS EM TELA;

VI - ATENDER Ã CORRESPONDENCIA;

VII - EXECUTAR OUTRAS ATIVIDADES NECESSÁRIAS AO BOM DESEM-

PENHO DO TRABALHO E INERENTES A SUA FUNÇÃO.

ART. 22 AO COORDENADOR GERAL EM SUA RESPECTIVA ÁREA DE ATUAÇÃO

ALÉM DE OUTRAS COMPETÊNCIAS QUE LHE FOREM CONFERIDAS ,

COMPETE:

I - ASSISTIR AO PRESIDENTE EXECUTIVO NO DESEMPENHO	 DE

SUAS FUNÇÕES;

II - COORDENAR, ORIENTAR E ACOMPANHAR AS ATIVIDADES DAS
\<1n7

UNIDADES SUBORDINADAS;/
ci



1.	 .

•	 •
196163

REGISEADO BR MICROFILME SOB
3: REGISTRO CIVIL as etssoris laicas - $ie PAULO

III - BAIXAR NORMAS DE FUNCIONAMENTO DAS UNIDADES SUBORDI-

NADAS;

IV - RESPONDER, CONCLUSIVAMENTE, AS CONSULTAS FORMULADAS

PELOS DEMAIS ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO POBLICA, SOBRE

ASSUNTOS DE SUA COMPETÊNCIA;

V - SOLICITAR INFORMAÇÕES A OUTROS ÓRGÃOS OU ENTIDADES;

VI - ENCAMINHAR PROCESSOS E EXPEDIENTES DIRETAMENTE AOS

SETORES COMPETENTES PARA MANIFESTAÇÃO SOBRE OS AS-

SUNTOS NELES TRATADOS;

VII - ADMITIR E DISPENSAR, APÓS APROVAÇÃO DO PRESIDENTE

EXECUTIVO, FUNCIONÁRIOS NOS TERMOS DA LEGISLAÇÃO

PERTINENTE;

VIII - DETERMINAR, APÓS APROVAÇÃO DO PRESIDENTE EXECUTIVO,

PROVIDÊNCIAS PARA INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO POLICIAL,

BEM COMO DEMAIS PROVIDENCIAS AO BOM DESEMPENHO DAS

ATIVIDADES DA SOCIEDADE;

IX - LEVANTAR E ANALISAR AS PRESTAÇÕES DE CONTAS, BALAN-

CETES, BALANÇOS E DEMAIS DEMONSTRATIVOS ECONÓMICO-

FINANCEIROS ENCAMINHADOS PELA GERÊNCIA FINANCEIRA.

§ 1Q AO COORDENADOR-GERAL SUBORDINAM-SE AS GERÊNCIAS ADMINIS

TRATIVA, FINANCEIRA E DE OPERAÇÕES, BEM COMO A ASSESSO-

RIA TÉCNICA-ADMINISTRATIVA.

§ 2Q O COORDENADOR-GERAL DISPORÃ DE UMA SECRETÁRIA ENCARREGA

DA DE RECEBER, REGISTRAR, PROTOCOLAR, CLASSIFICAR, CON-

TROLAR A DISTRIBUIÇÃO E INFORMAR SOBRE O ANDAMENTO 	 E

LOCALIZAÇÃO DE EXPEDIENTE E DEMAIS ATIVIDADES INERENTES

AO CARGO.
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ART. 23 A ASSESSORIA TÉCNICA-ADMINISTRATIVA TEM AS	 SEGUINTES

ATRIBUIÇÕES:

I - ASSISTIR AO COORDENADOR NO DESEMPENHO DE SUAS FUNÇÕES;

II - COLABORAR COM TODOS OS SETORES DO C.A.S.A., QUANDO

SOLICITADO OU APRESENTANDO POR SUA PRÓPRIA INICIATI-

VA, ESTUDOS, SUGESTÕES OU PROPOSTAS NO INTERESSE DE

MELHORIA DO DESEMPENHO DAS UNIDADES QUE O INTEGRAM;

III - ANALISAR, COMPATIBILIZAR, CONSOLIDAR E PROVIDENCIAR

O ENCAMINHAMENTO DAS PROPOSTAS APRESENTADAS PELAS

UNIDADES DO C.A.S.A.;

IV - ATENDER A CONSULTAS E MANIFESTAR-SE, CONCLUSIVAMENTE,

NOS PROCESSOS QUE LHE FOREM ENCAMINHADOS;

V - PREPARAR DESPACHOS, REALIZAR ESTUDOS E PARECERES JU-

RÍDICOS, ELABORAR NORMAS E DESENVOLVER OUTRAS ATIVI-

DADES QUE SE CARACTERIZEM COMO ASSISTÉNCIA TÉCNICA E

13UR1DICA A EXECUÇÃO, CONTROLE E AVALIAÇÃO DAS SUAS

ATIVIDADES;

VI - PRESTAR ASSESSORIA JUR1DICA EM TODA ÃREA DE ATUAÇÃO

DO C.A.S.A.;

VII - PRESTAR APOIO TÉCNICO, ADMINISTRATIVO E OPERACIONAL

AO REGULAR FUNCIONAMENTO DO C.A.S.A.

ART. 24 A GERÊNCIA ADMINISTRATIVA, POR MEIO DE SUAS SEÇÕES, CABE

PRESTAR NAS ÁREAS DE ADMINISTRAÇÃO DE EXPEDIENTE, PESSOAL,

MATERIAL, PATRIMCSIO E ATIVIDADES COMPLEMENTARES, CONDI-

ÇÕES DE DESEMPENHO ADEQUADAS, SENDO COMPOSTA POR:

I - SEÇÃO DE EXPEDIENTE E DE ATIVIDADES COMPLEMENTARES;

II - SEÇÃO DE PESSOAL;

III - SEÇÃO DE MATERIAL E PATRIMÔNIO.
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$ 14 A SEÇÃO DE EXPEDIENTE E DE ATIVIDADES COMPLEMENTARES TEM

AS SEGUINTES ATRIBUIÇÕES:

I - RECEBER, REGISTRAR, DISTRIBUIR E EXPEDIR PAPÉIS E

PROCESSOS;

II - PREPARAR O EXPEDIENTE DO COORDENADOR GERAL E O DA

ASSISTÊNCIA TÉCNICA ADMINISTRATIVA, DESEMPENHANDO ,

ENTRE OUTRAS, AS SEGUINTES ATIVIDADES:

a) EXECUTAR E CONFERIR SERVIÇOS DE DATILOGRAFIA;

h) PROVIDENCIAR COPIAS DE TEXTOS;

c) PROVIDENCIAR A REQUISIÇÃO DE PAPÉIS E PROCESSOS;

d) MANTER ARQUIVO DAS COPIAS DOS TEXTOS DATILOGRAFADOS;

IIf - ATENDER E PRESTAR INFORMAÇÕES AO PÚBLICO EM GERAL;

IV - VERIFICAR, PERIODICAMENTE, O ESTADO DO PRÉDIO, INSTA

LAÇOES, MOVEIS, OBJETOS, EQUIPAMENTOS, INCLUSIVE OS

DE ESCRITÓRIOS, APARELHOS E. INSTALAÇÕES ELÉTRICAS E

HIDRÁULICAS, TOMANDO AS PROVIDENCIAS NECESSÁRIAS A

SUA MANUTENÇÃO E/OU SUBSTITUIÇÃO;

V - EXECUTAR O SERVIÇO DE COPA.

§ 2Q A SEÇÃO DE PESSOAL COMPETE:

I - PREPARAR DOCUMENTAÇÃO PARA ADMITIR E DISPENSAR SERVI

DORES, NOS TERMOS DA LEGISLAÇÃO VIGENTE;

II - MANTER ATUALIZADO O CADASTRO E 0 PRONTUÁRIO DOS FUN-

CIONÁRIOS E SERVIDORES;

III - REGISTRAR A FREQUÊNCIA MENSAL;

IV - ATENDER AS CONSULTAS E MANIFESTAR-SE, CONCLUSIVAMEN-

TE, NOS PROCESSOS QUE LHE FOREM ENCAMINHADOS;

V - ELABORAR E CONFERIR FOLHAS DE PAGAMENTO E HOLERITES,

BEM COMO PROVIDENCIAR O RECOLHIMENTO DOS ENCARGOS SO

CIAIS DEVIDOS;
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VI - ELABORAR ESCALA DE FÉRIAS;

VII - PRATICAR TODOS OS ATOS INERENTES AO DESEMPENHO DO

TRABALHO NA ÁREA DE RECURSOS HUMANOS.

5 30 À SEÇÃO DE MATERIAL E PATRIMÔNIO COMPETE:

I - ADMINISTRAR O MATERIAL;

II - ANALISAR A COMPOSIÇÃO DOS ESTOQUES COM O OBJETIVO DE

VERIFICAR AS NECESSIDADES EFETIVAS;

III - ORGANIZAR E MANTER CADASTRO DE FORNECEDORES DE MATE-

RIAIS E SERVIÇOS;

IV - PREPARAR OS EXPEDIENTES REFERENTES A AQUISIÇOES DE

MATERIAIS OU PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS;

V - FIXAR NIVEIS DE ESTOQUE MINIMO, MÁXIMO E PONTO DE

PEDIDO DE ESTOQUES;

VI - RECEBER, CONFERIR, GUARDAR E DISTRIBUIR, MEDIANTE RE

QUISIÇÃO, OS MATERIAIS ADQUIRIDOS;

VII - MANTER ATUALIZADO O INVENTÁRIO DOS MATERIAIS EXISTEN
nnnn

TES;

VIII - CADASTRAR O MATERIAL PERMANENTE RECEBIDO;

IX - PROVIDENCIAR A BAIXA PATRIMONIAL E O SEGURO DE BENS

MÓVEIS E IMÓVEIS;

X - PROCEDER, PERIODICAMENTE, O INVENTÁRIO DE TODOS OS

BENS MÓVEIS CONSTANTES DO CADASTRO;

XI - PROMOVER MEDIDAS ADMINISTRATIVAS NECESSÁRIAS À DEFE-

SA DOS BENS PATRIMONIAIS.

ART. 25 A GERENCIA FINANCEIRA COMPETE:

I - PROPOR NORMAS RELATIVAS Ã PROGRAMAÇÃO FINANCEIRA,

ATENDENDO AS ORIENTAÇOES DO COORDENADOR GERAL;

II - ELABORAR A PROGRAMAÇÃO FINANCEIRA DA SOCIEDADE;
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III - MANTER REGISTROS NECESSÁRIOS A DEMONSTRAÇÃO DAS DIS-

PONIBILIDADES E DOS RECURSOS FINANCEIROS UTILIZADOS;

IV - ANALISAR A EXECUÇÃO FINANCEIRA DA SOCIEDADE;

V - EXAMINAR DOCUMENTOS COMPROBATÓRIOS DA DESPESA E PRO-

VIDENCIAR OS RESPECTIVOS PAGAMENTOS DENTRO DOS PRAZOS

ESTIPULADOS, OBSERVANDO-SEA EXISTÊNCIA DE RUBRICA DO

PRESIDENTE EXECUTIVO, OU NO SEU IMPEDIMENTO A DO

COORDENADOR GERAL;

VI - APRESENTAR RELATÓRIOS DE RECEITAS E DESPESAS, SEMPRE

QUE SOLICITADOS E ANUALMENTE PARA A ASSEMBLÉIA GERAL;

VII - MANTER CONTATO COM ÓRGÃOS MUNICIPAIS E AFINS PARA

TROCA DE INFORMAÇÕES;

VIII - APRESENTAR, SEMESTRALMENTE, BALANCETE AO COORDENADOR

GERAL, BEM COMO RELATÓRIO FINANCEIRO MENSAL.

ART. 26 A GERÊNCIA FINANCEIRA Ê COMPOSTA DE:

I - SEÇÃO DE RECEITAS PRÓPRIAS, E

II - SEÇÃO DE RECEITAS DO TESOURO E RECEITAS DE TERCEIROS.

§ 1Q A SEÇÃO DE RECEITAS PRÓPRIAS COMPETE:

I - RECEBER E CONTABILIZAR AS DOAÇÕES DE SUCATAS;

II - APRESENTAR RELATÓRIOS DE RECEBIMENTO DE SUCATAS, SEM

PRE QUE SOLICITADOS, E ANUALMENTE, PARA O GERENTE

FINANCEIRO;

III - APRESENTAR, SEMESTRALMENTE, INVENTÁRIOS DOS BENS

MÓVEIS RECEBIDOS, AO GERENTE FINANCEIRO;

IV - MANTER O CONTROLE FÍSICO E CONTÁBIL DE TODO O MATE-

RIAL RECEBIDO, A TÍTULO DE DOAÇÃO DE SUCATA;

V
V - MANTER CONTROLE E REGISTRO FINANCEIRO DA DESTINAÇÃO

DE MATERIAIS VENDIDOS, QUE DEVERA OBEDECER AO PRINC1

\( PIO DO MELHOR PREÇO, COMPROVADO MEDIANTE APRESENTAÇÃO
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DE 3 (TRES) PROPOSTAS, NO MÍNIMO, JUNTADAS AO PROCES

SO.

5 2Q A SEÇÃO DE RECEITAS DO TESOURO E RECEITAS DE TERCEIROS

COMPETE:

I - ARRECADAR E CONTABILIZAR AS CONTRIBUIÇÕES DOS SÓCIOS,

DOS DONATIVOS, DE OUTRAS RENDAS, MANTENDO ATUALIZADA

A ESCRITURAÇÃO PRÓPRIA;

II - APRESENTAR RELATÓRIOS DE RECEITAS SEMPRE QUE SOLICI-

TADOS, E ANUALMENTE PARA O GERENTE FINANCEIRO;

III - MANTER CONTATO COM ÓRGÃOS MUNICIPAIS E AFINS, PARA

TROCA DE INFORMAÇÕES;

1V- APRESENTAR, SEMESTRALMENTE, BALANCETE AO GERENTE FI-

NANCEIRO;

V - MANTER O CONTROLE CONTÃBIL DE TODA CONTRIBUIÇÃO RECE

BIDA A TITULO DE DOAÇÃO.

VI - MANTER CONTROLE E REGISTRO FINANCEIRO DE TODA SUBVEN

CÃO RECEBIDA, BEM COMO DE OUTRAS RECEITAS PRÓPRIAS

GERADAS.

ART. 27 AO GERENTE DE OPERAÇÕES SOCIAIS COMPETE VIABILIZAR E TRA

ÇAR DIRETRIZES AO DESEMPENHO DAS ATRIBUIÇÕES DAS SEÇÕES

DE CAMPANHAS, DE AÇÕES ESPECIAIS E DE TREINAMENTO, QUE

LHE SÃO SUBORDINADAS.

1(2 A SEÇÃO DE CAMPANHAS COMPETE ELABORAR ESTUDOS E VIABILI-

ZAR A REALIZAÇÃO DE CAMPANHAS PARA ANGARIAR FUNDOS COM A

FINALIDADE DE ATENDIMENTO A POPULAÇÃO EM SITUAÇÃO DE

CARENCIAS SOCIAIS.
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S 24 COMPETE Ã SEÇÃO DE AÇÕES ESPECIAIS PROMOVER A INTEGRAÇÃO

COM OUTROS ÓRGÃOS MUNICIPAIS OU ENTIDADES CIVIS VISANDO

GARANTIR SUBSÍDIOS A REALIZAÇÃO DE PROGRAMAS, PROJETOS E

AÇÕES DE ATENDIMENTO A IDOSOS, DEFICIENTES, PESSOAS CA.-

- RENTES E OUTRAS QUE DEMANDAM QUALQUER OUTRO TIPO DE

ASSISTÊNCIA FILANTRÓPICA.

34 A SEÇÃO DE TREINAMENTO TEM COMO ATRIBUIÇÃO COORDENAR, SU

PERVISIONAR E CONTROLAR O TREINAMENTO DO CORPO VOLUNTÁRIO

COM A FINALIDADE DE DIRECIONAR OS TRABALHOS ATINENTES AO

CENTRO DE APOIO SOCIAL E ATENDIMENTO - C.A.S.A. OU EM

PARCERIA COM OUTROS ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO OU ENTIDADES

SOCIAIS.

ART. 28 O CENTRO DE APOIO SOCIAL E ATENDIMENTO - C.A.S.A., NÃO

DISTRIBUI LUCROS, BONIFICAÇÕES OU VANTAGENS A DIRETORIA,

MANTENEDORES, OU ASSOCIADOS, SOB QUALQUER FORMA OU PRE-

TEXTO.

ART. 29 NO CASO DE DISSOLUÇÃO DA SOCIEDADE, POR DELIBERAÇÃO DO ,

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO, SEU PATRIMÔNIO SERÁ TRANSFE-

RIDO PARA OUTRA SOCIEDADE FILANTRÓPICA QUE ESTEJA DEVIDA

MENTE REGISTRADA NO CONSELHO NACIONAL DE SERVIÇO SOCIAL.

ART. 30 OS SÓCIOS, OS MEMBROS DO CONSELHO DE EVENTOS, BEM ASSIM

OS MEMBROS DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO, NÃO RESPONDERÃO,

MESMO SUBSIDIARIAMENTE, PELAS OBRIGAÇÕES ASSUMIDAS PELA

SOCIEDADE.

ART. 31 OS CASOS OMISSOS NESTE ESTATUTO SERÃO DECIDIDOS PELA

PRESIDÊNCIA EXECUTIVA.
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ART. 32 NO CUMPRIMENTO DOS OBJETIVOS A QUE SE PROPÕE A PRESI-

DÊNCIA EXECUTIVA PODERÁ CRIAR DEPARTAMENTOS, SETORES E

SEÇÕES QUANTOS FOREM NECESSÁRIOS AO ALCANCE DOS oanmavos

SOCIAIS.

SA0 PAULO, 22 DE JANEIRO DE 1993.

:

LUCILIA DE LACHMANN

PRESIDENTE EXECUTIVA
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Substitutivo n 2	/96 ao Projeto de Lei n2 524/96

DispOe sobne a exposição transi-

teria de placa de	 publicidade

imobiliária nos canteiros cen-

trais e laterais das vias situa-

das no Município e dá outras pro

videncias.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1 2 - Fica permitida a exposição de placas de publicidade ¡MD

biliária nos canteiros centrais e laterais das vias situadas 	 no
çâmbito do Municipio.

Art. 2 2 - Para os efeitos do disposto nesta lei, o Linteressado de
,

vera encaminhar ao orgao competente, com antecedencia minima 	 de

60 (sessenta) dias, pedido de autorização, instituído de croquis

esclarecidos das dimensOes da (s) placa (s) e do local pretendi-

do para a exposcição da placa.'

12 - o Orgão competente fornecerá laudo ajuizado da compatibili

dade entre o local pretendido para a instalação da placa e suas

dimensOes.

2 2 - A autorização de que trata o "caput" deste artigo terá va-

lidade para 2 (dois) dias de exposição.

Art. 3 2 - O Executivo definirá os parâmetros técnicos adequados à

instalação das placas nos canteiros centrais e laterais das vias

do Município.
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Art. 4 2 - O descumprimento ao disposto nesta lei ensejará multa

diária de 180 (cento e oitenta) UFIR's.

Art. 5 2 - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo

de 60 (sessenta)dias, contadosna partir da data de sua publica-

çao.

Art. 6 2 - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão
,

por conta de dotaçoes orçamentarias proprias, suplementadas se ne
,

cessarlo.

-
Art. 7 2 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua	 publicaçao,

revogadas as disposiçOes em contrário.

cOix.wen
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LE I

LEI N . 12.1],5 . ; DE 28 DE JUNHO	 DE 1996	 , . • '
(Projeto de' Lei' 'n • 668/95 do Vereador José índio Fer-
reira do Nascimento)

• ' Dispõe sobre a ordenação de anúncios na
- paisagem no Município, fixa normas para n
veiculação desses anúncios, e dá outras,
providências.

PAULO MALUF, Prefeito do Município de São Paulo, usando
i das atribuições que lhe são conferidas por lei.

Faz saber que a amara Municipal, em sessão 'de 12 de'
junho de 1996, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

TITULO I
' DOS OBJETIVOS E DAS DIRETRIZES •

Art.	 ordenação de anúncios na pai-.
sujem do Município, disciplinada pela presente lei, visa
à melhoria da qualidade de vida, com os seguintes obje-
tivos:

. I - Organizar, controlar e orientar o uso
de mensagens 'visuais de qualquer natureza, respeitando o
interesse coletivo, as necessidades de conforto ambien- •
tal e as prerrogativas individuais:

II - Garantir a segurança das edificações
, e da população;

• III - Garantir as condições de segurança,'
fluidez e conforto no deslocamento de veículos e pedes-
tres:

IV - Garantir os padrões estéticos da
dada;

V - Estabelecer o equilíbrio dos diversos
agentes atuantes na cidade, inclusive através do incen-
tivo à cooperação de entidades e particulares na promo-
ção da melhoria da paisagem do Município. 	 •

	

.	 ,
' Art. 2 . - Para os efeitos desta lei, fi-

cam estabelecidas as seguintes definições:
I - Altura do anúncio (H) - é o resultado

obtido pela diferença' entre a altura máxima (Hmax) e a
altura mínima (Hmin), (H.limax - Hmin), devendo ser con-
siderada a estrutura de sustentação, no caso de anúncio
localizado na cobertura da edificação, observado o se-

	

_suinte: ._ •	 .	 •	 .	 -
. • a) altura mínima (Hmin)'- é a distancia

vertical entre o ponto mais baixo do anúncio e.o ponto
-mais alto do passeio imediatamente abaixo do anúncio;

b) altura máxima (Hmax) - é a distância
vertical entre,o ponto mais alto do anúncio e o ponto.
mais alto do.passeio imediatamente abaixo do anúncio;

c) altura da edificação (Hed) - é a dis-,
Uncia vertical entre , a cobertura da edificação e o
ponto mais. alto do passeio imediatamente abaixado anún-;

	

.	 .	 ,cio;	 -- •	 ,	 .	 •
.	 .	 Ir- Anúncio - é qualquer veículo dc co-
municação visual presente na paisagem, exceto, os que-contenham: . '	 ..a) nomes, símbolos, entalhes, relevos ou
logotipos, incorporados à fachada por meio de aberturas

l' ou gravados nas paredes, sem aplicação ou afixação, in-
.tegrantes de projeto aprovado das edificações;

' .,.b) logotipos ou logomarcas de postos de'
„abastecimento e serviços, quando ,veiculados nos equipa-
'mentos próprios do mobiliário obrigatório; como bombas,,
densímetros • similares; . 	 ..-	 .	 - •
..	 ,t„',c),denominações de prédios e condomínios;

„, ..„d)"os que contenham,referéncias • que indi-
quem lotação, capacidade e as que recomendem cautela ou.
indiquem perigo, desde que sem qualquer legenda, dístico'
ou desenhoidnvalor publicitário; ., 	 . .	 . .

'.. e) os que contenham referências que in-
diquem uso ou qualquer outra circunstancia elucidativa
do emprego ou' finalidade do móvel ou imóvel, limitadas a.
uma por,acesso em cada logradouro,.desde que: - 	 1 t.	 .

.,...;„ ,, 1 - . apresentem drea:de exposição igual ou
'inferior 'a 1,00 m . (hum metro quadrado); 	 1

. -. ...	 . 2 - não "disponham de dispositivos mec&-!.	 .	 .nicos: 	 ...,_	 .,	 ,	 •.	 ..
. ,:"( f) os que contenham comunicações institu-

cionaisveiculadas por meios-próprios, tais como sinali-,
zação...de transito, sinalização de orientação de.pedes-

,tres e sinalização de denominação de logradouros;' 	 i
- "g) os que contenham mensagens obrigató-

rias por legislação federal, estadual ou municipal; 	 i
...	 4,... ' . e':, h) os que contenham mensagens indicativas
de cooperação . com o PoderPúblico Municipal, Estadual ou
Federal; , .... ,.-, .	 . .,,

4) os .que apresentem ,área, de exposição
igual ou inferior a 0,50 m . (meio metro quadrado),,e
.ainda observem as seguintes condições:..:

- não disponham de diapositivos mecâni-

- 2 - sejam instalados paralelamente à fa-
chada ou alinhamento do imóvel e apresentem altura má-
-sina (limam) igual ou' inferior a 3,00 m (três metros);

' 3 - seja único deste tipo no imóvel;
III - Área Livre de Imóvel Edificado - é

a área existente entre a edificação e qualquer divisa do
imóvel que a contém, observado o seguinte:

a) área livre' de frente, quando relativo
à área existente entre a edificação e o logradouro pú-
blico, considerando-se a extensão total da testada;

b) área livre de fundo, quando relativo à• '
área existente entre a edificação e a divisa de fundo,
considerando-se a extensão total do fundo do imóvel;

c) área livre lateral, quando -relativo
área existente entre a edificação e as divisas laterais;

IV 7 Área Total de Anúncio - é a soma das
áreas de todas as superfícies de exposição do anúncio,
expressa em metros quadrados;

V -Bem ou Imóvel Significativo - é
aquele de interesse paisagístico, cultural, turístico,
arquitetõnico, ambiental, ou de consagração popular, pú-
blico ou privado, tais como as áreas, edificações e bens
tombados pela União, Estado e Município e suas áreas en-
voltórias, os enquadrados como 26-200, os parques e os
monumentos;	 . .

' . VI - . 'Cobertura de Edificação - é a super-
fície' situada acima do último'andar, limitada ao maior
perímetro Aà laje do teto, considerando andar o'volume
,compreendido entre dois pavimentos consecutivos ou entre
o último pavimento e o nível superior.de sua cobertura;

VII"-,Divisa *do Imóvel - é a linha divi-
sória entre imóvein.-de propriedade particular ou pú-
blica;, .

' VIII - . Empena cega - é a face externa da
edificação que esteja situada na divisa do imóvel e não
apresente aberturas destinadas & iluminação, ventilação
e insolação;

IX - Fachada - é qualquer das faces ex-
ternas de uma edificação; •

• ' X - Imóvel Edificado - é aquele ocupado
total 'ou parcialmente com edificação . de'caráter perna-
nente; •

XI - Imóvel não Edificado - é aquele não
ocupado ou ocupado cozi edificação de caráter transitó-
rio,' tais como estacionamento, ""drive-in", circo e
afins, ou com edificação que se destine exclusivamente a
portaria,' 'guarita ou' abrigo para guarda, enquadrada na
legislação que rege a matéria;

XII - Marquise - é o elemento da edifica-
ção construído em' balanço em relação'à fachada, inte-
grante de projeto . aprovado, destinado à-cobertura e à
proteção de transeuntes;, • XIII - -Níveis - são áreas do Município
submetidas as mesmas restrições para fins de colocação
de anúncios;	 -, XIV - Paisagem -'d a configuração resul-
tante da' contínuae dinâmica interação entre os elemen-
tos naturais, os elementos edificados ou criados e o
próprio homea_numa constante -relação de escala, forma,
função e movimento; .- 	 •	 ;	 •	 •

XV - Quota - é o coeficiente que, multi-
plicado pela testada do imóvel onde se situa o anúncio;
possibilita obter a área total máxima dos anúncios per-
mitida no imóvel, expressa em metros quadrados; • .

• XVI - Testada ou-alinhamento é a linha
divisória entre;o l imóvel de propriedade particular ou
pública e o logradouro ou-via pdblica; .t,	 •,nè

• XVII-- Superfícindelexposição do•anúncie
.- é a figura:geométrica plana que.compõe;cadnfacs-do
anúncio.

Parágrafo único - Quando houver dificul-
dade de determinação da superfície de exposição, será
considerada a área do menor quadrilátero quncontenha o
anúncio.	 !

,f .-Art.,-3* -.Para os fins-do disposto nesta
lei, o-território do Município ficaidividido nos seguin-
tes Níveis:

a) Nível I . - Bens e imóveis significati-
'voas:	 /*	 5., •	 S/ .,-A

b) 'Nível II+-,Areas,decleredas de esp.-'
rcial.interesse urbanístico, arquitetõnico,. paisagístico,
'histórica-cultural • ambiental,-áreas,que vierem a ser .
objeto' de. operação,urbana . e áreanaque. vierem a-sofrer

-processo de.reurbanização:
. - . c) Nível III . - 'As , zonas de,uso Z1, Z9,

Z10, Z13, -Z14', Z15, Z16; Z17, , Z18, -Z8-100 e on corredo-
res de uso especial 18 CR1-I,;.Z8 VIS e 28 CR6; r,;s.r. • "• -* •
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d) Nivel.IV -.AS zonas de uso Z2, Zb,..Z11
e o corredor de uso especial Z8 CR2;

; e) Nível V -.As zonas de uso Z3 e 112;	 •
f) Nível VI = As .zonas de uso Z4,,Z5,,Zâ,

Z7, Z19 e o-corredor de uso especial 18 CR3.
'	 5 1 . - As características e parâmetros a•

serem observados pelos anúncios instalados nos diversos
Níveis são os constantes do QUadro Anexo único.

5 2 . - No corredor de uso especial . Z8 CR4
serão observados as características e os parâmetros es-
tabelecidosjaara a zona de uso lindeira,

'5 3 . - No corredor de uso especial 28
CR1-II e no corredor de uso especial. Z8 CR .5".quando lin-
deiro a zona de uso Z1, serão observadas as disposições
contidas no parágrafo 3' do artigo 19 da Lei n o 9.049,
de 24 de abril de 1980.

4 . - As características e parâmetros a
serem observados no Nível I serão definidos, caso a
caso, pelo órgão municipal competente. 	 •

5 5 . - Os perímetros das áreas integran-
tes do Nível II, bem como as características e parâme-
tros a serem observados caso a caso, serão definidos por
lei; nos casos em que as características e parâmetros
não sofrerem alteração, aplicar-se-ão as normas defini-
das nesta lei. •
• 5 6 . - As faces de quadras devias e lo-
gradouros integrantes dos Níveis III, IV e V.poderão ser
reenquadrados em outro nível mais permissivo, desde que
apresentem mais de 50% (cinqüenta por cento) de sua ex-
tensão ocupada por imóveis de uso não residencial.,

5 7 . -7 O interessado deverá requerer' o
reenquadramento junto' à Secretaria da Habitação e De-
senvolvimento Urbano - SENAS, anexando, em expediente
próprio:	 -

• . a) croquis de localização dos lotes que
representem mais de 50% (cinqüenta por cento) da exten-
são da face da quadra ocupada com uso não residencial;

• .b) fotografias que permitam a visualiza-
são da área em questão.

5 8' - A ocorrência de 50% (cinqüenta por
cento) de uso não residencial será verificada mediante o
somatório das testadas dos lotes ocupados com uso não
residencial, dividido pelo comprimento da face da qua-
dra.

9. - No cálculo do somatório referido
no parágrafo anterior e do comprimento da face de qua-
dra, não serão computadas as testadas de praças, par-
ques, cemitérios e imóveis não edificados.

5 10 - A Comissão de Proteção à Paisagem
Urbana - CPPU deliberará quanto ao' reenquadramento de
vias e logradouros nas hipóteses passíveis de dúvidas,
atendendo aos Níveis, às características e parâmetros
previstos nesta lei.

' 5 11 - Não será admitido o reenquadra-
mento de vias e logradouros para os quais a legislação
de uso e'ocupação do solo estabeleça ;disposições especi-
ficas referentes à colocação de anúncio.

• -

• TITULO II
DAS NORMAS TÉCNICAS •.	 •	 .	 •	 •	 •

CAPITULO IDAS DISPOSIÇÕES GERAIS

	

'	 •
• -	 ;	 UÇ,

'' • "r ''Art. 4 . - Submetem-se às normas desta lei
todos os anúncios, desde . que visíveis do logradouro pú-
blico,.'instalados em:,

I - Imóvel Particular:•

a) edificado;	 : •
'' n ' b) não edificado;

• c) em obras de construção civil;
- Bem Público: -

a) edificado;
• • • .	 .• b) não edificado;

• c) em obra pública de construção civil;
d) em faixa de domínio, pertencente a're-

dee de infra-estrutura, faixa de servidão de redes de
transporte, de redes de transmissão de energia elétrica,
de oleodutos, gasodutos e-similares.

5 I' - Para fins do disposto neste ar-
tigo, considera-se visível o anúncio instalado em espaço
externo ou interno da edificação.

-. • • I 2 . - No caso de se encontrar afixado em
espaço interno de edificação, o anúncio será considerado
visível .quando localizado até - 0,50 e (meio metro) 'de
qualquer-'abertura ou vedo transparente que ao comunique
diretamente coa o exterior.
• - ' '/	 Art. 5 . - Todo anúncio deverá observar,
dentre outras, as seguintes normas gerais:

" I - Oferecer condições de segurança ao
público, em especial:

. a) ser mantido em bom estado de conserva-
vio,-no que tange à estabilidade, resistência dos mate-
riais • aspecto visual;

• b) receber tratamento final adequado em
'todas as 'suassuperfícies, inclusive na sua estrutura,
ainda que não utilizada para anunciar;	 ,	 ,

-	 •
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II - Atender, às normas técnicas pertinen-
tes ã segurança e - estabilidade de seus elementos;

III - Atender às normas técnicas emitidas
'pela Associação Brasileira de 'Normas 'Técnicas - ABNT,
pertinentes às distáncias'das'redes • de distribuição de

• energia elétrica ou a parecer técnico emitido pelo órgão
-*público estadual ou empresep Tesponsável pela distribui-
ção de energia elétrica;

IV	 'Não prejudicar a visualização de
ilbens,e imóveiseignificativos: •

';V'-'Não prejudicar a visibilidade de si-
nalização de trânsito ou outro sinal da comunicação ins-

'titucional, , destinado à orientação do público, bem como
a numeração imobiliária es denominação dos logradouros;

VI - 'Quando, com dispositivo luminoso,
'hão produzir ofuscamento ou causar insegurança ao tran-
sito de veículos e pedestres eedificações vizinhas;',

VII - Quando, com dispositivo luminoso de
-luz' intermitente, - pisca-pisca- ou jogo' de luzes, em pe-

. riodo•noturno,"compreendido'das 24h (vinte e'quatro ho-
ras) - Its Sh , (seis horas), não prejudicar, a edificação em
que estiver instalado ou as edificações vizinhas;

VIII	 Não .7 prejudicar, per qualquer

tiver instalado ou a dos' imóveis edificados vizinhos;
formaa'insolação ou a aeração da edificação em que es-

IX - Não apresentar conjunto de formas e
cores que se confundam com as convencionadas internacio-
nalmente Roerá as diferentes categorias de sinalização de
transito;	 •,• .	 .

X . - Não ' apresentar conjunto de formas e• , •

cores que se confundam .com as consagradas, para a pre-
venção e o combate a-incêndio,. pelas normas de segu-
rança.

• . Art. 6 . . - Fica proibida a colocação ou
exibição de anúncio,,sejá qual for sua finalidade, -forma
e.composição, nos seguintes casos: .

• 4'
'I Quando localizado a uma distância

igual-' ou _inferior a 10,00m (dez *atroa) de qualquer
ponto das pontes, viadutos • elevados, bem como de seus
acessos;	 •

II - Quando colado ou pintado nas colu-
nas, paredes, muros e demais partes externas da edifica-
ção, salvo nas hipóteses previstas nesta lei e quando

'pintado em chaminé de indústria nos termos da Lei no,
10.897, de 5 de dezembro de 1990;

.	 III - Em imóvel de uso ' exclusivamente re-
sidencial -situado nas zonas d. uso Z1, Z9; Z10, 114, 115
e 116, salvo quando o imóvel for lindeiro e logradouro
enquadrado no Nível VI ,ou quando o uno da edificação for
tolerado, conforme previsto na legislação de uso • ocu-
pação do solo;

IV - ESempena cega,.quando o imóvel es-
1	 tiver'situado nos Níveis III • IV, salvo no caso de
'	 1 anúncio de finalidade cultural d.e que trata o inciso V

• do artigo 7 . ; **	 ,	 .
V - Nas vias • logradouros públicos, in-

clusive sobre o leito carroçável, salvo nos casos pre-
vistos nesta lei ouem legislação especial:-

VI - Em obras públicas de arte, tais como
viadutos, pontes, túneis • semelhantes, ainda que de do-

.. mínio estadual ou federal:- 	 ,
VII - De propaganda política, mediante a

' afixação de cartaz, dístico ou flâmula em veículos de
transporte coletivo; •

• • . VIII - Nas partes internas e externam; de
cemitérios;

IX - Nas partes internas a externas de
hospitais, prontos-socorros e postos de atendimento me-
dico, exceto os que digam respeito à denominação • even-
tos relacionados com a área da saúde;	 .

• •	 - ' • X -.Em bens públicos municipais dominiais
• de uso especial, salvo ;,os autódromos, estádios, cen-

.tros desportivos • locais de prática do desporto em ge-
ral e nas situações previstas em lei.

.	 Art. 7 . - Para :os efeitos desta lei, o
.anúncio será classificado em: • •	 • -

-	

▪

 ,	 I - Especial, quando apresentar pelo ate-
411cm uma das seguintes características:

a) área total de anúncio superior a 30,00
m i (trinta metros quadrados);

b) altura máxima (Nmax) superior a 6,00 a
(seis metros);

c) esteja instalado em empena cega •
apresente área total de anúncio superior a 30,00 a,
(trinta metros quadrados);

d) possua dispositivo.mectnico;
a) possa apresentar,problemas afetos

segurança da população;	 ' "	 -segurança da população; ,
.	 !Festeja instalado as cobertura de edi-

..ficação; .
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•
" II - Complexo, quando apresentar pelo ae-j

a . . (cinco metros quadrados-) • igual ou inferior a 30,00,

nos una das seguintes características:	 .
. . a).área total de anúncio superior a 5,00.

a . (trinta metros quadrados);' "•
altura máxima.(Haax),superior'a 4,00 a

(quatro ~troa) .igual ou inferior a 6,00 a (seis

'-' - c) esteja instalado em' empena cega e
apresente área total de anúncio igual ou inferior a
30,00 m . (trinta metros quadrados);

III - Transitório, quando permanecer ex-
posto pelo prazo máximo de 30 (trinta) dias e apresentar
as seguintes características:	 .

'	 a) área total de anúncio igual ou infe-
rior a 2,00 . a . (dois metros quadrados);

• •b) altura máxima (Hmax) igual ou inferior
a 3,00 m (três metros); s

c) não possua qualquer dispositivo lumi-
noso;

• d) veicule mensagem esporádica atinente a
promoções, ofertas especiais e similares;

e) seja único deste tipo no imóvel;
f) não avance sobre o passeio;
IV - Balão ou inflável, quando permanecer

exposto pelo prazo máximo de 30 (trinta) dias e apresen-
tar as seguintes características:

• a) ser inflado por ar ou gás estável;
b) possuir ou não dispositivo luminoso:
c) ser único deste tipo no imóvel;
d) ter sua projeção, ea qualquer situa-

ção, contida nos limites do imóvel, não podendo avançar
sobre os imóveis vizinhos nem sobre o logradouro;

• V - De finalidade cultural, quando for
integrante de programa cultural, de plano de embeleza-
mento da cidade ou alusivo a data de valor histórico;

• VI - De finalidade político-partidária,
na forma prevista na legislação eleitoral fedor:ai

VII - Simples, quando n.o se enquadrar em
quaisquer das disposições previstas nos incisos I a VI
deste artigo.	 •

1 . - Nos anúncios de finalidade cultu- •
ral, o espaço reservado para o patrocinador será deter-
minado pelos órgãos municipais competentes.

2 • - Os anúncios referentes a propa-
ganda política, deverão ser retirados no prazo máximo de
15 (quinze) dias a contar da data da realização de elei-
ções ou plebiscitos.

• 3' - Os anúncios veiculados através de
projeção de imagens serão enquadrados de acordo com a
classificação da superfície onde a imagem será proje-
tada.

4. - Novas tecnologias de veiculação de
anúncio serio classificadas pela Comissão de Proteção à
Paisagem Urbana,- CPPU.

CAPÍTULO II
DO ARDÁCIO 231 - 1016VEL PARTICULAR EDIFICADO -

executados em material de qualquer espécie;
!	 III - Em vedes transparentes, na forma de
•desivo aplicado, desde que:

• a) apresente alture.(H) igual ou inferior
.a 0,30 a (trinta centímetros):	 •	 .
• I	 ,... - b) -observe altura máxima (Hmax) igual ou

i

nferior a 6,00.m (seis, metros), não ficando sujeito à
ltura mínima (Hmin) estabelecida no Quadro Anexo único.
..,-' • ,... Parágrafo único - Deverão ser computadas,
ara cálculo da área total de anúncio as áreas dos ele-
entoo referidos no inciso II deste arftigo. • ....

Art. 10 - O anúncio instalado na fachada
i a edificação particular deverá atender às seguintes

ondiçõ.s:. 4..,,. .., -	 ,	 •-

' rOn-estab'eleCido-s tra=urra2c=1):1% e c:rriI:
rol, respeitado o disposto no artigo 11 desta lei;

: " • .r ..,.:.-:(..II - Observar as características arquite-
tõnicas:8,a. funções definidas no projeto de construção

•cu reforma da edificação;
.: ---- , •-• • ,s..III - Ter sua projeção ortogonal total-

ente contida•dentro da fachada onde se encontra.. não
Incidir sobre a área de exposição de outro 'anúncio;..

.7- , -; , - ry. - Quando instalado em fachada corna-
da no alinhamento, o anúncio perpendicular poderá

lr

. ançar até 1,20 a (hum metro e vinte centímetros) sobre
passeio, desde que este avanço n.o exceda a 2/3 (doia
rços) da largura do passeio.
'''..- -" Art. 11 - O anúncio que for único na ia--

nchada - ea que estiver instalado, fica dispensado do aten-
dimento à altura máxima (Hmax) estabelecida no Quadro
'Anexo único. t •

SEÇÃO II	
..

• .	 •
RA MARQUISE	 •	 .• .

Art.''12 - Será permitida a colocação de
.	 .

anúncio nas bordas de marquise integrante de projeto *
aprovado de edificação,- desde que atendidas as seguintes
condições:	 -•	 .	 .

-5)

49. 
I - Seja instalado sobre ou sob a mar-

quise, paralelamente as suas bordas;
II - Tenha sua projeção ortogonal contida

nos limites do perímetro da marquise; .
III,- Apresente altura (H) igual ou infe-

rior a 0,90 m (noventa centímetros), respeitadas as al-
turas máxima (Hnax) e mínima (Hmin) estabelecidas no
Quadro Anexo único.

•• •
!	 , ,•	 SEÇÃO III	 ....,.	

.
,	 NA COBERTURA ...., f .• 

c- ,,	
• •	 •.	 ,.	 •	 ,	 .	 .	 ..	 .	 '.

• Art. 13 - Será permitidas instalação de
anúncio na cobertura da edificação nas seguintes condi-
ções:

.	 I - No imóvel residencial, quando si-
tuado:	 .

.. .. 1 .	 .a) no Nivel,V, donde que a altura da edi-
ficação (Hed) seja igual cá: superior a 25,00 a (vinte •
cinco metros);,	 -	 , 	 _	 ..
I b) no Nível VI, desde que a altura da
edificação (Hed) seja Igual ou superior a 9,00 a (nove
metros);

_	 rx - Nos imóveis. destinado. e outros
Usos, quando situadoss.'

a) nos Níveis IV e V, desde que a altura
da edificação (Hed) seja igual ou.superior a 15,00 a
(quinze metros);
.	 b) no Nível VI, desde que a altura da
•dificação (Hed) seja igual ou superior a 9,00 m (nove
metros): .	 .

. XII - A altura (H) do anúncio deverá ser
calculada da seguinte ~eira: •	 .
. a) quando instalado sobre imóvel situado
nos níveis IV e V, independentemente de Nau uso, H n 1 +
'../4 Med;

b) quando instalado sobre imóvel situado
no niverVI, independentemente de seu uno, • a altura da
edificação for igual ou superior • 9,00 a (nove metros)
• inferior a 15,00 a (quinze antros), H n 1 + ./3 Hed,
bservado o limite de 5,00 a (cinco metros);

c) quando instalado sobre imóvel situado
o nível VI, independentemente de seu uno, e a altura da

edificação for 'igual ou superior a 15,00 a (quinze me-
tros), H n 1 + . /4 Hed;

TV - Se o'valor obtido pela aplicação da
fórmula referida no inciso anterior for fracionado, será
ele automaticamente arredondado para mais, observado •o
lisposto no inciso I do artigo 2.;

• V - A altura (H) do anúncio sobre cober-
tura será medida a partir da cobertura da edificação, ou
y:ítirído ponto mais alto das partes. sobre elevadas da

Vi - - O anúncio instalado na cobertura da
 •

ificaçáo deverá, ainda,. observar as seguintes condi-
bem: - 	'	 '	 ''. 'r "	 "	 .- •
d	

.
m) ter .apenas um anúncio'visivel, em cada

'aosento de exposição; •:-., ,' ..,.-..•-- • •

	

.,	 • .	 •	 ,

!

•	
.	 b) não apresentar estrutura de madeira;

I---'	 '•.- 'O) ter sua projeção ortogonal contida nos
• limites do perinetro'da cobertura;
. i d) apresentar os pontos altos de todas as
zuperflcies de exposição contidos num mesmo plano hori-
gontal,.imaginário, paralelo à laje da cobertura;

• e) não interferirem helipontos, helipor-
tos, lajes de segurança ou raio de ação de pára-raios;
• f) encontrar-se em edificação sem anúncio
na empena cega, na aaaaa visibilidade;

g) no imóvel residencial 'com altura da
1 edificação (Hed) igual ou superior a 9,00 a (nove me-
tros) e inferior a 15,00 a . (quinze metros) com anúncio
na cobertura, o anúncio instalado na área livre do imó-
vel não poderá ter sua projeção-horizontal nobre a edi-

• ficação. ••	 . I
• Parágrafo único - A área do anúncio na

Cobertura de edificação não será considerada na área to-
tal máxima permitida no imóvel, obtida pela aplicação da
quota, salvo na condição da alínea ob. do inciso III

• deste artigo.	
. _

.	 V?114 ,' . 	.-- '	 •	 •,.- •	 -	 •
• Art. 8Quandq,inatalad4 narfachada, o

anúncio.serã considerado: -...-- ,..,
. ., . ..., 1 Paralelo, quando a superfície de ex-

• posição do anúncio estiver posicionada paralelamente em
)-elação ao plano da fachada e a uma distancia de no emi-

t

ia° 0,30m (trinta centímetros) deste; • '-' •
• ., ,..- 7 . - II -	 Perpendicular, quando as superfl-

; •
pica

	 em relação ao plano da fachada, devendo
,es de exposição do anúncio estiverem posicionadas par-

o anúncio apresentar espessura igual-ou inferior a 0,40
•ee (quarenta centímetros). .

	

. .,.	 Art. 9 . - Será permitida a colocação de
tnúncio:	 •

- I - Nas fachadas da edificação;
TT n• Pw ~Ana nIs nnh.101-. 	 4wi	 . .	

- I - Nas fachadas da edificação;
II - Em toldos ou coberturas retráteis,
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SEÇÃO iv
'• MA EMPENA na.

Art. 14 - O anúncio instalado ou pintado
empena cega, definida no inciso VIII do artigo 2 . I

desta lei, deverá atender às seguintes condições:
• I - Estar instalado ou pintado em edifi-

cação situada , nos Níveis V ou VI:

	

.	 - Encontrar-es em edificação asa andu-'cio na cobertura, na mesma visibilidade:
• XII - Ser único em cada empena cega por

bloco da edificação:
IV - Apresentar altura mínima (Hmin)

igual ou malor'a 15,00 m (quinze metros):
V - Apresentar área máxima de ata 704

(setenta por cento) da área total.da empena em que esti-
ver instalado: •

VI - Apresentar projeção ortogonal con-
tida nos limites do perímetro da empana.

1 . - Quando da instalação do anúncio, a-
empena cega deverá ser totalmente recuperada.

• .. 2 . A. área do anúncio em empena cega,
não será considerada na área total máxima permitida do
imóvel, obtida pela obtenção da quota. .

Art. 15 - Quando da retirada do anúncio
instalado em empena cega, esta deverá ser recuperada,.
observando-i., : quanto à responsabilidade, o disposto no

	

artigo 49.	 .	 .	 . .
•

•••• '	 SEÇÃO V ' •	 "•' •
NA ÁREA LIVRE DO IMÓVEL EDIFICADO

•
' -Art. 16 - O anúncio instalado na área li-

vre de imóvel edificado deverá atender às seguintes con-
dições:

I - Observar as características e os pa-
rámetros estabelecidos para cada Nível no Quadro Anexo
único:

• II - Quando instalado em área livre late-
ral e da fundo

'
 manter recuos mínimos em relação As di-

visas do imóvel de:
. a) 0,50 m (cinqüenta centímetros) para

anúncios com altura máxima (Hmax) menor ou igual a 9,00
a (nove metros);

h) 1,50 m (hum metro e cinqüenta centíme-
tros) para os anúncios com altura máxima (Haax) superior
a 9,00 a (nove astros):	 -	 -	 • .

• • aII - Apresentar projeção horizontal in-
teiramente contida no limite do imóvel; - • 	 •	 •

'm 	• "	 IV - Não estar instalado em sobreposição
• a outro anúncio; • ..

V- Quando. paralelo à testada, 'manter
distancia mínima,de 1,00 a (hum metro)-da extremidade
lateral do próximo anúncio. •

. Art. 17 - O anúncio instalado na área li- •
vre de imóvel edificado, poderá ter sua projeção hori-.
zontal sobre a edificação, salvo no caso dos imóveis re-
sidenciais mencionados na alínea "g" do inciso VI do ar-
tigo 13.	 •	 .•

--	 •,SEÇÃO VI
NOS "SHOPPING CENTRES", HIPERNERCADOS, CENTROS DE FEIRAS .

E SALÕES, CENTROS DE LAZER E EDIFICAÇõES SIMILARES

Art. IS - Os anúncios instalados em imó-
veis destinados a "Shopping Contara"

'
 Hipermercados,

Centros de Feiras -e Salões, Centros de Lazer e ativida-
des similares poderão ter as características • os par.-
metros estabelecidos no Quadro Anexo único alterados,
caso a caso, a critério da Comissão de Proteção A Paina -

'gen Urbana - CPPU, desde que:	 •
' :, a) os imóveis apresentem área superior a

5.000,00 m., (cinco Mil metros quadrados):-- . •	 -	 •

b) seja obedecida a quota máxima de 4,0._ .	 _	 .
CAPITULO III

1:00'ANCINCIO ES ~via. PARTICULAR Mo zonacAre

	

'	 •	 -.	 Art. 19 - O anúncio instalado em imóvell
particular não edificado deverá atender às seguinte:dl
condições: -	 ' r %

	

-	 I - Observar as características e parilme42
troo estabelecidos para cada Nível no Quadro Anexol
único:	 •	 o' 	 .	 1

.-- -II - • Manter recuos mínimos em relação Mar
divisas laterais e de fundo do imóvel de: '. • 	 .

	

.•-	 .	 .	 .- •:a) 0,50 m (cinquenta centímetro.) par.;
anúncios com altura máxima (Hmax) igual ou inferior al
9,00 a (nove metros): .	

,ci
:.-,	 ..'.-.. ..,b) 1,50 (hun metro e cinquenta centiaat-3•
,tros) para os - anúncios . cos altura máxima (11Max).superiorI
.a 9,00 a (nove metros); : • -.

III - . Apresentar projeção horizontal in-
teiramente contida dentro do limite do imóvel; 	 l't

IV - Quando paralelo à testada a:antera.
.distancia mínima de 1,00 m . (hum metro) da extremidade

lateral do próximo anúncio:	 r 7.
,	 V - Não estar instalado em sobreposiçloat
. outro anúncio. 'Parágrafo único - Quando o imóvel for:,
lindeiro a "edificação destinada exclusivamente ao uso

-residencial,.- a instalação de anúncio na área livre de
frente obedecerá ao menor recuo das edificações lindai"
ras.

•
DO ANÚNCIO EM OBRA DE CONSTRUÇÃO CIVIL PARTICULAR

•
Art. 20 - Em obra:s . d. construção civil

particular, além dos anúncios relativos ao empreendi--
mento imobiliário ou aos materiais e serviços utilizado.;

.na obra, serão permitidos outros, desde que não avancem,
sobre o passeio, não estejam localizados no espaço livre
'e atendam às características e pardmetros estabelecidos/
para cada Nível no Quadro Anexo único e dm demais,didm,
posições fixadas nesta lei. 	 • ' . • •	 .

• 1" - Será admitido anúncio colocado em
tapume desde que observe. altura lutxima (Hmax) igual ou
inferior a 6,00 m'(deis metros), devendo o tapume ser
construído com material de qualidade comprovada, ter',

' acabamento adequado e ,ser mantido em boa estado de c0ei-1
servação. . 	 • •	 -

- • •	 - Será admitida pintura decorativa
. em tapume, .com a• inscrição de logotipo ou mensagem pu-
blicitária, desde que referente ao empreendimento, mate-'
riais ou serviços utilizados na obra, sendo consideradá,N
nesta hipótese, para efeito de cálculo da quota do arulAJ
cio, a área do logotipo ou da mensagem publicitária.

• 3 • - A soma das áreas dos anúncios Pr.-,
vistos neste artigo, deverá atender à quota eatabelecide
para imóvel não edificado •em cada Nível: no Quadro Aneito:.

' CAPITULO v
. . DO ANÚNCIO EM BENS PÚBLICOS

- Art. 21 - Os anúncios instalados em bens
de uso dominial e de uso especial da União a do Estado,
edificados, não edificados e•em obra de construção ci-

' vil, da administração direta, indireta • fundacional;.
deverão atender às disposições, características e paiNw
metros estabelecidos nesta lei para os imóveis particu-
lares, observado o-disposto no artigo 6...	 •

. 	 •	 TiTutb in
	.DAS NORMAS E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS	 , 2,

• CAPÍTULO r	 .'
DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO • o - ..,51

• '	 SEÇÃO I	 :5 1 A
•

. • .	 DA LICENÇA oo imbicao	 •	 .r. h r
.	 .

	

.	 .

	

..	 .	 .	 .	 •	 •	 •C 2 1

Art. 22 - A colocação de anúncio de fina-'
lidado político-partidária fica sujeita à observanciaffdá,
legislação pertinente, dispensando-se o seu licencia-'
mento. .	 I. U ?

• Art.-23 - A colocação de anúncio transi-
tório fica sujeita à comunicação, por parte do propridl-t
Uri° do anúncio, Il Administração Regional competenti*,:ç

-para fins de -fiscalização, dispensando-se o seu licerd-'
ciamento.	 -	 . •	 •	 . .	 • ,	 '

Parágrafo único - A comunicação a que se
refere este artigo deverá indicar a quantidade, os lá=
cais de-afixação:e o período de exposição do ar:Saciei,'
devendo ser pagos eventuais tributos e preços público.)-ts

	

''''i 	• Art. 24 - A colocação de balão • inflaVir
• fica sujeita à autorização da Secretaria das Administra-

ções Regionais •- SAR, • dispensando-se o ...eu licenciaJo
mento..••	.• • - Parágrafo único- O pedido de autorização
a que Se refere este artigo deverá ser acompanhado de
termo de responsabilidade técnica pela parte elétrica,

:Sinta= de ancoragem e fixação, • assinado por profissio-
nal legalmente habilitado e pelo proprietário do anún-
cio.	 ...,,	 i	 .

Art. 25 - A colocação de anúncio de fina=.
lidado cultural fica sujeitalt'autorizaçáo da Secretaria
da Habitação • Desenvolvimento Urbano - SENAS, após 1:a:J.

L recer favorável da Secretaria Municipal de Cultura - MC
a da Comias:10 de Proteção à Paisagem Urbana - CPPU, dia-: I •Z!

- pensando-se o seu licenciamento- -

•••

•

5

? i

2 1

• ':51

:51

r



42. 713Art:.26 - A colocação de anúncio,simples
fica sujeita ao licenciamento prévio (VETADO).

• ,	 • Art.' . 27 - A instalação de anúncio com-.
plexo e de anúncio especial fica. sujeita a. expedição i

'prévia de Alvará. de Instalação de . Anúncio, em'função.dg.:
análise dos aspectos de segurança pelo órgão competente,
com posterior licenciamento da Secretaria da Habitação e
Desenvolvimento Urbano - SEHAB.

Art. 28 - Deverão ser recjueridas tantas,
licenças quantos forem os anúncios a serem instalados.
• Art. 29 - A licença será concedida pelo--
prazo de 3 (três) anos, renovável por iguais períodos a
Pedido do. interessado, desde que respeitadas:gs_normas,
legais vigentes & época da renovação. 	 ,

. 'Art. 30 - As licenças expedidas para os
anúncios instalados em área que venha a integrar o Nível .
II' terão os prazos de validade fixados na lei que defi-:'
nir seu perímetro.

'	 - Art. 31 - Para o Pedido de licenciamento
de anúncio Simples, será necessárias apresentação dos
sépuintes documentos: - 	 .

I - .Requerimento apropriado devidamente'
preenchido e assinado pelo proprietário do anúncio, que
déclarará,sob'sua exclusiva responsabilidade: .

.	 a)sos elementos. que caracterizam .o
clb;

b) o número do Cadastro de Contribuintes
Mobiliários -- CCM no Município de São-Paulo do proprie-
tário•do anúncio:

c) o número ào Contribuinte do Imposto
Predial e Territorial Urbano - IPTU relativo ao imóvel
onde se pretende instalar o anúncio;

• d) a identificação e a autorização do
.proprietário ou do possuidor do imóvel 'onde se pretende
instalar o anúncio;	 ,

II - Outros documentos que vierem a ser
especificados por ato do Executivo.

Parágrafo único - A autorização de que.
tráta , a-alinea "d" do inciso I implica na permissão
pata entrada no imóvel de agente do Poder Público para -
viátoriar ou remover o anúncio, conforme o caso.'

: -	 - Art. 32 - Para o pedido . de'licenciamento
dec anúncio complexo, será necessária a apresentação dos
seguintes . documentos:	 ,

'I - Requerimento apropriado mencionado no
.inéiso Ido artigo 31; •

II - Termo de responsabilidade técnica
pela parte estrutural do anúncio, assinado-por pron.-
sional . legalmente habilitado, pelo proprietário do.anún-,

.cio e pela empresa instaladora;	 •
1,, • - III - Termo de responsabilidade técnica

pela parte elétricado anúncio, assinado por profissio-
nal legalmente habilitado, pelo proprietário do anúncio

'à pela empresa instaladora, no caso de anúncio dotado de
dispositivo elétrico, independentemente de sua voltagem;

• • -,,Indicação de empresa , instaladora
responsável pela instalação do anúncio, • bem como os nú-
meços.de suas inscrições junto ao Conselho Regional-de.
Eneenharia, : Arquitetura • Agronomia.- .CREA e .junto ao.
Cadastro de Empresas de Publicidade Exterior - CADEPEX,'
de que trata o artigo 41 desta lei;

' - indicação.do número de inscrição do.
proprietário do anúncio.junto . ao .Cadastro de Empresas de
Publicidade Exterior - CADEPEX, mo caso do anúncio não'
estar relacionado com a atividade exercida-no local de
instalação;	 ,	 . .

. VI:- Outros documentos que Vierem a ser
especificados por ato do Executivo'.	 .	 •	 . ,

• . - Art. 33 - Para o pedido de licenciamento
do ,anúncio especial, será .necessária a apresentação' dos'
seguintes documentos: • •'.

'	 I - Documentos mencionados nos incisos I
a V do artigo 32; .

' ' II - Projeto do anúncio, contendo sua re-
presentação gráfica, eg 2 (duas) vias, composta de plan-
tas,.. elevações, seções e detalhes, em escala adequada,
assinada por profissional-habilitado* pelo proprietário
do anúncio;	

.
b) memorial deicritivo e de cálculo da

parte estrutural e- da parte,elétrica,-- se for o caso,
atendendo &s normas da Associação Brasileira de Normas.

.Técnicas,„7,ABNT;	 .	 -
• III - Outros documentos que vierem a' ser

especificados por ato do Executivo.
Art. 34 - Se o pedido de licenciamento de

anúncio complexo e de anúncio especial for requerido por'
órgáo da administração direta,,fundo-especial, autar-
quia, fundação pública, empresa pública,, sociedade' de
economia mista ou outra entidade controlada direta ou
inairetasente pela União, Estados, Distrito Federal e
Municípios, não. será exigida a apresentação da empresa
instaladora -no-ato do protocolemento. •

.,	 . .á 1 . '-•Com a'apresentação dos documentos I
eXígidos nos artigos 32 e 33, e'estando o anúncio de •
acordo com as normas técnicas e•de segurança, será expe-
dido o Alvard.de.Aprovação para. que.o requerente possa
proceder & licitação, nos termos da legislação vigente,
visando contratar empresa . rssponsável pela instalação do
anÚncio.."	 •	 •	 .	 •	 .
. - • 1 2. - •0 requerente terá o prazo de 180
(cento . e'oitenta) dias, contados a partir da publicação .
do • Alvará de Aprovação,- para .apresentar a empresa insta-.
ladore,-sob pena de ser indeferido o pedido de licença.
do anúncio. I ..	 - - ,	 .....

'.1 3 . • -. Após a apresentação da empresa
instaladora será expedido o Alvará de Instalação de .
Anúncio.	 - ,:	 .	 . .	 •	 •

4,"¡ . .. - -•,•;:.•Art...35.- O pedido de 'licenciamento , de
anúncio complexo e • de anúncio especial será analisado

, peló órgão responsável :pelos aspectos de segurança; que
eaitirã•parecer técnico.------------ 	 .

4 1. - Havendo parecer desfavorável,. o
- pedido de licenciamento será indeferido.

1 2 . - Havendo parecer favorável, e es-
tando o anúncio de acordo com as 'normas técnicas, será
expedido o Alvará de Instalação de Anúncio. .	 .
-.-- - .. • Art.* -36 - O interessado terá o prazo de..
90 (noventa) dias, contados a partir da data de expedi-
ção do Alvará de-Instalação de-Anúncio, para comunicar.
ao órgão competente a instalação do anúncio e apresen-
tar:	 -	 .	 .
, • ' . - 1 - A indicação da empresa de manutenção
do anúncio, quando . o • seu proprietário não for a empresa

'instaladora, bem como o número de sua inscrição junto ao
Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia
.- CREA e junto ao Cadastro de, Empresas de Publicidade
Exterior - CADEPEX;

II'- No caso de anúncio complexo e .do
anúncio especial, apólice de seguro de responsabilidade
çivil para a cobertura de eventuais riscos 'ou danos de —
torrentes da instalação, exibição, manutenção e remoção •
do-anúncio;	 • - . .
k	 .	 III. Outros documentos que vierem a ser'
éspecificados por ato do Executivo. -• 	 .	 .
1 . • . Parágrafo único - .0 não atendimento ao,
disposto neste.artigo¡ . no prazo estabelecido, implicará
na caducidade do Alvará de Instalação de Anúncio, propi-.
çiando o seu cancelamento .e o indeferimento do pedido do.
licença. .1	 ,	 , ' '	 •• :,.	 .	 .	 •• •	 .-	 ,	 _

. Art. 37 - Verificado, pelo órgão compe-:
rente, que . o anúncio.se•encontra instalado em conformi- •
Bade com o'Alvará de Instalação . de Anúncio, o pedido de-
licenciamento será- deferido , e expedida a iicença de'
Anúncio.	 .	 .., •	 '	 •, • Art.:38 - 0.despacho da indeferimento de
;pedido de' licenciamento . de anúncio deverá ser devida-.
ente fundamentado. 	 . :. .".: . . .

.	 • ''' Parágrafo.único :- O indeferimento do pe-
ido não dá ao requerente o direito A devolução de even--
uais taxas ou emolumentos pagos.

' t , :', Art. 39 -X) prazo para pedido de reconsi-
deração-de despacho ou de-recurso é de 19 (quinze) dias
Corridos, 'contados a partir da data da publicação do:
despacho:	 •	 ...
..	 1 1 .- - Os pedidos de reconsideração de'
despacho ou de 'recurso 'não terão efeito suspensivo,

ir
alvo- no caso 'de Instalação de anúncio previsto 'no para-.
efo 2 . do artigo 40.	 •.	 ' ''.	 .	 _

á 2 • - O despacho do Prefeito em grau'de'
ecurso, bem como o decurso do prazo recursal, encerram-

definitivamente a instáncia'administrativa.' •-• - .--:-...
1	 Art. 40 --0 ' Poder Público Municipal de-'
será observar. os seguintes prazos:	 .

' .."-. I -30. 1trinta) dias'Para -deferir.ou in-
deferir 7 o 'pedido de licenciamento de . anúncio.simples, •
contados a partir da data do seu prótotólamentm; 	 - .
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•• ' • .= • f 45 (quarenta e cinco)., dias para.ex-
pedir o Alvará de Instalação de 'Anúncio ou indeferir o',
pedido 'de licenciamento de anúncio, complexo ou de anún-
cio especial, contadoé 'a partir 'da data do seu protoco-
lamento;

' III - 30 (trinta) dias para deferir,ou
'indeferir 'o'pedido de licenciamento .de • anúncio complexo

ou de anúncio especial, contados a partir'da data:az:que.'
o interessado comunicar a instalação, nos termos do ar-
tigo 36. •

f 1' - O curso dos prazos previstos neste
artigo ficará suspenso durante a pendência do atendi-
mento, ' pelo interessado, .• exigências 'feitas' em
"comunique-se".

$ 2 8 - Decorridos os prazos estabelecidos
'nos incisoá I e II . deste artigo, o interessado deverá'
comunicar' o órgão competente e, após 15 (quinze) dias'.
desta 'comunicação, não havendo o indeferimento do pe-fl."
dido, Poderá instalar o anúncio.' • ,

	

.	 .
•• 38 - A instalação prevista no parágrafo .•

anterior'não exime o interessado o de o atender a todas as
disposições desta lei e 'de recolher, de imediato, a taxa • ,
de fiscalização de anúnCiow- TFA.

• ' -" f - Na situação prevista no parágrafo .
anterior 'o interessado fica isento das sanções previstas
pala exibição de anúncio sem ' a devida licença ou alvará
de instalação. -. •

1 ' 5 . - O disposto ' neste artigo não se
.aplica aos anúnéids a serem instalados em imóveis'inte-:
grantes do Nível I..	 •
•• ^ - ' Art. '41-"- Fica criado o Cadastro de . Em-

presas de " Publicidade 'Exterior' . - CADEPEX, destinado ao'

registro de pessoas jurídicas cujo objeto social 'seja À'
venda, instalação, manutenção locação, 'exibição ou ex-
ploração, • por qualquer forma, de comunicação visual ex-'-

.	 .
1 8 -.0 Cadastro de Empresas de Publici-

dada Exterior - CADEPEX será implantado na Secretaria da
Habitação ..Desenvolvimento Urbano--.SEHAB.

	

.	 • . _.• f . 2 8 --Para requerer o b,cadastramento o no.
Cadastro de Empresas de Publicidade Exterior.-.;CADEPEX1-
a empresa interessada deverá apresentar: 	 •

a) cópia do contrato social, acompanhada..
da última alteração, se houver, que comprove sua ativi-
dada, no ramo;.,	 , .

• b) prova de inscrição no Cadastro de Con-
tribuintes Mobiliários - CCM no Município de São Paulo; -

c) prova de inscrição' no Cadastro Geral
de Contribuintes - CGC;	 .	 .	 • •	 •	 -;

	

,•	 d), prova-de'inscrição no Conselho Regio-
nal de Engenharia, Arquitetura ,e Agronomia - CREA;	 •	 .

• o •. , e) indicação de responsável técnico regu-
larmente inscrito no Conselho Regional ,de,Engenharia,:
Arquitetura e Agronomia . - CREA;•• -	 f) prova de' recolhimento de Contribuição
Sindical Patronal.	 •	 .

.8 3 8 os registros das s. emprasam . cadas--,!
tradas, ' tertio validade de 1 (hum) ano • deverão ser re--
novadole,„•a• podido das . próprias„empresas, mediante . 'a
apresentação dos documentos relacionados no-parágrafo:28.:
devidamente atualizados. o - • -	 •

• ' 1 4 8 o -- Serão automaticamente cancelados.
os registros que não' forem renovados 'por mais deodoisi

	

.	 .

	

'. SEÇÃO II .	 .

	

-:DA RENOVAÇÃO DA LICENÇA	 DO ANÚNCIO	 o

• •

• --Art. 42 -'A renovação da licença do anún-.
cio será 'feita mediante simples declaração do interes-
sado de que ,'não houve alteração ' nas. características'
constantes da' licença original e apresentação dos termos'
de responsabilidade e da apólice de seguro, devidamente.
atualizados, e indicação da empresa de,manutençolo, men-
cionados nos artigos 32, 33 a 36, quando for ocaso.	 • .

Art. 43 - A alteração da legislação per-
tinente implica na necessidade de novo licenciamento.

'Art. 44 - A' alteração das características'.
do anúncio ou.a mudança do local de instalação implica':
na necessidade, de novo licenciamento.

Parágrafo único - - Fica dispensado da exi-
gência prevista neste artigo o anúncio constituído da
quadro próprio destinado ã fixação de mensagem trocada
periodicamente, desde que não ocorram alterações na sua
estrutura, forma ou dimensões.

•

.D0 CANCELAMENTO DA LICKNÇJÇDO ANÚNCIO

• Art:-45.-.A licença do anúncio será auto-'
=eticamente cancelada nos seguintes casos:

I - Por solicitação do interessado, 'me-
dianterequerimento'padronizado; .*	 •	 •

.	 -II -• Na data do vencimento do prazo de
sua validade, caso não haja pedido de renovação;

. III - Quando ocorrer alteração nas carac-
terísticas do anúncio; 	 • .

TV'-"Quando ocorrer mudança de local de
instalação do anúncio;'' 	 -

-	 V - Quando ocorrer'alteração nas caracte-:
rísticas do imóvel; --,	 •

VI .- . Quando ' ocorrer' alteraçãono número
do Contribuinte 'do Imposto Predial 'e Territorial Urbano

.	 - Quando ocorrer alteração no Cadas-
tro doi-Contribuintes Mobiliários - CCM:—

Quando ocorrer o cancelamento .da-
inscrição da empresa de manutenção no Cadastro de•Empre-'

sas de Publicidade Exterior - CADEPEX, no caso de anún-
cio complexo ou de anúncio especial;

ax - Quando o proprietário não apresentar
nova empresa de manutenção, se for o caso;	 •

X - Por infrigência a qualquer disposição
desta lei, caso não" sejam sanadas as irregularidades
dentro dos prazos previstos; 	 . •

XI - Pelo não atendimento a eventuais
exigências dos órgãos coMpetentes, em se tratando de •
bens e imóveis significativos.

'	 SEÇÃO ry •
DO CADASTRO DE ANÚNCIOS - CADAN_	 .	 ..	 . • ••

Art. 46 - ' 0'licenciameno do anúncio im-
plica no seu registro no Cadastro de Anúncios - CADAN,
criado pela Lei n • 8.730, da 7 de junho de 1978.

' - ' - f 1 8 - O registro no Cadastro de Anúncios.
CADAN poderá ser promovido de ofício.

f 2 8 - Na hipótese do parágrafo'anterior,
'o proprietário do anúncio 'ou o proprietário, ou possui-..
dor, do imóvel onde este estiver instalado, será notifi-
cado a'prestar as declarações e apresentar os documentos
necessários previstos nesta lei:

- Art. 47 - O registro de oficio no Cadas-
tro . de Anúncios'- CADAN não implica o reconhecimento da
regularidade do anúncio. • 	 . "

'Art. 48 - - o anúncio devera ter identifi-
cado'através . do número de seu'Alvard , de Instalação ou de
sua Licença. — o'	 '	 • '	 •

• "''f 1 8 - A identificação do anúncio deverá
oferecer condições de perfeita legibilidade ao nível do
pedestre, salvo na hipótese de anúncios instalados em
cobertura ou em locais fora do seu alcance visual.

• 8 2" - As normas relativas to identifica-
ção do anúncio serão objeto. de regulamentação a ser,
pedida pelo Executivo:-,	 •	 •	 ..	 .	 .

• -',DOS:RESPONSÃVEIS PELO : WINCIO	 •	 •

• '-	 -Art. 49 -,São solidariamente responsáveis
pelo anúncio:	 ;	 •.	 .	 . ••	 'O proprietário do anúncio;

• ' 'II - O proprietário e o . possuidor do imó-
vel onde o anúncio.estiveriinstalado..	 .

• O anunciante.	 •

=eticamente

• -e
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a'segurança e aos aspectos
técnicos referentes instalação, também é responsável-a
empresa instaladora.:-	 •	 •

2' Quanto à segurança ,e aos aspectos
técnicos referentes à parte estrutural e elétrica, tam-
bém são responsáveis os'respectivoe profissionais.-

3' aegúrança e aos aspectOs-
. téCniáos referentes ã'manutenção,-também é 'responsayei"al
empresa de manutenção; 	 -	 -

ba t'reaponsáVais pelo anúnció res-
~6\ clvil e'criainalmente-pela veracidade das'in-
formacões prestadas. 	 -	 • ' -

DAS INSTÁNCIAS ADMINISTRATIVAS ,V•a

Art: 52	 -Para apreciação e decisão 'da•
matéria tratada nesta lei. , serão observadas as seguintes
instáraqias administrativas: ••

No . ámbito da competência da Secreta-
ria da Habitação e'Desenvolvimento. Urbano.- SEHAB:.,-J:,...rv,(

,e.xia),mdretor . de-Divisão Técnica;
b) Diretor de Departamento,Técnico1.

• c) -Secretário, da Habitação e Desenvol-
vimento Urbano;	 ., •	 -

	

•:'	 Comissão de Proteção a Paisagem. Urbana

	

CPPU;	 r' -	 • .	 , .

• .!~.. e) Prefeito	 - •	 -f7fg,
II - No Ambito da.competência da.Secreta-

ria das Administrações-Regionais -'SAR:
•	 a) Supervisar de Uso e Ocupação do Solo; .

,	 b) Administrador Regional;
c) Secretário das Administrações: Regio-

nais;	 •
• d) Comissão de Proteção ál Paisagem Urbana

- CPPU;	 . -. .
• -" e) Prefeito.

-	 ,
CAPITULO II

• DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES
.	 .	 ..	 .	 .	 ,.

1Art..53 - Para os fins ,desta lei, consi-
deram-se in

_
frações:. - .	 .

, I - Exibir anúncio'' '''''' ' 	 -. 
:10' sem a necessária licença, alvará de

instalação mi autorização, salvo nos casos previstos no.
artiga.40; • •	 .

• b)'em desacordocom'as dimensões e carac-
terísticas' aprovadasf" 	 - •	 '	 `-

c) fora do prazo constante da licença, do
alvará de instalação ou da autorização;

-d) sem. a necessária identificação pre-
'vista no artigo 48;	 .

II - Manter o anúncio:
,	 - a) em mau estado de conservação; 	 •

b) em condições precárias de segurança;
III - 'Não atender à intimação do órgão

competente para regularização' ou remoção do anúncio;
IV - Veicular propaganda eleitoral em de-

sacordo com o disposto na legislação federal,.estadual e
municipal pertinentes;

V - Praticar qualquer outra violação às
. normas previstas nesta lei.

1 8 -.Para os efeitos deste artigo serão
considerados infratores os responsáveis pelo anúncio,
nos termos do artigo 49.

• .	 528 - 0-enquadramento previsto no inciso
II deste artigo independe da regularidade do anúncio. ' .

....Art. 54 , - A inobservencia das disposições i
desta lei enjeita os infratores às seguintes penalida-
des;

-

I - Responsáveis'pelo anúncio:
' a) multa; ..

da:licença;
' •	 -c) remoção do anúncio;

II Empresas 'instaladora .e de .manuten-
ção: 'suspensão do' registro no Cadastro ,de Empresas. .de
Publicidade Exterior - CADEPEX, por prazo ,não superior a
1 (hum) ano, até ser sanada a-" irregularidade que-a
motivou, 'sob . pena de -cancelamento " definitivo do

!registro.

• .	 ...-_____ ......_-___
----...-,---' • Parágrafo único - Sem prejuízo das demais .
penalidades cablveis, - a.Municipalidade comunicará ao ór-
gão federal fiscalizador ..do exercício profissional qual-

.• . , -
quer irregularidade que. envolver os responsáveis técni-
cos-pelo anúncio. , ... •	 -	 --.	 -

Art. 55 ••:. :As multas serão aplicadas da'
seguinte forma: '	 . :. .	 -	 '	 .	 .

I - Primeira multa' correspondente a 500
(quinhentas) OFIR's (Unidade Fiscal de Referência);

• • ...XI - Persistindo a-infração após-a apli-
cação da primeira multa • da intimação de que trata o
artigo 56, sem que sejam respeitados os prazos previstos
no artigo 57, será aplicada uma multa correspondente a
1.000 (mil) UFIR's (Unidade Fiscal de Referência) e rea-
plicada.a cada 15 (quinze) dias a partir da lavratura da
multa anterior, até a efetiva regularização ou remoção

• 5 1 . :-. No V.Cáad do anúncio apresentar
risco iminente, a segundas'multa,' bem como as reaplica-
ções subsequentes, se darão a cada 24 (vinte e quatro)
horas-a , partir da lavratute :dá Cmultaaniatior. -.. -
',1- .5 28 - As multas serão aplicadas em quan-

1

 tidade dellnidade Fiscal.de Referência - UFIR no valor
apurado à data da constatação da infração, que deve cor-
responder á data da lavratura da-respectiva multa.

Art. 56.- Na aplicação da primeira multa,
o infrator será intimado a regularizar o anúncio ou a
removê-lo, quando.' for o caso, dentro dos prazos estabe-

, lecidos'no'artigo 57, sem prejuízo da aplicação das de-
mais penalidades cabíveis. 	 .	 .

5 1' - Na hipótese da infrator não proce-.
der à regularização ou remoção do anúncio instalado ir-
regularmente, a Municipalidade poderá adotar as medidas
tendentes à sua retirada, cobrando os custos correlatas
do responsável pelo anúncio, 'independentemente da apli-
cação das multas e das demais sanções cabíveis. •

' 5 2 8. - A Municipalidade não será respon-
:nível por eventuais danos causados ao anúncio, quand.)
for-obrigada,a remov6-1o.*	 ..

'
. Art. 57 - A regularização ou remoção do

anúncio deverá ser promovida nos seguintes prazos, r
contar . da-data da intimação:.

I - 30 (trinta) dias, 'no caso deanuncio
complexo 'e anúncio'-especial: 	 . .	 .

'' II - 15 (quinze) dias, no caso dos demais-
anúncios;

	

. •.	 III - 24 '(vinte e quatro) horas,,no•caso
de anúncio que apresentar risco iminente:	 .-

5 1 8 - Os prazos estabelecidos rios 'inci-
sos 1 e II deste artigo poderão ser prorrogados uma
única vez, por igual período, por motivo'de'força maior'

devidamente comprovado, mediante requerimento do inte-
ressado.

.	 5 2 . - o poder público poderá interditar
e providenciar a remoção imediata do anúncio, quando
este apresentar risco iminente de segurança. . •	 -

-	 •

.T/TULO IV

DAS COMPETÊNCIAS„	 .	 .	 ,	 •	 •

	

.	 .	 .
..	

. Art. 58 - Compete h Secretaria da Habitar
•

ção e Desenvolvimento Urbano - SEHAB: .	. . •
I-"- Aprovar, licenciar e cadastrar os'

anúncios complexos e especiaist n.- -
II - Insdrwie'anúncios, da oficio, no

Cadastro de Anúncios'- CADAN:: '. • .	 . .
• '''--	 III"- Proceder o reenquadraaento de tre-

chos de vias e logradouros, nos termos do artigo 3;.-
IV ,-. Apreéiar-a decidir sobre a matéria.,

objeto deste lei, nos ternos do artigo 52.

A  •'A: empresa di manutenção deVera'
informar ao órgão competente quando deixar de prestar.a
manutenção do anúncio, sob pena de continuar com a rés-1
ponsabilidade sobre o anúncio perante a Municipalidade.

- .rAxt. 51 - Se aampresa de manutenção dei-
xer'de • prestar a manutenção do anúncio, .o proprietário,
do anúncio deverá, de imediato, apresentar 'outra em--
presa, ,sob •pene de cancelamento da licença. .



Art. 59 - Mantida. as suas demais compe-
tências, cabe à Comissão de-Proteção à Paisagem Urbana
CPPU, para os fins desta lei:

I - . Exitir parecer quanto aos aspectos,
técnicos dos anúncios de finalidade cultural;

%-• '' II - Deliberar quanto ao reenquadramento
de visse logradouros nas hipóteses passíveis de dúvida;

III	 Deliberar quanto 'ã aplicação dos
dispositivos desta lei nas situações não previstas , ou
passíveis de duvidar' 	 • '

' IV - Expedir' atos normativos sobre anún-
cios, paisagem e meio ambiente..	 •

Art. 60 - Compete à Secretaria das Admi-
nietraç8as Regionais -'SAR:

I - (VETADO)
" '	 •-'1,- II - Receber a comunicação de colocação;

de anúncios transitórios; . 	 .. ....
: ' III - Fiscalizar os anúncios em geral;

.	 ' IV - Aplicar as Sanções previstas nesta:
lei • na legislação pertinente;	 .

• V - Tomar diretamente as providências ad-
ministrativas necessárias,' de acordo com a situação e,
na hipótese de providências policiais ou judiciais, eá-
caminhar o caso aos órgãos competentes: , '-'	 • .	 . .

VI - Apreciar e decidir sobre a matéria'
objeto desta lei, nos termos dó artigo 52. 	 .

/O- /

Art. 61 - Compete concorrentemente à Se-
cretaria da Habitação e Desenvolvimento urbano . - SEHAB e
• Secretaria das Administrações Regionais - SAR:

' I - Efetuar vistorias em geral, levanta-
mentos - e avaliações relativos a anúncios;

', II - PromOver diretamente, ou por inter-
médio dos órgãos competentes; as medidas administrativas
cablveisi.'

• XII - Iniciar processo administrativo.
para apuração .de infrações-decorrentes da inobserváncia
desta lei.
. •	 Art. 62 - Compete A Secretaria Municipal

da Cultura.- SMC:
• -' . 1 - Emitir parecer quanto à classificação
dos anúncios de finalidade cultural;

, II - Deliberar quanto às características.	 .
e parámetros,- e quanto ao prazo de validade de licenças
a.serem observados mo Nível I;

III - Emitir parecer favorável no caso de
instalação , deanúncio em Bem e Imóvel Significativo lo-
calizado em dreasintegrante de Nível II;

IV - Emitir parecer, no Ambito de suas,
atribuições, quanto ao enquadramento dag situações não,
previstas ou passíveis de dúvidas.

.„
Art. 63 - Compete à Secretaria Municipal

do Planejamento - SEMPLA emitir parecer sobre o enqua-
dramento das situações não previstas ou passíveis de dú-
vidas, atinentes aos níveis e sua relação com a legisla-
ção de uso. ocupação do solo.

.	 .

••. -• •	 TITULO V
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FIXAIS

Art. 64 - As licenças expedidas sob a vi-
gência aias 'legislações antériores, sem prazo determi-
nado, terão validade até 30 de junho de 1997. 	 •

. Parágrafo único - Expirado o prazo de va-:
lidada previsto neste artigo, a licença estará vencida e
o respectivo anúncio será considerado irregular, devendo
ser requerido novo licenciamento, nos termos da legisla-
ção em vigor.. 	 .."

-• Art. 65'-' As licenças expedidas sob a Vi-

gência das legislações anteriores, co. prazo. determi-
nado,- terão sua validade respeitada.

• Parágrafo único - Vencido o prazo de va-
lidado da licença, o respectivo anúncio será considerado
irregular, devendo ser requerido novo licenciamento, nos
termos da legislação em vigor.

-	 Art. 66 - A Secretaria da Habitação e De-.
senVolvimento Urbano . - SEHAB promoverá as medidas neces-
sárias para viabilizar á aplicação, em sistema computa-
dorizado, das normas desta lei.

Art. 67 - A Secretaria da Habitação e De-.
senvolvimento Utbano - SEHAB e a Secretaria das Adninis-.
trações Regionais - SAR fixarão, por portaria, a padro--
nização dos modelos de requerimentos e demais documentos'
necessários.

Art. 68 - A forma da implantação do Ca-
dastro . de Empresas' de: Publicidade ,Exterior- CADEPEX
Lerá determinada . pela Secretaria da Habitação e Desen-
volvimento Urbano - SENAS. ..

. Parágrafo "único " - Enquanto não for im-
plantado o Cadastro de Empresas de Publicidade Exterior
- CADEPEX,'ficam-oi 'lnteressados¡ ; para os pedidos de li-
cenciamento da anúncios, dispensados do atendimento das
exigências referentes ao mencionado cadastro, 'devendo
apresentar prova de inscrição no Conselho Regional de
Engenharia, Arquitetura e Agronomia - - CREA:' •	 • '1-

Art. 69.- Os pedidos de licenciamento.de
anúncios protocolados anteriormente à data da publicação
desta lei serão analisados nos termos da legislação an-
terior.	 ' ,	 *, •	 •	 •	 '	 •

O Poder Executivo poderá cele-
brar termo de cooperação com a iniciativa privada, vi-
sando à execução e manutenção de melhorias urbanas, am-
bientais e paisagísticas, -e à conservação-de áreas pú-
blicas, atendido o interesse público. 	 •

• - - O Poder 'Executivo estabelecerá
critérios para determinar a proporção entre o valor' fi-
nanceiro dos serviços e obras contratadas e as dimensões
de placa indicativa do termo de cooperação, bem como a
forma de inserção destas placas na paisagem.

2 . - Nos casos em que, em função da ce-
lebração de termo de cooperação, for permitida a insta-

( lação de publicidade-em bens públicos municipais de uso
comum, deverão ser observadas as normas gerais desta lei
e' as. disposições a serem estabelecidas em decreto do
Executivo. -	 .	 . .	 .

' 1 3 . '- ~termos' de cooperação previstos
. no parágrafo anterior terão prazo de validade de no má-
ximo 4 (quatro) anos e deverão ser publicados na íntegra
no Diário Oficial do Município, no prazo • máximo'de 30

- (trinta) dias da sua assinatura.
Art. 71 - O Poder Executivo deverá efe-

tuar, no'prazo . máximo de 1 , (hum) . ano, a-partir . da data
daLregulamentação : desta lei, levantamento dos anúncioi

- no Município para avaliar a efetiva observáncia das nor-
mas estabelecidas na presente lei.

-• Parágrafo único - Para o atendimento do
previsto nesta artigo, o Poder Esegutivo , poderá celebrar
convênios com entidades de classe. -

' Art. 72 - O Poder Executivo podara firmar
convênio com entidade de classe para a. implantação de
:cadastros profissionais de empresas de publicidade exte-..
ror, ou outros que promovam a. agilização da observáncia.,..
desta lei.-

Art. 73 - O conteúdo das 'mensagens
, »citárias objeto dos anúncios referidos nesta lei, ou de
qualquer outro tipo de publicidade veiculada em locais
ou bens destinados à prestação de serviço público,,não
de responsabilidade , da Municipalidade, pascendo 'a. ser •

. regulado, exclusivamente, pelo Código de Auto-regulamen-
tação Publicitária.'"'

• '	 Art.'74 - Faz , parte ' integrante desta lei
o Quadro Anexo único.	 .	 ,•

..Art. '75 - O Executivo regulamentará'
-presente lei no prazo de ..13p (cento.e oitenta) dias ,após

• sua publicação.
.Art. 76 - As ' despesas com 'a execução

desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias
próprias.

Art. 77 . - A instalação do anúncio 'os Área
Especial de Intervenção definida no Decreto n e 33.389,
de 14 de julho da 1993, excluída a área delimitada pelo
Decreto n . 33.394, de 14 de julho de 1993, deverá aten-:
der.da disposições estabelecidas na presente lei. 	 • ,

Art. 78 - Ficam mantidas as disposições
dos Decretos ri . 33.389, n . 33.390, n . 33.391, n . 33.392,
n . .33.393, n . 33.394 e n o 33.395, todos de 14 de julho
de 1993, e o Decreto n . 35.249, de 27 de junho de 1995,
oboervadas as disposições da presente lei.

Art. 79 - Esta lei entrará ma vigor na
data de sua publicação, revogadas as disposições em con-
trário, em especial, as Leis n o 5.673, de 24 de dezembro
de 1959, n o 8.386, de 26 de abril de 1976.,....n. 8.627, de
12 de outubro 8793, 'de 28 de setembro de
1978, n . 9.839, de.4 de'janeiro‘dt 1985,:n..10.057,de
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POSIÇÕES RELATIVAS À EDIFICAÇÃO E AO LOTE E ÁREAS MÁXIMAS
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LOCALIZAÇÃO DO IMÓVEL

•

ALTURA
MINIMA
(H MIN)

ALTURA
1.0031AA
(H MAX)

ALTURA
MINIMA
(H MIN)

ALTURA
MÁXIMA
(H PAAX)

ALTURA
mINIMA
RI MIN)

ALTURA
MÁXIMA
(H MAX)

ÁREA MAX
DE CADA
ANUNCIO

ALTURA
MINIMA
(H MIN)

ALTURA
MÁXIMA

- (H MAX)

ÁREA MAX
DE CADA
ANÚNCIO

QUOTAS

NIVEL Bens e Ima& 02181218,	 .	 •n
.	 DEFINIDOS CASO A CASO PELO OREM MUNICIPAL COMPETENTE •	 .

NIVEL
II

Ama de tapa& ilanaff,
de &meg& urbana • pra
amos de reatadas&

•	
.

.	 ' DEFINIDOS CASO A CASO MEDIANTE LEI MUNICIPAL (a) 	 '	 •	 ••

.
NIvEL
•	 lb	 •

•

11,19. Z10.113,1142115
11&117.1121,	 ..
72 CRI . 416 CRS,
ZBCR 6 e
7.8 102 ( b)	 .

2.m

6m
( c )	 •

..	 ..

2m

•

•

'

. 6,02 m
( e)

.
sem	 '

ready&

.

9.00 m

.

5.02 ne to

2.29 ro .

•	 •

.9.03m

•

.

602 m2
-
1.0

-

.

NIVEL
ív

ZZ 28,111. ze CR2 •	 .G) m2

30'....

33.02 ma

3,0vive.
v

Z3 E 212 9m
( e )

9.00 m
( e )

15,CO.m 42,C0 m2 15.m 4LCO m2

•NIVEL
VI

14.15.15.17, 119,
18 CR3

um raddlo
( II )

.	 4.0 sem nragsfo
.	 ( el )	 '

4.0
•
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ANEXO ÚNICO INTEGRANTE À LEI Ne 12.115 DE 28	 DE • JUNHO	 DE 1996

Publicado no D.P.M.

de . ,29	 06	 19  96
página LLcoifla icolcm
conferida

30 da abril de 1986 e n á 10.449, de 21 de março de 1988,
..nos pontos em que contrariarem as disposições contidas .
na presente lei.	 • .	 •

PREFEITURA, DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de junho •
de 1996, 443 da fundaçáo de São Paulo.
PAULO maLur, PREFEITO
WhiricA BERMAN SALEM CAGGIANO, Secretaria dos Negócios
Jurídicos
JOSÉ ,ANTONIO DE FREITAS, Secretário das Finanças
RODOLFO OSVALDO KONDER, Secretário Municipal de Cultura

ARMA ALVES PINTO, secretario' das Adianiatrações
Regionais .

•
LAIR ALBERTO SOARES IOLMODEBUEL, Secretário da Babitaçáo
8 Desenvolvimento Urbano
ROBERTO PAULO RICHTER, Respondendo pelo Expediente da!
Secretaria Municipal do Planejamento
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 28 ;de •
junho	 de 1996.

EDEVALDO ALVES DA SILVA. Secretário do Governo Municipal
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DECRETO N9 2e512	 • DE 20 DE SEAMBRO DE 1995
Dispõe sobre autorizaçao para utilização
de bem público para distribuição de folhe
tos Com cunho educativo e informativo,dã outras providenciam.

PAULO MALuF, Prefeito do Município de Sio Paulo, usandodas atribuições que lhe são conferidas por lei,
DECRETA:

.),,achá0 1jurhá0
3$.9441

Ref.: Folhetos com cunho eduRef.: Folhetos com cunho educativo

e oe

nfi5:444‘.°.

Art. 1• - Pica autorizada, a titulo ou:a-rpoo, a utilizado de bem público para distribuidq, àpopulação - do entorno, de folhamos contendo mensagens daic_nAlsuid~ro • infoSativo.-77--‘Paragrato aalco'- Ao mensagens educativas• informativas podará° •er tapada veiculadas &traves deplaca. 
art. '2* - Os folhetos, as placas e asplaquetas, contendo as mensagens referidas' no artigo an-terior, podara° xirpatrocinador por emp	  privadaa!,
al-rw-.7'W'hIpOteae-de-"qui-trata dite-a -tig0, • confecçao e • distribuiçáo doa folhetos, bem

como a elaboração e exposição das placas • plaquetas se-
roo de responsabilidade da,;.paírcsinadOsa, .que poderá

,altilizar, experimentalmente, parte da.1EA_M-9.1111A519alás.publicitárias. #-'
---****"""" 5 20 - A publicidade mencionada no pará-grafo anterior, de carater provisório, fica excluída dasvadações constantes da letra 'a" do inciso VIII • do in-ciso XIII, ambos do artigo 6 0 do Decreto n0 33.874, de13 do dezembro da 1993, e das exigencias relativa, a li-cenciamento.

$ 3* - Quando se tratar de empreendimento
.imobiliátio, considerar-se-a patrocinadóra a smpreaa'reaponsavel pela incorporaçao do empreendimento.

Art. 3 0 - Os folhetos referidos neste de-
creto deverao ser 4ntr5gueel manualmente, proibida • suadiatribuiçáo por aviões ou qusisql,mr-Oatr9111 voloulom em
elOgimeRLO.

Paragrato acido	 Cada ponto de distri-buiçao de folheto será identificado atrelada de um cava-lete, que portara, nos termos do disposto no artigo 11,tantos selos identiticatórios quantos forem os *moremo-
fiamitOa.	

-ait. d e .A dietribuiçao dos folhetos e •
Inatalação de paineia • plaquetas somente podará* ocor-rer aos babados, domingos • feriados, no poirlodo compre

.aodido entre 7:00 (sete) • 1940 (dezenove) horas.
Art. 5* - as clagm deverão atender dul

e•glantell Condições:
• I - Medir de 0,70 metros (setenta centí-metros) até 1,00 metro (hum metro) de largura • 0,90 me-

tros (noventa cantimetroa) até 1,50 metro (hum metro eCinquenta centímetro.) de altura;
II - Guardar, quando instaladas sobre os

passeios, 0,40 ~troa (quarenta centimetros) das guias,
pesa afeito da a:nuga:Iça de VelCuld;

SIE • Guardar espaço au g leiente para faoditiCUltar ou impedir a circulação do transeunte. noa
paamatOs públicos e no acesso às faixas de podeatrea;

EY - blao obstruir ou dificultar • visibi-lidade doa leitoa carroçáveis das vias públicas • doacruzameatoa;
3- Portar selo identifiCatOrio, noa Car-epa do disposto no artigo 11 deste decreto.
Art. 6* - asuladuatae. que nao poderá.°ser afinadas em arvoras próprio. ou quaisquer equi-pamentos públicos, daverÁo medir 0,60 metros (sessentacentímetros) da largura e 0,40 metros (quarenta centlmetros) da altura, • mor mantida' em ~feita. condi-

ções de afixaçao, devendo portar o selo identificar-o-
rlo, coatorme disposto ao artigo 11 deste decreto.

Art. 7 6 - 11„autorizado,,a que se refereeste decreto devera ser reWaitide junto • AssessoriaTocnica Zconõmico -Financeira - Setor da Autuaçáo, da Se-
cretaria das Administrações Regionais - SAA, pela oro-
pria incorporadora, conformo modelos anexos, que passa •fazer parte integrante deste ~reto, medAante a apre-
sentagáo 441

I - Requerimento assinado pela incorpora-.
dora ou por seu representante legal, com • indicaçao dos
locais do distribuiçao de folhetos, do numero de
empfeendimentos, do numero de placas à de plaquetas;

XI - Comprovante do recolhimento doa pre-ços públicos devidos.
Art. 40 - Fica delegada ao Supervisor Ge-

ral de uso • Ocupaçáo do Solo, da Secretaria das admi-
nistrações Regionais -SAR competencia para lampa:dir.,
revogar, anular • casa-anl—autorizaçao de que trata o
premente ~reto.axt. 9* - Os preço. públicos, • serem re-
colhidos, pela autorização para utilização do bem pú-
blico, noa tarada deste decreto, serio mensais • corri:6-
~4.CW 44$

I

/ - 4,J laical Unidaaes os çalor Fiscaldo Municipio da Sao Paulo - um, por empreendimento;
II - 6,0 (adiei Unidades de Valor Fiscaldo Município da Sao Paulo - pra, por placa;
111 - 0,50 (cinquenta canteaimoa) da

finidade de Valor Fiscal do aunicipio da Soo Paulo - Urm,par plaqueta.	 .	 .

Paragrafo único - Para o calculo doa pre-ços públicos • g eram COCOldidea, será COnSidarad0 O ve-lar da urm Correspondente ao mas do dia do fitotOdOlamanto do requerimento que solicita a auCorlicaçaa.
art. 10 - 4 reemita au ferida dall.akixida-dee prevista, no artigo 1 6 17,iiire—decreto será destinada

ao desenvolvimento de programas socia l* admi616tg6d66 //kpelo Centro de Apoio Social • Atendimento do Monicipiode $ão Paulo - C.A.S.A., onerando a dotação24.10.15.81.486.4419.3231-8, do orçamento da 84,Gtetarla
Municipal da aamIlla e Sem-Estar Social - ruam.

Art. 11 Deferido o pedido da autoriza.
çao de que trata este decreto, será° entreguei: aos inte-
ressados. pela Mr....orla Técnica de Assuntos acoaCmicoee ainanceiroa	 da Secretaria das AdminlatraçCam ,Regionais, - :fax, malook ideatiticatecloa para cada .4
empraendleento, fornatIdos pulo Cancro de apoio Social eAteadimanto do Municiplo de Sao Paulo - C.A.a.A..

5 1• - 04 selo. laratificatdrioa Obed•Cah-
cão as seguinte. condições:

a) terá° uma cor definida para cada mas;b) sarau entregue. tento5 aeloa que:atolforem os empreendimentos, as placar a as plaqueta.;
o) deverao ser afixados em cada placa ouplaqueta, bom Cuffiu no cavalete que indica o Legai dedistribuigao de folhetos;

.	 •
d) terão as seguintes formas • dimensões,

conforma se trate de folheto, placa ou plaqueta:1 - quadrados, com lado medindo 0,25 me-
tros (vinte • cinco centimatros), quando se destinaram •
distribuição de tolhacoa, Sendo colocados noa ~toa as
distribuiçao; 2 - retangulares, com lados medindo 0,15
metro. (quinze centímetro.) e 0,30 metros (trinta centi-

• '	 ,metros), quando se tratar de placas;
3 - circulares medindo 0,12 astro.'(4qam .

centímetros de diaMoCCO), quando ao tratar da plaquetap,-,.„.

	

e) devera° conter ai aígIna_go.~4Q	 ,-
Apoio 8QCLØ e Atendimento dO Município de-44a PaaJoa..'

MAM 0002 O lOgotipe de entidade.5 2° - As formas • dimanadas da' 44104 !da
que trata este artigo poderão ser alteradas • qualquer
tempo, a critério da aacretaria das adminastraçõea 2As •
gionata - SAR.	 . .

Art. 12 - Sm se tratando da LipOtase.ge
ferida no artigo 20 daate ~reto, a temática daa_maaaaa
gana de cunho educativo • informatiVb - que constarem do.

"Eirr:fìitoa das placa. • das plaquetas sara iadicado, tri-
mestralmente, pela ~nitraria doa administrações admito -
Anis - SAR.	 . .

Pardon:to baio* - Definida • temática. !as
mensagens será* produzidas pelas firma' potroclaadOraalart. 13 As mensagens de cunho eduCativ0
• informativo, nas condições do artigo 2* daste decteCo,
devora> ocupar, no mínimo, 1/6 (um sexto) das armas to-
tais dos folheto., das placas • das plaquetas utilizadas
para ai mensagens publicitaria., • mgr reproduzidas da
turma • Nulo/11M'; tiall lutcurn, coutendo Inumo 00
numerem com altura vondlamnte com o tipo de veiculo %ai.

lizado, se folheto, placa ou plaqueta.
Art. 14 - A tiacalizaçad,regular doa pro-

cedimentos ora disciplina057 -baa -éomo a ~06400 dia6
sanções partinantea mira, concorreatemante , da ~rata-
ria do Serviço* • Obras S.S.O., atroas do Depatta •
mento de Limpeza Urbana LIMPURR, • da Secretaria das
Administrações Regional.	 SOR, 	  das Supere/90M
da Uso • Ocupoçao do Solo das Administrações Regional*.

Art. is n As infrações ao disposto no
presente decreto &arilo punidas na forma prevista a041 ar-
tigo. 23 e 25 da uai na 10.315, do 30 da abril de 1947,
com as alterações Introduzidas pela tal n 0 10.746. de 12
de setembro da 1089, asa prejuízo da ~aia cominaço.a
legais, implicando, ainda, • ~baça° datinitiva da au-
torização.

Art. 16 - iate decreto entrara ohm Vigor
na data de sua pablicaçao, revogadas as disposições ma
contrario e. em aspacial, o ~rato a* 34.474, de 9 4te
fevereiro de 1995.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SA0 PAULO, aos 20 da setembro
de 1995, 4429 da fundação do São Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITO
FRANCIS SELWYN DAVIS, Secretário dos Negócios Juridicoa
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário da: Finanças
ADAIL VETTORAZZO, Secretário Municipal da Faall).4 a hem-
Estar Social 4
REYNALDO EmYGDIO DE BARROS, Reapondendo pelo Exp•dleatu
da Secretaria de Serviços • ObrasARTHUR ALVES PINTO, Secretário das Administrações Ra-
gionaiaROBERTO PAULO RICHTER, Secretário Municipal do Plana-
jamento
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 20 da
setembro de 1995.EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal
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DECRETO N O 36.114 , DE ' 4 DE 'JUNHO DE 1996
I •	

Altera o Decreto na 35.513, de 20 de se-
h tvabro da 1995, que dispo., sobre autoriza

çao para 
eldrglh::o	 educa-tivo Informativo, • de outras providin-cima.

PAULO MALUP , ',.Prefelt0 dO Runicipi0 de SÃO Paul Usandodas a tribuiçoea que lhe aio Conferidas	 (1.por lei,
DECRETA:

2', *caput• e
Art. l e n De artigos 1. parágrafo única.1 1 . , 4 . , 5 . , .C41t. ,1 1 . , alineas .10 , *c* • 0c1",

1995
12 e	 '	 9.. II, 21'35.513, de 20 de setembro da	

13, do Decreto no
a seguinte ~ação:	 , passam • vigorar com'

I -"Art. 1 . - 	
Parágrafo único - As mensigons educativa*

poderio ser também veiculadas através da placaa,
"banners* ou plaquetas.*

II - •art. 2 • - Os folhetos, as placas,
*banners* e as plaquetas, contendo as mensagens referi-

.	 das no artigo anterior, podarão ser patrocinados por em-
primas privadas.

á 1 . - Na hipótese da que trata este ar-
tigo, • confecção • • distribuição doa folhetos, bem
como a •laboração e exposição da. placas, "bannars* •
plaquetas serão de responsabilidade da patrocinadora,
que poderá utilizar, experimentalmente, parte delea para
~ acena publicitarias.*

III - 'Art. 4 . - A distribuição doa to-
. Ihetos, a •xpoalçao de "bennare* portado. por pessoas •

a instalaçào de painéis • plaquetas somente poderão
ocorrer aos sábados, doaingos e forjado*, no periodo
compreendido entre 7:00 (sete) e 19:00 (dezenove) ho-
ras.*

1V - Art. 5 • - As placas • •banners* de-
vario atender as seguintes condições:*

V - •Art. 7 . - 	,
I - Requerimento assinado pela incorpora-

dosa ou por meu representante legal, com a indicaçáo dos
locais de distribuição de folhetos, do minero de exore.
endieentoa, do :ninara de placas, do número de obanners.
e de plaquetas:"

VI - *Art. 9 • - 	
II - o equivalente a 6,0 (seis) Unidades

-	 de Valor Fiscal do Municipio de Sio Paulo - ur(, por
placa p .banner":"

• VII - *Art. 11 - 	
á 1 . - 	
b) serão entregues tantos selos quanto.

forem os empreendimentos, as placas, os *Danner.* e as
plaquetas;

c) deverão ser afixados em cada placa,
~mor. ou plaqueta, bem como no cavalet, que indica o
lugar de distribuição de folhetos:

d) terão as seguintes formas a dimonsõea,
contorne se trate de folheto, placa, 93anner* ou pla-
queta:

1 - quadrados, coa lado medindo 0,25 1114-.

trga (vinte e cinca gentleetm), quando ee destinarem a
diatribuiçáo da folhatói, &anda Colocados noa pontos de
distribuição;

2 - retangulares, co. lados medindo 0,15
metros (quinze centimatros) • 0,30 metros (trinta centl-
mecroa),.quando se trata de placas ou *banners";

3 - circulares, medindo 0,12 astros (doze
centimatroa) de dia:astro, quando se tratar da plaque-
tas";

VIII - *Art. 12 - Em se tratando da bipó-
tesa referida no artigo 2 . deste decreto a teaática das
mansagena de cunho educativo • informativo que constarem
doe folhetos, das placas, dos *banners" e das plaquetas
será indicada, trimestralmente, pela Secretaria das Ad-
ministrações Regionais - San."

IX - *Art. 13 - As manaagana de cunho
educativo e informativo, nas condições do artigo 2•
dast. decreto, d aaaaa o ocupar, no alnino, 1/6 (um sexto)
das a	  totais dos folhetos, das placa., doa .bannara .•
• das plaquetas utilizadas para as mensagena publicitá-
ria., e ser reproduzidas da forma • possibilitar fácil
leitura, contendo letras ou ~aros coa altura condi-

.	 zente co. o tipo de veiculo utilizado, se folheto,
placa, "banner" ou plaqueta."

Art. 2 . - Permanecem inalterado. os de-
saia dispositivos do Decreto n o 35.513, da 20 de setem-
bro da 1995.

Art. 3 . - Esta decreto entrará em vigor
na data da sua publicação, revogadas as dispoaiçõea em
contrário.

PREFEITURA DO NUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de junho de
1996, 4419 da fundação de São Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITO
MÔNICA BERMA. SALEM CAGGIANO, Secretário dos Negócios .lu
rldOos
JOSE ANTONIO DE FREITAS, Secretario das Finanças
REYNALDO EMYGDIO DE BARROS, Respondendo pelo Expediente
da Oecirdetaria de Sorvigos • Obras
ARTUR ALVES PINTO, Secretário das Administrações Mat.e
naifa
ROBERTO PAULO RICNTER, Respondendo pelo Expediente da Se
o aaaaa ia muniolpal do PlaneJamanto
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 4	 de
junho de 1996
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretario do Governo Municipal
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Dossiê sobre o C.A.S.A. (Centro de Apoio Social e
Atendimento do Município de São Paulo)

1. Origem e alteração

1.1 Criação do Corpo Municipal de Voluntários (CMV) -
decreto n° 12.216/75 - Governo Olavo Setúbal
1.2 Alteração e reorganização do CMV para Centro de Apoio Social e
Atendimento do Município (C.A.S.A.), sem a devida lei municipal (decreto
n° 32.956/93)
1,3 Prefeitura de São Paulo concede subvenção em caráter excepcional no
valor de Cr$ 300.000,00 (28/1/93)
1.4 Ação Popular movida por Aldaíza Sposati, Arselino Tatto, halo Cardoso
contra o Prefeito Maluf e a Presidente do C.A.S.A., pedindo a nulidade do
decreto n° 32.956/93 que cria o C.A.S.A. sem lei específica e a devolução
aos cofres • municipais da subvenção concedida em caráter excepcional.
Encontra-se em grau de recurso.

2. Utilização de bem público para a distribuição de folhetos com cunho
educativo e informativo e o C.A.S.A.

2.1 A Prefeitura autoriza a utilização de bem público, para distribuição de
folhetos (educativos e informativos) mediante utilização de selo do
C.A.S.A., cujos recursos são revertidos ao próprio C.A.S.A.
decreto n° 34.385/94 - art. 90
decreto n° 35.041/95
2.2 Relação de processos para requerimento de autorização, distribuição e
exposição de mensagens publicitárias
2.3 Panfleto publicitário apresentando emprendimento imobiliário com a
colaboração ao C.A.S.A..

3. Relação Prefeitura - C.A.S.A. demonstra que a entidade funciona
como braço da Administração Pública Municipal, recebendo recursos
públicos e executando políticas municipais

3.1 Designação de servidores lotados em Secretarias Municipais para
prestarem serviços ao C.A.S.A. (D.O.M. 20/1/93 - fl. 01)



3.2 Doação de veículos e materiais inservíveis ao C.A.S.A. (D.O.M.
14/3/95) pela Secretaria da Administração
3.3 Empréstimo de Opala Chevrolet - portaria 28/SEMAB (D.O.M.
15/3/95)
3.4 Permissão de uso - secadores de roupa - Convênio n° 90/FABES/A1194
com o C.A.S.A. para assistência à infância (D.O.M. 16/3/95) FABES
3.5 Doação 20.000 kg de sucata de papel - Secretaria da Administração
(D.O.M. 17/3/95)
3.6 Afastamento de funcionário públicos no C.A.S.A. - Secretaria Governo
Municipal (D.O.M. 18/3/95)
3.7 Convênio - Prefeito abre crédito adicional suplementar - Cr$ 700.000,00
(D.O.M. 13/4/95)
3.8 Designação se servidores municipais para prestarem serviços no
C.A.S.A. - Secretaria de Governo Municipal (D.O.M. 13/4/95)
3.9 Nomeações para integrarem o Conselho Administrativo do C.A.S.A.
pelo Secretário de Governo Municipal (D.O.M. 24/3/95)
3.10 Doação da São Paulo Transporte S/A (D.O.M. 27/4/95)
3.11 Doação agasalhos ao C.A.S.A. - Campanha do Agasalho 1995
(D.O.M. 9/5/95)
3.12 Empréstimo de 9 ônibus a título gratuito pela São Paulo Transporte
S/A (D.O.M. 9/5/95)
3.13 Doação de 22.000 Kg sucata de papel (D.O.M. 9/5/95)
3.14 edital tomada de preço para a readaptação de 12 ônibus para o
atendimento social (D.O.M. 26/7/95)
3.15 Convênio municipal com o C.A.S.A. - Secretaria da Família e do Bem-
Estar Social ( D.O.M. 28/7/95)
3.16 Cessa os efeitos do ato que designou servidora pública municipal
para prestar serviços junto ao C.A.S.A. - Secretaria de Governo Municipal
(D.O.M. 3/8/95 - fl. 02)
3.17 Adjudicação da tomada de preço para adaptação de 12 ônibus urbanos
em unidade móvel de atendimento ao C.A.S.A. - despacho da presidente
executiva do C.A.S.A. em Diário Oficial - 19/08/95 fl 28)
3.18 Autorização de doação ao C.A.S.A. de 20.000 kg de sucata de papel (
D.O.M. 24/08/95 - fl. 11)
3.19 Presidente executiva do C.A.S.A. homologa o resultado da licitação
sobre a adaptação de 12 ônibus urbanos em unidades móveis, em despacho
no Diário Oficial do Município - 30/08/95)
3.20 Locação em favor do C.A.S.A. de imóvel com valor inicial do aluguel :
R$ 9.000,00 (nove mil) ( D.O.M. 2/9/95 - fl. 09)



4. Ofícios perante Secretaria de Governo do Município e o Tribunal de
Contas do Municipio

4.1 Oficio ao Secretário de Governo sobre emprego de servidores públicos
municipais no C.A.S.A.. Ainda não respondida. (28/3/95)
4.2 Oficio ao Presidente do TCM sobre a subvenção e sucessivas doações
da municipalidade ao C.A.S.A.. Requerimento de auditoria ao TCM, bem
como informações sobre prestação de contas.

5. Atuação do C.A.S.A. cumprindo o papel de órgão estatal
5.1 Prefeito municipal ordena à Presidente do C.A..S.A. , no que tange às
crianças nos sinais da cidade, para que : a) verifique se o Conselho
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente tem algum plano
sobre a questão; b) entender-se com as autoridades estaduais; c)
elaborar programa municipal para enfrentar a questão , através da
Ordem Interna n°28/93 (D.O.M. 28/01/93 - fl. 01).
5.2 Prefeito se dirige aos Secretários e autoridades municipais para que
tomem medidas no sentido de colaborar com o Projeto Vida, coordenado
pelo C.A.S.A. ( D.O.M. 4/03/94 - fl. 01)
5.3 Através do decreto n° 34.526/94 o C.A.S.A. recebe assento na
Comissão Procentro para atuar no Programa de Requalificaão Urbana e
Funcional do Centro de São Paulo
5.4 Prefeito de São Paulo edita ordem interna para execução do Projeto
Vida, na área da criança e do adolescente, programa elaborado pelo
C.A.S.A. (D.O.M. 4/3/95)
5.5 Programa de Orientação e Apoio Sócio-Familiar - PROASF,
aprovado pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente (CMDCA), com operacionalização através do C.A.S.A.
(D.O.M. 7/6/95)
5.6 Criação do Grupo Executivo Municipal Intersecretaiial de Articulação
de Projetos de Auxilio à Criança e ao Adolescente em Situação de Risco -
GEMENTER , que será presidido pela Presidente executiva do C.A.S.A.
- decreto t •35.179/95 ( D.O.M. 09/06/95)

6. O decreto n° 35.271/95 declara o C.A.S.A. de utilidade pública

7. O C.A.S.A. implementa política municipal na área médica, dentária e
de assistência social ( "Folha" 4/7/95)
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DECRETO NV.. 33.023 . ;DE, ;9 ;..." DE „. MARÇO	 DEpg. 11194
' 

• '' 	 DisPee "sobre ii a li -o de '-coeficientede ;$e Caça

• . aproveitamento maximo, ,,relativamente '-.; aos I
'	 . •imOvels localizados na Avenida'•Paulista,•1_,
'	 4....‘' -''' ''''•:. r ''''' e 'cri 'outras providenciai. e. " . h!'"' ". .', '.4 I ' 1'14

	

.	 . . s	 •	 .

•.PAULO---MALTWi Prefeito do MunicIpio de „Sio. Paulo, .• usando
Idas atribuiço.s que lhe aio conferidas por lei,. . ' • , "
ICONSIDERANDÓ que a • legialação"de uso • ocupaçao do cs'solo I
'estabelece o • maior Indico de aproveitamento para a zcna de •
;uso ES, • e ...que a Avenida Paulista, em toda.; sua . extensão,.
pertence a zona s de uso em questão: ., • .,0,.., : -. 5. • • . , • • ,

'CONSIDERANDO, ainda, as diretrizes da - política de transpor.
i tez, que .recomendem evitar o adensamento je, , insuportever •
• da Avenida Paulista; , n• C -',.• • ' 1 ', f• < 1:1 •,,:•.i:44,?-i•r, ,•?..,..1,4!: .• :...":

CONSIDERANDO que prédio gi'di -grande altura'repéesentam oco!'
,paço de solo coa sobrecarga da infra-e getrutura ! urbena - it.
;também ameaça de çolapso doa serviçoepfablioos já resiaten.'
,UM, •	 .

;CONSIDERANDO a consequencia do risco de inceuidio em" pré':
Idicia.da..alto gabarito,..-...,.. ,.;,..: ; •• k i• . ,:! ,dr4 •• • •	 ... , • .	 .
.DE C . R . E.T A . :- -J., -• • -,- • ,: ••• :* , '.u,' Z,"0 . ',)7! W:9 •: •.n. Re n •?:',',1 -

• ..'4.',.‘... '. , '• ..- .' Art. 1* - O coeficiente ,de aRrovgftsmento• maximo a ser 'aplicado para .as novas construçoes .,.; e ' • ,....para
:aquelas adi ficaçoes , que forem reformadas , com aumento. de
:area - cCristrulda.• e „ _em; regra p:ornl, menor ou igunl .a .4(qua
1 tro ); 'conformo cal.nbt ,• l eco a 1 cg I :. I nçan . eni ,v Igor,. :COM :!.' aplicação da • formula prevista no'artigo ,̀..18. da Lei, nI.•,13'.881,

de:M-ar-O0- de- 1979 ?• •	 .,.:,"	 i i.	 . •••. ' •	 : • 	 À
i	 2 • ., 1 • .	 , ..1., 1 • .. i : ......	 ''. ., 1 1 ; Lr/o..'/....fts :-•,fif..1). or...:::!•:•., ."-•
I *--•,' ,',M.10 • r--.Art.-2*.•-• O - disposto7'no írt'flicariterior,
!aplica-se-tambem • soa 'estudos de(operaçao' interligada,' que
• vierem a ter 'apre sentados" para , os lmovel.a" da' Avenida ' Pau
,lista .•.• '..•".• ....ti ' .:. • - t. 1...<1 • ./..: 1 ' 	/ .	 . 1 ..,Y. ...' f l ••••<!: ;?..!`4....: •- ;•!, • 1	 .., + • ..J :-.	 .. ,•

! .''...'" • '''' 1 ..!; , '-'Art!..s.311 - Fica proibido'', quando . 'da' aprova.
!çao• de novos .projetos para'a Avenida Paollsta,'Iietaltrapai
,augc:m da linht'de gabarito predominante na' regfao,que • e cre
'24' andares. r -,, ', :,-.`" -' ,F• '' ''''	 .,	 . 	O -.P..?" ,	 .,..; : •-•	 "•<, , .

; o ',. •°, "' '''' ;" J. ''', iArt:'4*-.. Este decreto; eatrara 2m "i'l'IVigor'.•
na data de sua publicação-,• revogadas, aedispOsiçoes , em 'cOn
•trário, ,..,,,,ta.rt , : ; •;• • . • 1.; a - '	 ..3.;;tt .	 •. , •	 .	 _
1	 .$•- n ,•	 : ••-• -,,,,: '..-,t i. ...-t . .' •I	 ..,ce	 .	 .'%• 4 n :: k i,, ,,, I.	 ,,,,•? 'V, " .•?4••,,
;PREFEITURA DO MUNICIPIOLDE SÃO PAULO, 'aos' 13 '••>•• de' . imarço.,.,''.
; de 1993, '440*. da • fundaçao !de . Sio •Pau10.....i..: . • . --.' " • - . •'.

.i PAULO MALUF, • PREFEITO • ",.y	 , ..,•;.	 . 	 ,.. ,..1-• ,..,.. ,..f ..r.
ÍCORJJÊLIO:VIEIRA:DE MORAIS JUNIOR,,Secretário•doa )egocioe.:

-'Jur dicas.-	 . - .., ..•" .... • ••
.,CELSO ROBERTO PITTA DO' rupcingto , Secrgtario 'dag Munam ,;.

'JOÃO NELLAO.NETO, Secretario SdeHabitaçao !e Dereiwolviannto ..
!Urbano
: MARCOS CINTRA, - Secretário Ntini.a.pal do Planejamento
•Publicado.na Secretaria do Governo Municipal,. em i„.9.¡,,,..dei,i.i• março • de .- 1993: ' , ..	 .
lEDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do.Govenio.Municipal
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ASSESSORIA DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO
AMBIENTE

RESUMO E PRÉ-ESTUDO

(Apenas para trânsito interno na Comissão)

PL N° 524/96

AUTOR: Ver. Edson Simões

RESUMO DO PROJETO: Proibe a colocação de placas de anúncios pelas
Imobiliárias, Construtoras e Empresas em geral nos canteiros das
avenidas do Município de São Paulo. O projeto prevê que o Poder
Executivo deverá designar o órgão responsável pela fiscalização e
multa das empresas infratoras. De acordo com o projeto, para a
utilização dos mencionados canteiros as empresas deverão, no pra-
zo de 60 (sessenta) dias, solicitar através dos órgãos Municipais
competentes, laudo e autorização para a colocação das placas, que,
após avaliação do local e constatação de que as placas não trazem
prejuízo aos motoristas, será fornecida autorização com validade
de 02 (dois) dias; tendo a obrigatoriedade (a empresa) de retirá-
las após o término da validade. Previu-se ainda uma multa diária
de 180 (cento e oitenta) UFIRs.

JUSTIFICATIVA DO AUTOR: O autor entende que os anúncios de empre-
sas com fins propagandísticos, colocados em entroncamentos de ave-
nidas e ruas, em posição que prejudica a visão do motorista, ao
fazer a manobra, colocam em risco a vida dos transeuntes e moto-
ristas.

POSIÇÃO DA COMISSÃO DE JUSTIÇA: Pela legalidade com a apresentação
de um Substitutivo visando adaptar o projeto à melhor técnica de
elaboração legislativa, substituindo a proibição por permissão me-
diante a devida autorização do Executivo após análise.

OBSERVAÇÕES: Na primeira Audiência Pública realizada houve mani-
festação dos participantes no sentido que já existem a Lei n°
12.115/96, que dispõe sobre a ordenação de anúncios na paisagem
urbana do Município e os Decretos nos. 35.513 e 36.114 que regula-
mentam a colocação de placas e distribuição de folhetos com cunho
educativo e informativo.

A Vereadora Aldaíza Sposati comentou que a atual administração
adotou um comportamento, em questão de publicidade de empreendi-
mentos imobiliários, que é como um álibi, pois ao permitir a pu-
blicidade que contribuiria para o CASA - Centro de Apoio Social e
Atendimento do Município de São Paulo, com a colocação de placas
com selos nos postes e nas ruas, infringiu a legislação.

CÓD. 0522
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